


C1-40PINZINI-10 

Memorando 3.760/2020 

02 

1Doc 

De: Clecia Steilmann Weber - SMA-C 

Para: GAB -  Gabinete  do  Prefeito  

Data: 11/08/2020 as 10:54:27  

Setores  (CC): 

SMA, GAB  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMA-C 

Autorização para para abertura de processo licitatório para a aquisição de materiais e equipamentos 

para instalação de sistema de câmeras para monitoramento do Paço Municipal. 

Autorização para abertura de processo licitatário para a aquisição de materiais e equipamentos para instalação de 
sistema de  cameras  para monitoramento do Pago Municipal. 

Valor R$ 6.433,80 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante 

Clecia Steilmann Weber 

Data Assinatura 

11/08/2020 10:54:44 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021.532.509-51 

Para verificar as assinaturas. acesse https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/  e informe o código: 73DB-0405-F3CE-DED8 

1Doc: Memorando 3.760/2020 1/1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, ric 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de Aquisição 

de Materiais e Equipamentos para a instalação de Sistema de Câmeras para 

Monitoramento do Paço Municipal, solicita a vossa excelência, autorização para a 

aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2020. 

cc.ot .54/  
osangela 'CavejoS Sufiatti 

Secrétaria Municipal de Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 11/08/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE  CAMERAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL 

Recebido a solicitação da Secretaria Municipal de Administração para Aquisição de Materiais e 
Equipamentos para Instalação de Sistema de Câmeras para Monitoramento do  Paw  Municipal, 
Memorando 1DOC n°3.760/2020, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Ivaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA 
MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL - MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme 
condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes neste Termo de 
Referência, cabendo a Secretaria solicitante, informar se os serviços ofertados 
atendem às exigências técnicas alvitradas. 

2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 
LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid 01 DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 
Atualização de firmwares; 
Suporte à câmeras CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI); 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M; 
Entradas de áudio 1 canais  RCA; 
Saida  de áudio 1 canal  RCA;  
Resolução de gravação e visualização 1080p; 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por agendamento, 
movimento, obstrução de câmera, perda de  video  e 
gravação remota;  
Saida  de  video 01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 
12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP 
em rede local; 

828,80 828,80 
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Aplicativo de acesso via internet; 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido;  
Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 Unid 01 Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64 câmeras; 
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

530,00 530,00 

03 Unid 03  CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

230,00 690,00 

04 Unid 01 Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV 
contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

90,00 90,00 

05 Unid 03 Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 

270,00 810,00 

06 Unid 16 Conector BNC Macho com Mola de parafuso 36,00 576,00 
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07 Unid 08 Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 190 144,00 

08 Unid 04  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

660,00 2.640,00 

09 Unid 01  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

125,00 125,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 6.433,80 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e 
três reais, e oitenta centavos). 

3 FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1989) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 510 (2122) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 Fonte 510 (2123) 

4 RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Renato Capeli Demartini - Administrador de Rede - Secretaria de Administração. 
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5 DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido 

para os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2 Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado 

na(s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 

5.3 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 

5.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substitui As suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.7 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

5.8 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 

5.9 A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido 
pela Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 

5.10 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do cont-ato. Pela 
Secretaria de Finanças. 

5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos 
encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos 
juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis A 
caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos. termos do  
art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 

6.2 A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora 
Rosangela Cavejon Sufiatti — Secretária de Administração; 

6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando 
sujeitos A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do 
objeto licitado, ficarão a cargo: do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de 

4 
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Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar 
Administrativo; 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do 
Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabive s. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE 
emitirá termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade 
competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo Dublicado o 
extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canas adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo dos produtos. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada perante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo 

com exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede o término do prazo de execução do objeto, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara exp-essamente 
conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATACA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da 
rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a do Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situaç5es, dentre 
outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 
ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de 

Administração, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 
imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste 
Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as h p6teses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus ane)(os, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/92., e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 83 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 
corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 
8.666/93; 

O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que 
resultem danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjami as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou 
em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 
cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a 
comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
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11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 
imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indirê:amente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público 
promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão 
impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados â licitação e A execução do Contrato. 

13 DA JUSTIFICADA 

A aquisição dos equipamentos eletrônicos Câmeras de  Video  Monitoramento em Circuito Fechado 
para monitoramento do interior e exterior do prédio do Paço Municipal, se justifica pela 
necessidade de proteger o patrimônio público, constituídos dos bens móveis patrimoniais, 
veículos, móveis, equipamentos eletrônicos,  etc.,  bem como do imóvel, o Prédio Público. 
Embora o Paço Municipal disponha de dois Servidores para exercer a função de Vigias no período 
noturno (das 20h da noite as 05h da manhã — 9h de trabalho, média 4h30min serviço cada turno), 
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estes, não conseguem dar toda a guarnição que faz-se necessária ao espaço, devido a extensão 
do terreno, bem como pelo tamanho do Prédio Público. 
São 3.889,00 metros quadrados de terreno, parte do terreno totalmente aberta ou livre para 
acesso, e parte com a edificação de murada de proteção e portão eletrônico para a entrada e 
saída dos veículos públicos, mas com entrada de acesso livre na lateral do portão, mais 1.965,37 
metros quadrados de  area  construída, com quatro possíveis entradas no espaço, frente, fundos, 
lado direito no primeiro piso, lado esquerdo no segundo piso. 
Para guarnecer toda essa  area  com mais atenção, seriam necessários dispor mais se -vidores, no 
minimo mais um para cada turno. Dois servidores por turno, um para guarnecer a parte frontal, 
jardim e entradas frontal e lado direito do prédio, mais um para guarnecer a parte dos fundos,  
patio  dos ônibus, garagem, entrada dos fundos e do lado esquerdo do prédio. 
Para tanto, conforme comprovantes anexos, do pagamento efetuado nos últimos 03 (.:rês) meses 
a um dos Vigias que faz a guarnição do Paço em um dos períodos (o nome e número dos 
documentos pessoais do servidor serão rasurados para não expor o servidor) o valor efetuado, R$ 
8.532,19 — oito mil, quinhentos e trinta e dois reais, e dezenove centavos, já ultrapassa os gastos 
com o valor estipulado para a aquisição dos equipamentos e materiais, R$ 6.433,80 - seis mil, 
quatrocentos e trinta e três reais, e oitenta centavos. Isto contando-se um Servidor, o valor dobra 
no caso da disposição/contratação de dois Servidores. 
Assim a aquisição dos equipamentos no primeiro momento já vem de encontro ao Principio da 
Economicidade Pública. 

"o gestor público deve, por meio de um comportamento ativo, criativo e 
desburocratizante tomar possível, de um lado, a eficiência por parte do servidor. e a 
economicidade como resultado das atividades, impondo-se o exame das relações 
custo/beneficio nos processos administrativos que levam a decisões, evecialmente as 
de maior amplitude, a fim de se aquilatar a economicidade das escolha entre diversos 
caminhos propostos para a solução do problema, para a implementação da decisão" 

Devendo-se mencionar aqui que a instalação do sistema  sera  executado, pela Empresa F. F. 
Major Suprimentos de Informática, Empresa esta, prestadora de serviços em manutenção e 
suporte de ativos de informática, já contratada pelo Município, e por Servidor Estatutário já 
vinculado, hábil em instalação e consertos em equipamentos eletrônicos. Portanto não terram-se 
custos a mais com a instalação. 
Segundo, além do atendimento ao Principio da Economicidade, a aquisição também vai ao 
encontro do Principio da Eficiência. 
Mesmo que disponha-se Servidores a mais para a guarnição, não alcançar-se-ia a mesma 
eficiência, a fatos que podem passar despercebidos pelo olho humano, com a implantação das 
câmeras de monitoramento, terram-se as imagens que ficarão armazenadas por até 3 (três) dias 
no  HD,  imagens que podem ser salvas e servir como provas para qualquer situação/ocorrência e 
averiguação. Ainda a guarnição pelos Vigias é realizada somente no período noturno, o período 
diurno de finais de semana e de feriados passam descobertos, como o espaço (terrenc e prédio) é 
grande podem haver intrusões com saques e ou vandalismo sem que ninguém da vizinhança 
perceba, as câmeras irão captar as imagens 24h por dia, ficando o espaço guarnecido em tempo 
integral. 

"eficiente é a atuação administrativa que promove de forma satisfat6na e os fins em 
termos quantitativos, qualitativos e probabilisticos. Para que a administração esteja de 
acordo com o dever de eficiência, não basta escolher meios adequados para promover 
seus fins. A eficiência exige muito mais do que mera adequação. Ela exige 
satisfatoriamente na promoção dos fins atribuidos à administração. Es colher um meio 
adequado para promover um fim, mas que promove o fim de modo insignificante, com 
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muitos efeitos negativos paralelos ou com pouca certeza, é violar o dever de eficiência 
administrativa. 0 dever de eficiência traduz-se, pois, na exigência de promoção 
satisfatória dos fins atribuidos à Administração Pública, consideréndo promoção 
satisfatória, para esse propósito, a promoção minimamente intensa e cela do fim. Essa 
interpretação remete-nos a dois modos de consideração do custo administrativo: a um 
modo absoluto, no sentido de que a opção menos custosa deve ser ado.'ada, indiferente 
se outras alternativas, apesar de mais custosas, apresentam outras vantagens: a um 
modo relativo, no sentido de que a opção menos custosa deve ser adotada somente se 
as vantagens proporcionadas por outras opções não superarem o beneficio financeiro" 

As câmeras serão dispostas em pontos estratégicos no interior e exterior do Paço, afim de captar 
as imagens das entradas e circulação no prédio, também para visualização do pátio dos Ônibus e 
da garagem. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2020. 

R sange a avejon Sufiatti 
Secretaria Municipal de Administração 
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MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  CNPJ: 76.995.414/0001-60 
6  

DEMONSTRATIVO DE SALARIO REFERENTE AO MES DE: Maio / 2020 
NOME DO SERVIDOR: OID glitaausciP &Marsr. MATRICULA: 6214 
RGAlimaggiaaswe CPF: COM6040106412 VINCULO:Estatutario - RPPSADM.:07/08/2001 
CARGO: Vigia 

QTDE 

LOTACAO:Prefeitura - Sede Administrativ 

BASE PROVENTOS DESCONTOS 

200 1.321,77 1.321,77 
18 1.321,77 237,91 
150 ,20 198,26 
30 175,00 175,00 
48 1.321,77 870,05 
10 870,05 414,30 
6/96 ,00 116,68 

3.042,29 15,21 
19/12 ,00 266,57 

7,83 7,83 
7,5 2.491,55 44,06 

1.559,68  171,56 

TOTAL : 3.217,29  621,91 

LIQUIDO : 2.595,38  

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

DEMONSTRATIVO DE SALARIO REFERENTE AO MES DE: Junho / 2020 
NOME DO SERVIDOR: artickiatitigaare-ig MATRICULA:6214 
RG:W412014R4AW CPF: aalappasaap VINCULO:Estatutario - RPPSADM.:07/08/2001 
CARGO: Vigia LOTACAO:Prefeitura - Sede Administrativ 

WESCRICAO QTDE BASE PROVENTOS DESCONTOS 

DESCRICAO 

Salario Base 
Anuenio 
Adicional Noturno 
Auxilio Alimentacao 
Hora Extra 100% Noturna 
DSR Sobre Horas 
Emprestimo Bradesco 
Mensalidade Sindicato 
Emprestimo Caixa 
Seguro de Vida 
IRRF 
PREVCHOPIM (Folha) • 

Salario Base 
Anuenio 
Adicional Noturno 
Auxilio Alimentacao 
Hora Extra 100% Noturna 
DSR Sobre Horas 
Emprestimo Bradesco 
Mensalidade Sindicato 
Emprestimo Caixa 
Seguro de Vida 
PREVCHOPIM (Folha) 

1.321,77 
237,91 
198,26 
175,00 

24 1.321,77 435,02 
8 435,02 158,18 
7/96 ,00 116,68 

2.351,14 11,76 
20/12 ,00 266,57 

7,83 7,83 
1.559,68 171,56 

\TOTAL : 2.526,14/ 574,40  

LIQUIDO : 1.951,74 

200 1.321,77 
18 1.321,77 
150 ,20 
30 175,00 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Julho / 2020 
MATRICULA: 6214 

RPPSADM.:07/08/2001 

QTDE 

LOTACAO:Prefeitura - Sede Administrativ 

BASE PROVENTOS DESCONTOS 

200 1.321,77 1.321,77 
4,16 1.321,77 57,91 
18 1.321,77 237,91 
171 ,20 226,01 
30 175,00 175,00 
30,42 1.321,77 556,47 
8 614,38 213,69 
8/96 ,00 116,68 

2.555,85 12,78 
21/12 ,00 266,57 

7,83 7,83 
7,5 2.063,02 11,92 

1.559,68 171,56 

TOTAL : 2.788,76 /  587,34 

LIQUIDO : 2.201,42 

DESCRICAO 

Salario Base 
Hora Extra 50% Noturna 
Anuenio 
Adicional Noturno 
Auxilio Alimentacao 
Hora Extra 100% Noturna 
DSR Sobre Horas 
Emprestimo Bradesco 
Mensalidade Sindicato 
Emprestimo Caixa 
Seguro de Vida 
IRRF 
PREVCHOPIM (Folha) • 

DEMONSTRATIVO DE SALARIO REFERENTE AO MES DE: 
NOME DO SERVIDOR: mgmzesato4mw4t.oaeibamw 
RG:aliazalosika CPF: ODIUMMWW VINCULO:Estatutario - 
CARGO: Vigia 

• 



UNID QUANT DESCRIÇÃO ITEM VALOR 
UNIT R$ 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos 
Atualização de firmwares 
Suporte â câmeras CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e  
HDTV!), FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI) 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 1080N 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M 
Entradas de áudio 1 canais  RCA 
Saida  de áudio 1 canal  RCA  
Resolução de gravação e visualização 1080p 

01 Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps 
Compressão de  video H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo) 
Modo de gravação manual, por agendamento, movimento, 
obstrução de câmera, perda de  video  e gravação remota  
Saida  de  video 01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB 
Sinal do sistema NTSC/PAL 
12 acessos simultâneos (5MN) 
Rede RJ45 10M/100M Base -  TX  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP em 
rede local 
Aplicativo de acesso via internet 
Função Flash Mobile acesso ultrarrapido  

01 UNID 

Ricardo de Vasconceos 
P1.-32 077 .AS9100011-80 

uranca-e-Auto 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa:ajSfaCkl 42-  110.12LODOL9g1 i-AceidtVryt.'  -A-  Aviatt1/1-0MSCZ  

CNPJ CPF. -  -4-4" '459 /  QLX)-i 

Porte da Empresa.  lirskr,419 61911=1 - 

Endereço. ARia14-.0;6„ szti-  Z.,..asarbAG  *Nome do Responsável.  ,i4CCIACh  dg- diabWOCAgb  

Telefones para contato:  ( )  446..1 ....... 9.13  A 33 AO  

Local e data: -2-11 1Q1..L2Q  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo 

CNPJ) 
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Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 UNID 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64 câmeras; 
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

63 ,1-ic 

03 UNID 04-* 

e), 
0-' 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 

,2.32,40 

Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

04 UNID 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV 
contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

561  04 

05 CX Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85%  
Malha, Bobina 100m 

06 UNID Conector BNC Macho com Mola de parafuso  
07 UNID -Q&d Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 2_4 , c77  

08 UNID 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 

• Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V);  

vt¡cavd Alcance infravermelho: 20 metros; ? 

_coo 

°,11 459100°  -,6 
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Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 UNID 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD, HDTV!  e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

, , 
7 2c3  

TOTAL R$ 1-2',  fa  e't,  

-A/c-' 

Ricardo de 
 Vasconcelos  

C101: 32.077.4910001-go 
Segurano e Autornacão 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA - ME 

CNPJ / CPF: 28.540.898/0001-00 

Porte da Empresa: ME 

Endereço:  AV  GETULIO VARGAS, 4567, SALA 01 B. N.S. APARECIDA, CHOPINZINHO - PR 

frorne do Responsável: LEANDRO ZAMARCHI 

Telefones para contato: 46-342-3707 

Local e data: CHOPINZINHO — PR 03-08-2020 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 

CNPJ) 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT R$ 

UNID QUANT 

UNID 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
minimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos 
Atualização de firmwares 
Suporte à  cameras  CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e  
HDTV!), FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI) 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 1080N 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch  IF  
1080P 
Modo de canal  IF  com 16ch IP 1080P ou 8ch  IF  5M 
Entradas de  audio 1 canais  RCA 
Saida  de  audio 1 canal  RCA  
Resolução de gravação e visualização 1080p 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps 1.850,00 
Compressão de  video H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo) 
Modo de gravação manual, por agendamento. movimento, 
obstrução de  camera,  perda de  video  e gravação remota  
Saida  de  video 01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB 
Sinal do sistema NTSC/PAL 
12 acessos simultâneos (5MN) 
Rede RJ45 10M/100M Base  TX  
Modos de de acesso DDNS Giga. Nuvem e encle4c540m808/000l-Qo 
rede local Alerta Cflopinzinho Aplicativo de acesso via internet 
Função  Fl  sh Mobile  ac so  ultrarra_do Monitorarbento Ltc14. 

Avenida Getúlio Vargas. 4.567 
L85.560-000 - Chopinzinho - Paranai 

01 
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1— 

Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

. Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 

02 UNID 01 Suporta até 64 câmeras; 550,00 
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

1-- 
1  CAMERA BULLET HD  720P contendo: 

I 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4'':  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 

I 03 UNID 01 Leds: 18 SMD: 
DWDR: Sim; 

280,00 

Lente: 2.6 mm: 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal: 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV 
contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 

04 UNID 01 Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 190,00 
Proteção contra curto circuito e sobre carga:  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

05 CX 02 
Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 400,00 

06 UNID 12 Conector BNC Macho  corn  Moia de parafuso 120,00_ 
07 UNID 06 Conector P4 de  Borne  para Alimentaçâo 12V 66,00 —  

CAMERA  DOME  HD  720P  con  -txdo: 

08 UNID 04 
Detecção de seres humanos; I 

28 540 • 898/0001 06k  Atualização através do DVR; • 1.120,00 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS HD.iJ4": . . 

e  Saida  de  video:  CVBSD,  HDTV r 4.¡nopmzinho , i ,  

on toramento Ltda. 
Avenida Getulio Vargas. 4.561 

L85.560-000 - Chopinzinho - Paranai 
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Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds. 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 UNID 01 

• 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD: 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm: 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

280.00 

t_ A 
TOTAL R$ 4,  4.850,00 

28.540.898/0001-00 
Alerta Chopinzinho 

Monitoramento Ltda. 
Avenida Getulio Vargas. 4.567 

05.560-000 - Chopinzinho - Paranái 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: ILIANS DUARTE DA SILVA 

CNPJ / CPF: 28.988.281/0001-51 

Porte da Empresa: MEI 

Endereço: RUA ALCINDO A OLIVEIRA, 4143 — CRISTO REI — CHOPINZINHO/PR 

Nome do Responsável: ILIANS DUARTE DA SILVA 

Telefones para contato: 46 99930 5144 

Local e data: CHOPINZINHO/PR, 05 DE AGOSTO DE 2020 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 

CNPJ) 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

01 UNID 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
minimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos 
Atualização de firmwares 
Suporte 6 câmeras CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI) 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 1080N 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M 
Entradas de áudio 1 canais  RCA 
Saida  de áudio 1 canal  RCA  
Resolução de gravação e visualização 1080p 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps 
Compressão de  video H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo) 
Modo de gravação manual, por agendamento, movimento, 
obstrução de câmera, perda de  video  e gravação remota  
Saida  de  video 01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB 
Sinal do sistema NTSC/PAL 
12 acessos simultâneos (5MN) 
Rede RJ45 10M/100M Base -  TX  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP em 
rede local 
Aplicativo de acesso via internet 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido 

1080,00 

t• 
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Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 UNID 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64 câmeras; 
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

530,00 

03 UNID 01 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD: 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

230,00 

04 UNID 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV 
contendo: 
Tensão de saida: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

90,00 

05 CX 02 Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 300,00 

06 UNID 12 Conector BNC Macho com Mola de parafuso 36,00 
07 UNID 06 Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V  18,00 

08 UNID 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR: 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD, HDTV!  e HDCVI; 

916,00 
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Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6' horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 UNID 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem.  1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD.  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR:  Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

209,00 

TOTAL R$ 3409,00  

• 

tart, c5, 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 11/08/2020 

PROCESSO: PREGA- 0 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA 
MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL - MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

VALOR R$ 6.433,80 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência. informamos existir 

disponibilidade orgamentarias para o exercício de 2020. conforme Lei n° 3797/2019 — LOA. 

Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1989) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 510 (2122) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 Fonte 510 (2123) 

Atenciosamente 

RODR GO JAZYNSKI ))  
Contabilidade 

LUCIANI MO IRO CENCI 
Fin iro  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 12/08/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA MONITORA-

S MENTO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a contratação de empresa especializada para fornecimento 
de materiais e equipamentos para instalação de sistema de câmeras para monitoramento 
do Paço Municipal, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, a Co-
missão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação 
e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. • CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa á relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados à execução contratual. 

CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maio- participa-
cão dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é o 
fornecimento de materiais e equipamentos para monitoramento do Paço Municipal por c5-
meras, quando a adjudicatária deverá prestar assistência técnica quando da manutenção 

Pagina 1 de 2 
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desses equipamentos, fato que pode inviabilizar ou ocasionar atrasos na execução dessa 
assistência por empresas distantes. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens  cu  serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Josiane Mpsthen 
Presidente da Comissão Prmanente de Licitações 

Pagina 2 de 2 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67. RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR. como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licr:ações não 

ex,-;pdera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/199:E..  

Art.  3' - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO  PRE  -Et-TC5-DE CHOPINZINHO, PR, 27 Dt DEZEMBRO DE 2019. 

Alv ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° t2)-(0  de  -3!: /  -(:) /2019 
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Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOR NM,PR,2TDEDEZEMBRO DE 2019. 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N0 c25  de  ao  /  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura scb o n° 

3.760/2020 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório, do tipo menor prego por item, nos 

termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem 

como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 12 de agosto de 2020. 

v o Denis Ceni Scolaro 
Prefei 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 190/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  
PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

CERTAME EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, median-
te a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE  

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( 

  

DE 2020. 

) HORAS. 

  

  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PA-
RA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante rio Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Juridica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge- 
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ral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada A contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem cm proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no dais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administra;ão pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do ar:. 4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 3.2, não poderão iantregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comer-
cial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro brgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão com  Detente,  no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
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3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal da Empre-
sa, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de q Je cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal da Empresa, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  /2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2 - Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3 - No ENVELOPE 1 — PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, 
em  lingua  portuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas 
pelo representante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Indicação do número do Edital. 
d) Indicação do Prazo e do local de entrega. 
e) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
f) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o prego deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os pregos máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos serviços. 
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g) Constar a marca dos produtos. 
h) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
i) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores 6 média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (Anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Indicação de que correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, :Tabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, deslocamentos, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a 
serem contratados. 
I) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, s5cio ou pro-
curador) e indicação do nome, cargo, CPF e RG. • m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4 - NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. Caso a proponente não apresente ou não possua o  CRC,  deverá apresentar todos os do-
cumentos contidos no Item 4.5, em substituição ao  CRC.  
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Fede-
rais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Re-
gular emitida eletronicamente através do  site  http://www.tstjus.br. 
4.4.7 - Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  en-  anexo). 

4.4.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complemeitar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi-
guras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme  model()  em 
anexo). 
4.4.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas  dc  Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.10 — Consultas: 
4.4.10.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(mTs accs tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes lnidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR httos://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/all/ConsultarimpedidosVVeb.aspx.  

• 
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4.4.10.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.4.10.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devicamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. • IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quendo a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.6 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias Citeis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.8 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.9 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferencia pelo 
Pregoeiro. 

5- DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Pregos,  sera  efetuada a analise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos no Termo de Referência deste edital e classificação das propostas que estejam em conso-
nância com o exigido. 

• 
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b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
C) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em ate 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim:),  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

POR ITEM, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão devera ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre-
9o. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor prego, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi- 
do. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos repre-

sentantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1 - No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas to-
das as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prossegui-
mento dos trabalhos. 

• 

• 
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5.2.2 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecera a da proposta. 
5.2.5 - Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realizaçâo do certa-
me. 
6.1.4 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2 (chopinzinho.pr.gov.or ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
6.1.5 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1 - Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que devera seguir o seguinte procedimento: 
a) 0 momento para a manifestação devera ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação devera ser imediata e motivada, quando lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias pa-
ra apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os demais 
Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação àproposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a termo em ata. 
7.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 as 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 — DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

8.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para 
os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
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8.2 -  Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) 
Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a emissão da NE. 
8.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
8.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
8.5 -  O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.6 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou !serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONNIETRO). 
8.7 -  A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
8.8 -  0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apre-
sentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela secretaria 
de Finanças. 
8.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

9- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - Fica estipulado o Valor Máximo de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e oitenta 
centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o pre- 
sente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de  Ad  -ninistração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1989/F000 — 2122/F510) — 03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 
(2123/F510). 

10- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
10.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
10.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
10.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de E-npenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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10.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
10.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
10.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
10.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
10.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
10.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execu-
ção desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
11.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosangela Cavejon 
Sufiatti — Secretaria de Administração; 
11.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando sujeitos a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Subsituto Clecia 
Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
11.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
11.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proced er conforme 
os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
11.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilannento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos cocumentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

12- DA RESCISÃO 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
12.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
12.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
12.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução to-
tal ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos apli-
cáveis. 
12.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
12.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
12.4 - I nexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici- 
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pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
12.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
12.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matèria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
12.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
12.7.2 - Inexecuçáo do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTF:ATANTE; 
12.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
12.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
12.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 12.7 deste Instrumento. 

13 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

13.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos ce execução 
e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
13.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

14- DAS PENALIDADES 

14.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
14.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 

• nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
14.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
14.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
14.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
14.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
14.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
14.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
14.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
14.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
14.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

15- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

• 
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15.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
15.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanteigem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do  &gar)  licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
15.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção  sore  a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inideinea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
15.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

16- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

16.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

• r  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

17 - DA PUBLICIDADE 

17.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

18— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

19— DA SUCESSÃO E FORO 

19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual sere firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
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20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a p-omoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
20.2 - Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
20.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
20.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  al  subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trario. 
20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e in-
cluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA DE 
CHOPINZINHO - PR. 
20.8 - Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamenio do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
20.9 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
20.10 - Aos casos omissos aplicar-se-5o as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
20.11 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:,  kcita2@ch itgv  br ou pela Plataforma 
1Doc, pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no ho-
rário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
20.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

21 - DOS ANEXOS 

21.1 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 
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Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIF'AMENTOS 
PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL - 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo 
constantes neste Termo de Referência, cabendo a Secretaria solicitante, informar se os serviços ofertados 
atendem às exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
minimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 
Atualização de firmwares; 
Suporte 6 câmeras CVBS(analÓgica), HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI); 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M; 
Entradas de áudio 1 canais  RCA; 
Saida  de áudio 1 canal  RCA;  
Resolução de gravação e visualização 1080p; 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por agendamento, movimen- 
to, obstrução de câmera, perda de  video  e gravação re- 
mota;  
Saida  de  video  01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 
12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP em 
rede local; 
Aplicativo de acesso via internet; 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido;  
Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 

828,80 828,80 
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Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 Unid. 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64  cameras;  
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

530,00 530,00 

03 Unid. 03 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

230,00 690,00 

04 Unid. 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para 
CFTV contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

90,00 90,00 

05 Unid. 03 
Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 270,00 810,00 

06 Unid. 16 Conector BNC Macho com Mola de parafuso 36,00 576,00 
07 Unid. 08 Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 18,00 144,00  

08 Unid. 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 

660,00 2.640,00 
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Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 Unid. 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

125,00 125,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 6.433,80 

2.3 Valor máximo estimado da licitação ê de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e três reais, e 
oitenta centavos). 

3 FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1989) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 510 (2122) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 Fonte 510 (2123) 

4 RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Renato Capeli Demartini — Administrador de Rede — Secretaria de Administração. 

5 DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o periodo de garantia exigido para os produ-
tos, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2 Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) Nota(s) de 
Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da 
NE. 
5.3 0 MUNIC010 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
5.7 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
5.8 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Códi-
go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
5.9 A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 
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evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
5.10 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em ate 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 
5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos te-mos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
6.2 A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosangela Cavejon 
Sufiatti — Secretária de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando sujeitos a con-
ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: do 
Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia Steil-
mann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os 
itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sen-
do publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dan-
do ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra- 
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- 
ceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assunidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Fe-
deral n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçao ao CON-
TRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a do Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a mataria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os do-
cumentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
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10.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penali-
dades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
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11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o %,alor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão  observer  o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçaD do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, corstatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13 DA JUSTIFICADA 

A aquisição dos equipamentos eletrônicos  Cameras  de  Video  Monitoramento em Circuito Fechado para 
monitoramento do interior e exterior do prédio do Paço Municipal, se justifica pela necessidade de proteger 
o patrimônio público, constituídos dos bens móveis patrimoniais, veículos, móveis, equipamentos eletrôni-
cos,  etc.,  bem como do imóvel, o Prédio Público. 
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Embora o Paço Municipal disponha de dois Servidores para exercer a função de Vigias no período noturno 
(das 20h da noite as 05h da manhã — 9h de trabalho, media 4h30min serviço cada turno), estes, não conse-
guem dar toda a guarnição que faz-se necessária ao espaço, devido a extensão do terreno, bem como pelo 
tamanho do Prédio Público. 
São 3.889,00 metros quadrados de terreno, parte do terreno totalmente aberta ou livre para acesso, e parte 
com a edificação de murada de proteção e portão eletrônico para a entrada e saída dos veiculDs públicos, 
mas com entrada de acesso livre na lateral do portão, mais 1.965,37 metros quadrados de  area  construída, 
com quatro possíveis entradas no espaço, frente, fundos, lado direito no primeiro piso, lado esquerdo no 
segundo piso. 
Para guarnecer toda essa  area  com mais atenção, seriam necessários dispor mais servidores no mínimo 
mais um para cada turno. Dois servidores por turno, um para guarnecer a parte frontal, jardim e entradas 
frontal e lado direito do prédio, mais um para guarnecer a parte dos fundos,  patio  dos ônibus, garagem, en-
trada dos fundos e do lado esquerdo do prédio. 
Para tanto, conforme comprovantes anexos, do pagamento efetuado nos últimos 03 (três) meses a um dos 
Vigias que faz a guarnição do Paço em um dos períodos (o nome e número dos documentos 'pessoais do 
servidor serão rasurados para não expor o servidor) o valor efetuado, R$ 8.532,19 — oito mil, quinhentos e 
trinta e dois reais, e dezenove centavos, já ultrapassa os gastos com o valor estipulado para a aquisição dos 
equipamentos e materiais, R$ 6.433,80 - seis mil, quatrocentos e trinta e três reais, e oitenta CE ntavos. Isto 
contando-se um Servidor, o valor dobra no caso da disposição/contratação de dois Servidores. 
Assim a aquisição dos equipamentos no primeiro momento já vem de encontro ao Principio da Economici-
dade Pública. 

"o gestor público deve, por meio de um comportamento 
ativo, criativo e desburocratizante tornar possível, de um 
lado, a eficiência por parte do servidor, e a economicidade 
como resultado das atividades, impondo-se o exame das 
relações custo/beneficio nos processos administrativos 
que levam a decisões, especialmente as de maior ampli-
tude, a fim de se aquilatar a economicidade das escolha 
entre diversos caminhos propostos para a solução do pro-
blema, para a implementação da decisão" 

Devendo-se mencionar aqui que a instalação do sistema  sera  executado, pela Empresa F. F. Major Supri-
mentos de Informática, Empresa esta, prestadora de serviços em manutenção e suporte de ativos de infor-
mática, já contratada pelo Município, e por Servidor Estatutário já vinculado, hábil em instalação e consertos 
em equipamentos eletrônicos. Portanto não terram-se custos a mais com a instalação. 
Segundo, além do atendimento ao Principio da Economicidade, a aquisição também vai ao encontro do 
Principio da Eficiência. 
Mesmo que disponha-se Servidores a mais para a guarnição, não alcançar-se-ia a mesma eficiência, a fa-
tos que podem passar despercebidos pelo olho humano, com a implantação das  cameras  de monitoramen-
to, terram-se as imagens que ficarão armazenadas por até 3 (três) dias no  HD,  imagens que podem ser sal-
vas e servir como provas para qualquer situação/ocorrência e averiguação. Ainda a guarnição pelos Vigias 
é realizada somente no período noturno, o período diurno de finais de semana e de feriados passam desco-
bertos, como o espaço (terreno e prédio) é grande podem haver intrusões com saques e ou vandalismo 
sem que ninguém da vizinhança perceba, as câmeras irão captar as imagens 24h por dia, ficando o espaço 
guarnecido em tempo integral. 

"eficiente 6 a atuação administrativa que promove de for-
ma satisfatória e os fins em termos quantitativos, qualitati-
vos e probabilisticos. Para que a administragÉio esteja de 
acordo com o dever de eficiência, não basta escolher mei-
os adequados para promover seus fins. A eficiência exige 
muito mais do que mera adequação. Ela exige satisfatori-
amente na promoção dos fins atribuídos á administração. 
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Escolher um meio adequado para promover 1..m fim, mas 
que promove o fim de modo insignificante, ,•om muitos 
efeitos negativos paralelos ou com pouca certeza, é violar 
o dever de eficiência administrativa. 0 dever de eficiência 
traduz-se, pois, na exigência de promoção satisfatória dos 
fins atribuidos à Administração Pública, considerando 
promoção satisfatória, para esse propósito, a promoção 
minimamente intensa e certa do fim. Essa interpretação 
remete-nos a dois modos de consideração do custo admi-
nistrativo: a um modo absoluto, no sentido de que a opção 
menos custosa deve ser adotada, indiferente se outras al-
ternativas, apesar de mais custosas, apresentam outras 
vantagens; a um modo relativo, no sentido de que a opção 
menos custosa deve ser adotada somente S9 as vanta-
gens proporcionadas por outras opções não superarem o 
beneficio financeiro" 

As câmeras serão dispostas em pontos estratégicos no interior e exterior do Paço, afim de captar as 
imagens das entradas e circulação no prédio, também para visualização do pátio dos Ônibus e da garagem. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2020. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá er entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu re:sponsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

TOTAL — R$ 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, deslocamento, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contrata-
dos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2020 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Lccal e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatário, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estendo apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, no emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Lccal e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatõ-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Lccal e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



31i 
Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Municipio , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR,  Sú-nula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Trio(a) 

Afinidades decorrentes de casamento/união estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do CM- 
juge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (A).  

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio 
(a)_ 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° "(2020. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua  , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

• As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 190/2020, realizado através 
do Pregão Presencial n° /2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO I UNIT. R$ TOTAL R$ 

TOTAL - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO: 
2.1 - A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para 
os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
2.2 - Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) 
Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel 
Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a emissão da NE. 
2.3 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
2.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
2.6 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 - Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou :serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.7 - A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
2.8 - 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apre-
sentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria 
de Finanças. 
2.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLAUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 - Fica estipulado o Valor  Maximo  de R$ (-- reais) para a presente Licitação, e os recursos destina- 
dos ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secre-
taria de Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1989/F000 — 2122/F510) — 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 (2123/F510). 
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
3.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
3.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
3.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
3.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
3.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
3.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
3.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter-
ceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
3.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
3.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
3.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
3.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c,  término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
3.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
4.1 - 0 CONTRATANTE se reserve o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sLa execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
4.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosang,ala Cavejon 
Sufiatti — Secretaria de Administração; 
4.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estandb sujeitos a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Subsituto Clecia 
Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
4.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
4.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
4.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acdrclão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos cocumentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: 
5.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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5.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
5.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados. os créditos a que teria direito. 
5.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
5.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
5.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
5.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
5.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
5.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
5.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
5.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Instrumento. 
CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
6.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
6.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES: 
7.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 

• ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da  CON  TRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
7.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666,93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
7.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
7.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

• 
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7.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA OITAVA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
8.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçãp do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determir  ado,  para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, corstatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
8.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA NONA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
9.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

 ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE: 
10.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
11.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na L.ei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUCESSÃO E FORO: 
12.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, de de 2020  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Contratada 

  

Gestor do Contrato 
Fiscais do Contrato 
Testemunhas: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: • 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de de 2020, 
às : ( ) horas. Objeto: Aquisição de materiais e equipamentos para instalação de sistema de 
câmeras para monitoramento. Gênero: Equipamentos Permanentes. Valor estimado: R$ 6.433,80. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, 
e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-86.4. 

• 



17/08/2020 1Doc 

t.011
J CHOPINZINHO 

Memorando 3: 3.760/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 17 de Agosto de 2020 as 13:47 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município  
Michell Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 3.760/2020 

Memorando 3: 3.760/2020 

:3 

o 

N. 
cr) cr, kr,  

• 

zT? 
• 1 

Chopinzinho/PR, 17 de Agosto de 2020 as 13:4* < 
• , 

o 
De: Para: .• 0. 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município Lc5 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo  co  

13j  
z 
Z 
< 
!J  
LT/  I- 
(f) 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 3.760/2020 (.7) w J 

CO 

CO 

TTs 
TERMO DE ENTREGA Nome legível:  2 • 

• ts 

Recebido em: Assinatura: cs,  E •  
co   o;  

RG/CPF:  
c 

E Lri: 

g x 
O 01 
O c7 4  

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De seguncii 
g 5  a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  
8 't • 

Impresso em 17/08/2020 13:46:43 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg Lt 
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Via 2/2 

 às : 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 17 de agosto de 2020. 

•raNutou 
Maria Antonia' c izzi  
Auxiliar Administrativa Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 17 dias do mês de agosto do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Yïvtitn,cv wrWnkr9')--ichA 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Em anexo o Parecer Jurídico n.° 235/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.2190/2020 

MEMORANDO 1Doc N.23.760/2020 

PARECER JURÍDICO N.9235/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAME-

RAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPA- 17. 

MENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA 
cs, 

MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. PREGÃO PRESEN-

CIAL. BENS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS  SA-  -0 

TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 
E 

•c 
(1) 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  190/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.760/2020),  Pre-  2 
gão Presencial, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a aquisição de materiais Og 

equipamentos para instalação de sistema de câmeras para monitoramento do pago municipal, .§ 

ao prego máximo de R$ 6.433,80 (seis mil e quatrocentos e trinta e três reais e oitenta centa- „, 6 
D 

vos). 0 sm  cc  
Os autos, contendo 72 (setenta e duas) páginas, foram regularmente formalizados e  en-

Go  
0 

contram-se instruidos com os seguintes documentos: 03 (I) 
_I O. 

a) Solicitação (fls. 03); E 
L11 w  
(21 (n 

) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. z  
17- cy, 

04); 

c) Termo de Referência (fls. 05/15); 
D 2 

d) Demonstrativo de salário (fls. 16/17); .(7)  

0 0,  
e) Orçamentos (fls. 18/26); 

f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 27); 

o g) Parecer da Comissão de Licitações quanto adoção do Pregão Presencial (fls. 28/29)• 
(13 

 
To 

h) Decretos Municipais n.2 536/2019 e 534/2019 (fls. 30/31); • zo. 
, 

O( 
O. 0 
o '= 
"0 a) 
• > 
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I) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminhamen- 

to dos autos a Procuradoria para emissão de parecer (fls. 32); 

j) Minutas do edital, contrato e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Contra- 

tos (fls. 33/70). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 17/08/2020 (fls. 72). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.9  8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo 

dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos con-
tratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por asses-
soria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-

cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a exce-

ção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajo-

sa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre os 
D C 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. CS 
ce .c 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 13.  
ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóte- 

ses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.9- 8.666/1993, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. z • u, 
cn  Ea_  
I \I 
D 
- .7) 
O W (13 EB ,„ 
• e 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados  cc+,  
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe-

leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" -0 o 
4) 
> 
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De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contrata-

ção direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-

gão."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. • 
2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a aquisição de materiais e equipamentos para 

instalação de sistema de câmeras para monitoramento do pago municipal, ao prego máximo de 

R$ 6.433,80 (seis mil e quatrocentos e trinta e três reais e oitenta centavos). 
0 

cs, 
o 
•-o 
o 

2.3.1 DA MODALIDADE o 

8 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável â contratação, na modalidade Pregão (fls. 28/29). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 01, 
bens que se pretendem adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no pará- g 
grafo único do  art.  1° da Lei 10.520/20023. d 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, (3 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. w • 5- 

D o  
Go  

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção do 0. 
pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 28/29). z _ 
• ch  
co  T. 
N 
5 
_I .7)  
O (,) 
C-6 
< co  Li. -0 

w 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465.  o 
3  "Art.  1.° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que se- `11  

rá  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos c>o 

padrbes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no ia 

mercado." o 
-a  co co  > 
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Pela redação do  art.  72  do Decreto Municipal n.2  227/2016, valendo-se da discricionari-

edade, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim como 

fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.9  10.520/2002, sendo que no 

caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas 

com sede no Município de Chopinzinho (fls. 18/26), confirma que pessoas jurídicas sediadas no 

Sudoeste do  Parana  estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que a Administração Mu-

nicipal pretende contratar. 
Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-

bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.° 2.605/2018, Pleno, que a forma 

eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com 

isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias de 

representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a maioria 

dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição de bens e ser-

viços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferencialmente em 
sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo pregeio presenci-
al (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2a Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo por-

que a escolha esta dentro do campo da liberdade do gestor. 
Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  

art.  32, da Lei 10.520/20025. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 0 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre- 
paração da minuta e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de parecer (fls. 0 0 
04 e 32). o 

-o 

Lu 
n c  
O N  
cr 

CO • 4i —.1 O. 
< .0  
ill  a)  

ci) 
"Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consisten- co  

z 
tes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a F

, 
 

solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no manda- .7r ui 
mento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricio- Nu)  

nariedade e controle Jurisdidonal. 2 ed., 9 tir. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 48. 5 , c 
s  "Art.  34  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação 

e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusu-

las do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas u_ 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa 
das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamen-

to, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, 81.  76  

dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, 7: (6  

o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do a g 

certame ao licitante vencedor." o !E 
e• > 
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• — 2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 13/15). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração efetivar são claras, objetivas e 

vinculadas ás necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento (fls. 
05/15). 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) justifique o quantitativo solicitado, proviiii 
denciando a manifestagao do responsável pelo Setor de Informática; e, b) inclua no Termo  au.  
Referência o prazo de garantia para os Itens 05, 06 e 07, bem como informe o prazo de vigência 
respectivo. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, CONTRATO E ANEXOS 

.1. 
As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, acostadas ás fls. 33/70, atendem ,.., o to _ 

as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos c/c o  art.  42, -. -0 o 
inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. o 

0 
E 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, prazo de vigência, condições de  pa-  Z5 .. 
gamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades e o 

-6- 
rescisão. o o o 

Da minuta do edital ainda se destaca: 0 

a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e opera-

cional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: !tens 2.2 a 2.4; 0 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e tra-

balhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 4.4, sen- g 
do que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 5-
do Tribunal de Contas da União e Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (Item D 

03 u) 

O -5 
C3- 

< 

d) vigência do contrato: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura (Item 8.1); o 
z 5 

e) dotação orçamentária: Item 9.1; 1=-z (°. 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Administração, Sra. Rosângela Cavejon (Z) 

• 2 Sufiatti (Item 11.2); _I .6  
O 0  

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Renato Demartini (titular) e Clécia " <  
Weber  (substituta) (Item 11.3). LL  

• W 

Por fim, a DivisSo de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e ane- = 
CD CO 

xos ao Termo de Referência reformulado. > 

0 0 
O. 

c 

• > 
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2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Administração anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos 

se encontram datados, assinados e com identificação (total ou parcial) das empresas no ramo da 

contratação, sendo que se adotou o menor prego dentre os orçados: 

a) Ricardo de Vasconcelos Segurança e Automação (fls. 18/20); 

b) Alerta Chopinzinho Monitoramento Ltda. (fls. 21/23); 

c) Ilians Duarte da Silva (fls. 24). 
Ademais, consta no Termo de Referência que a pesquisa de preços ficou a cargo do ser- 

vidor Renato Capeli Demartini (fls. 07). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 326  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.2  
9 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação ás micro e pe- •a• 
C)  

quenas empresas se aplica. r.7 
Por isso, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a participa-

ção no certame. 

0 
2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

E 

Parecer favorável da Secretaria de Finanças, assegurando a existência de recursos or-

çamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 510 (fls. 27). 

> 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 8 

Os Decretos Municipais n.°5  536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Perma- _c 

nente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente constituídos (fls. 

30/31). iljD 66 
a f,  
co  a) 
-J CD-
< 

0)  
CI)  
CO 

< 
6  "Art.  32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a (f)  o 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 5 (%3  c  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 
ou no no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- 51  cn (Is 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e ll - no caso de empresa de pequeno L` 

-0 porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 2 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." elcn  Tts7  

0. >  
'"Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá  re-  — 

alizar processo licitatório destinado exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 8 8  o. o 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 4'3 
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2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

033 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

nprj como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.g 190/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.760/2020), Pregão Presencial, instau- 
rado pela Secretaria de Administração, pelo qual pretende a aquisição de materiais e equipa- 
mentos para instalação de sistema de câmeras para monitoramento do paço municipal, ao  pre,  
máximo de R$ 6.433,80 (seis mil e quatrocentos e trinta e três reais e oitenta centavos), desde 
que atenda às seguintes recomendações: 

Secretaria de Administração: 

Recomendação 1: justificar o quantitativo solicitado, providenciando a 

\ manifestação do responsável pelo Setor de Informática; 

Recomendação 2: incluir no Termo de Referência o prazo de garantia pa- 

ra os Itens 05, 06 e 07, bem como informar o prazo de vigência respecti- 

vo. 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de. 
Referência reformulado; 0 

Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe, anexando-as  cc  = 
aos autos. bu  or'  

-• 5 
CO • w 
-J 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações acima, w< 

sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira  di-  c'z  

versa. 
(.0 Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 31 de agosto de 2020. o  
co  u_ -0 
-c; 

o 
to 1, 
0) CO 
o. > 
'-(a  

o 

o 
-o 

>  
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Código para verificação: 2F1O-D717-15C4-00B4 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

S, FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 31/08/2020 14:08:33 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/2F10-D717-15C4-00B4  

• 

• 



0 -3 L.  

REMESSA 

Aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2020,  fag()  REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

W/04A,&'. CAsig çaVvVi.  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Memorando 8: 3.760/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 01 de Setembro de 2021 as 09:51 

De: Para: 

TI - Setor de Informática SMA-C - Compras 
Renato CapeIli de  Martini  - Responsável Ti 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 3.760/2020 

Memorando 8: 3.760/2020 ig11, 
CW)PINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 01 de Setembro de 2020 as 09:51 

De: Para: 

TI - Setor de Informática SMA-C - Compras 
Renato CapeIli de  Martini  - Responsável Ti 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 3.760/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

as : 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 01/09/2020 08:46:49 por Renato CapeIli de  Martini  - Responsável Ti 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 



Despacho Memorando 9: 3.760/2020 

De: Clecia Steilmann  Weber  - SMA-C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/09/2020 As 14:20:07 

Faço remessa dos presentes autos A Divisão de Licitação, com resposta as recomendações 1 e 2 referentes ao 
parecer jurídico, emitidas pelo Senhor Renato CapeIli Demartini - ResposAvel Tl,  alb  sendo necessário emissão de 
novo termo de referência, do que lavro o presente termo. 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante  

Clecia Steilmann Weber 

Data Assinatura 

01/09/2020 14:20:44 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021.532.509-51 

Para verificar as assinaturas. acesse https://chopinzlnho.ldoc.com.br/verificacao/  e informe o código: 73DB-0405-F3CE-DED8 

1Doc: Memorando 9: 3.760/2020 17/17 



Justificativa 

Feita a análise dos espaços que a Secretaria de Administração pretende mo 
concluiu-se que são necessárias 8 câmeras de segurança 24 horas por dia, 07 dias p 
semana, com armazenamento em  HD,  com armazenamento de imagens de no máximo 
3 (três) dias. 
0 circuito deverá conter 8 (oito) Câmeras, 3 (três) câmeras  tilt Bullet  de alcance de 
infravermelho de 30 metros com vedação apropriada para ambientes externos, 4 
(quatro) câmeras dome com alcance de infravermelho de 20 metros , em formato de 
cúpula, com menor vedação para ambientes internos, e 1 (uma) câmera dome com 
alcance de infravermelho de 10 metros , em formato de cúpula, para visualização de 
ambientes pequenos. 

Sugere-se ainda que seja instalado nos seguintes locais: 

1. Parede do protocolo, para visualização da porta de entrada; 
2. Parede da garagem, para visualização das portas do almoxarifado; 
3. Parede externa da informática, para visualização da área dos carros dos 

munícipes e funcionários; 
4. Parede da escada, para visualização das frotas Municipais; 
5. Parede do elevador, para visualização da escadaria interna e do elevador; 
6. Parede do Gabinete, para visualização da saída de emergência; 
7. Parede com visão da porta de vidro, para visualização da outra porta de 

entrada; 
8. Parede compras, visualização de outro ponto de visão para a área de vidro. 

Em relação a garantia dos itens 5, 6 e 7 opino pela inclusão da garantia pelo prazo de 
12 meses. 
Sendo que tínhamos para o momento, submete-se a apreciação e concordância pela 
Secretaria de Administração. 

Administrador de rede 
Renato CapeIli de  Martini  
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ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO N.° 190/2020 

MEMORANDO 1DOC N.° 3.760/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 190/2020 (Memorando 1Doc n.° 3.760/2020), 

instaurado pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a Aquisição de Materiais e 

Equipamentos para Instalação de Sistema de Câmeras para Monitoramento do Paço Municipal. 

Em atenção ao PARECER  JURIDIC°  N.° 235/2020/PGM/FLSA (fls. 73 a 81), sobre a 

justificativa do quantitativo solicitado, informamos que foi solicitado Parecer Técnico do 

Administrador de Rede, Senhor Renato Capelli De  Martini  e o mesmo apresentou justificativa. 

Nesse sentido, a Secretaria de Administração corrobora com o posicionamento do profissional, 

opinando pelo prosseguimento do processo, tendo em vista a necessidade dos equipamentos. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2020. 

crciA),  Toy- sr 

Rosangelb Cavejon Sufiatti  

Secretária  de  Administração  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA 
MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL - MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme 
condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes neste Termo de 
Referência, cabendo a Secretaria solicitante, informar se os serviços ofertados 
atendem és exigências técnicas alvitradas. 

2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 
LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid 01 DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 
Atualização de firmwares; 
Suporte 6 câmeras CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e  
HDTV!), FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI); 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M; 
Entradas de áudio 1 canais  RCA; 
Saida  de áudio 1 canal  RCA;  
Resolução de gravação e visualização 1080p; 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por agendamento, 
movimento, obstrução de câmera, perda de  video  e 
gravação remota;  
Saida  de  video 01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 
12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP 
em rede local; 

828,80 828,80 
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Aplicativo de acesso via internet; 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido;  
Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 Unid 01 Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64 câmeras; 
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

530,00 530,00 

03 Unid 03  CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

230,00 690,00 

04 Unid 01 Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV 
contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

90,00 90,00 

05 Unid 03 Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

270,00 810,00 

06 Unid 16 Conector BNC Macho com Mola de parafuso 36,00 576,00 
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Garantia de 1 ano contra defeitos 
07 Unid 08 Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 

Garantia de 1 ano contra defeitos 
18,00 144,00 

08 Unid 04  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

660,00 2.640,00 

09 Unid 01  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

125,00 125,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 6.433,80 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e 
três reais, e oitenta centavos). 

3 FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1989) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 510 (2122) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 Fonte 510 (2123) 

4 RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
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Renato Capeli Demartini — Administrador de Rede — Secretaria de Administração. 

5 DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido 

para os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2 Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado 

na(s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da NE. 

5.3 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 

5.6 A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substitui -, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verifica-em vícios, 
defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.7 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

5.8 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 

5.9 A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido 
pela Secretaria evidenciando a entrega e destinagão dos materiais/equipamentos. 

5.10 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do cont -ato. Pela 
Secretaria de Finanças. 

5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos 
encargos morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos 
juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis 
caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  
art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 

6.2 A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora 
Rosangela Cavejon Sufiatti — Secretária de Administração; 

6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando 
sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do 
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objeto licitado, ficarão a cargo: do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de 
Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar 
Administrativo; 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do 
Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTal, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CON—RATANTE 
emitirá termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade 
competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o 
extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo dos produtos. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada perante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo 

com exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede o término do prazo de execução do objeto, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçao exigidas 
na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecuçãc sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria  dire  to. 

9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da 
rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a  co  Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 
outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 
ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de 

Administração, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 
imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste 
Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de nexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 
corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 
8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que 
resultem danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou 
em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 
cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 
comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 
encaminhada pelo gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
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11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 
imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no p-ocesso de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em un processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público 
promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão 
impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

13 DA JUSTIFICADA 

A aquisição dos equipamentos eletrônicos Câmeras de  Video  Monitoramento em Circuito Fechado 
para monitoramento do interior e exterior do prédio do Paço Municipal, se justifica pela 
necessidade de proteger o patrimônio público, constituídos dos bens móveis patrimoniais, 
veículos, moveis, equipamentos eletrônicos,  etc.,  bem como do imóvel, o Prédio Público. 
Embora o Paço Municipal disponha de dois Servidores para exercer a função de Vigias no período 
noturno (das 20h da noite as 05h da manhã — 9h de trabalho, média 4h30min serviço cada turno), 
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estes, não conseguem dar toda a guarnição que faz-se necessária ao espaço, devido a extensão 
do terreno, bem como pelo tamanho do Prédio Público. 
São 3.889,00 metros quadrados de terreno, parte do terreno totalmente aberta ot., livre para 
acesso, e parte com a edificação de murada de proteção e portão eletrônico para a entrada e 
saída dos veículos públicos, mas com entrada de acesso livre na lateral do portão, mais 1.965,37 
metros quadrados de  area  construída, com quatro possíveis entradas no espaço, frente, fundos, 
lado direito no primeiro piso, lado esquerdo no segundo piso. 
Para guarnecer toda essa  area  com mais atenção, seriam necessários dispor mais servidores, no 
minimo mais um para cada turno. Dois servidores por turno, um para guarnecer a parte frontal, 
jardim e entradas frontal e lado direito do prédio, mais um para guarnecer a parte dos fundos,  
patio  dos ônibus, garagem, entrada dos fundos e do lado esquerdo do prédio. 
Para tanto, conforme comprovantes anexos, do pagamento efetuado nos últimos 03 (três) meses 
a um dos Vigias que faz a guarnição do Paço em um dos períodos (o nome e número dos 
documentos pessoais do servidor serão rasurados para não expor o servidor) o valor efetuado, R$ 
8.532,19 — oito mil, quinhentos e trinta e dois reais, e dezenove centavos, já ultrapassa os gastos 
com o valor estipulado para a aquisição dos equipamentos e materiais, R$ 6.433,8C - seis mil, 
quatrocentos e trinta e três reais, e oitenta centavos. Isto contando-se um Servidor, o valor dobra 
no caso da disposição/contratação de dois Servidores. 
Assim a aquisição dos equipamentos no primeiro momento já vem de encontro ao Principio da 
Economicidade Pública. 

"o gestor público deve, por meio de um comportamento ativo, criativo e 
desburocratizante tornar possível, de um lado, a eficiência por parte Co servidor, e a 
economicidade como resultado das atividades, impondo-se o examf? das relações 
custo/beneficio nos processos administrativos que levam a decisões. especialmente as 
de maior amplitude, a fim de se aquilatar a economicidade das escolhe entre diversos 
caminhos propostos para a solução do problema. para a implementação da decisão" 

Devendo-se mencionar aqui que a instalação do sistema  sera  executado, pela Empresa F. F. 
Major Suprimentos de Informática, Empresa esta, prestadora de serviços em manutenção e 
suporte de ativos de informática, já contratada pelo Município, e por Servidor Estatutário já 
vinculado, hábil em instalação e consertos em equipamentos eletrônicos. Portanto não terram-se 
custos a mais com a instalação. 
Segundo, além do atendimento ao Principio da Economicidade, a aquisição também vai ao 
encontro do Principio da Eficiência. 
Mesmo que disponha-se Servidores a mais para a guarnição, não alcançar-se-ia a mesma 
eficiência, a fatos que podem passar despercebidos pelo olho humano, com a implantação das 
câmeras de monitoramento, terram-se as imagens que ficarão armazenadas por até 2 (três) dias 
no  HD,  imagens que podem ser salvas e servir como provas para qualquer situação/ocorrência e 
averiguação. Ainda a guarnição pelos Vigias é realizada somente no período noturno, o período 
diurno de finais de semana e de feriados passam descobertos, como o espaço (terreno e prédio) é 
grande podem haver intrusões com saques e ou vandalismo sem que ninguém da vizinhança 
perceba, as câmeras irão captar as imagens 24h por dia, ficando o espaço guarnecido em tempo 
integral. 

"eficiente é a atuação administrativa que promove de forma satisfatória e os fins em 
termos quantitativos, qualitativos e probabilisticos. Para que a administiagão esteja de 
acordo com o dever de eficiência, não basta escolher meios adequados para promover 
seus fins. A eficiência exige muito mais do que mera adequação. Ela exige 
satisfatoriamente na promoção dos fins atribuidos à administração. Escolher um meio 
adequado para promover um fim, mas que promove o fim de modo insignificante, com 
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muitos efeitos negativos paralelos ou com pouca certeza. 6 violar o dev.w-  de eficiência 
administrativa. 0 dever de eficiência traduz-se, pois, na exigência de promoção 
satisfatória dos fins atribuidos à Administração Pública, consideraldo promoção 
satisfatória, para esse propósito, a promoção minimamente intensa e certa do fim. Essa 
interpretação remete-nos a dois modos de consideração do custo administrativo: a um 
modo absoluto, no sentido de que a opção menos custosa deve ser adotada, indiferente 
se outras alternativas, apesar de mais custosas, apresentam outras v6 ntagens: a um 
modo relativo, no sentido de que a opção menos custosa deve ser adot6da somente se 
as vantagens proporcionadas por outras opções não superarem o beneficio financeiro" 

As câmeras serão dispostas em pontos estratégicos no interior e exterior do Paço, afim de captar 
as imagens das entradas e circulação no prédio, também para visualização do pátio dos Ônibus e 
da garagem. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2020. 

Cl•-•-t" „te.;?e,- - 
Ros ngela Cav  on Su  atti 

Secretária Municipal de Administração 

• 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 81/2020 

CERTAME EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, median-
te a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 18 DE SETEMBRO DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

0 procedimento licitat6rio que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatitirio e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PA-
RA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seg Jintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge- 
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ral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada a contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem  lam  proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros orgaos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 3.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comer-
cial, registrado na Junta Comercial ou outro Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Orgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Orgão com petente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
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3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal da Empre-
sa, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal da Empresa, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - P 'oposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 -  Serb  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  81/2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL IsP 81/2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2 - Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, sc5 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3 - No ENVELOPE 1 — PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) A Proposta de Prego deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, 
em  lingua  portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas 
pelo representante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Indicação do número do Edital. 
d) Indicação do Prazo e do local de entrega. 
e) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
f) Constar prego unitário e total dos produtos, sendo que o prego deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos serviços. 
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g) Constar a marca dos produtos. 
h) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
i) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores a média levantada na pesquisa de mercaco, conforme 
termo de referência (Anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Indicação de que correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, deslocamentos, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a 
serem contratados. 
I) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador) e indicação do nome, cargo, CPF e RG. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamemo. 

4.4 - NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. Caso a proponente não apresente ou não possua o  CRC,  devera apresentar todos os do-
cumentos contidos no Item 4.5, em substituição ao  CRC.  
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tri Dutos Fede-
rais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. • 4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Re-
gular emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
4.4.7 - Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 

4.4.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento  am  outras fi-
guras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.10 — Consultas: 
4.4.10.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Con':as da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Iniclôneos - Licitantes Inicloneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas e CNEF - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx.   
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4.4.10.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.4.10.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforrie solicita o 
item 4.4.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.6 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  MEP',  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.8 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). • 4.9 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

5- DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de pregos" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de pregos". 

5.2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  sera  efetuada a análise das propos':as, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos no Termo de Referência deste edital e classificação das propostas que estejan em conso-
nância com o exigido. 
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b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
C) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
go, assim entendido áqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

POR ITEM, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor prego; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre- 
90. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes ::ambém não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor prego. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda ás exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos repre-

sentantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pala empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1 - No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cJmpridas to-
das as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para D prossegui-
mento dos trabalhos. 

• 
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5.2.2 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5 - Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certa-
me. 
6.1.4 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2@chopinzinho.prgov.br  ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
6.1.5 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, ercaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7 — DOS RECURSOS 

7.1 - Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 
a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação devera ser imediata e motivada, quando lhe  sera  concedido o prazo de 03 (tês) dias pa-
ra apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os demais 
Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importara na decadência do direitp de recurso 
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a terno em ata. 
7.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preambulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8— DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

8.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para 
os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
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8.2 - Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) 
Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a emissão da NE. 
8.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
8.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
8.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.6 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
8.7 - A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
8.8 - 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apre-
sentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria 
de Finanças. 
8.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

9 -  DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - Fica estipulado o Valor  Maximo  de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e oitenta 
centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o pre-
sente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Administração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1989/F000 — 2122/F510) — 03.01.041220003.1.031.4.4.90.52 
(2123/F510). 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
10.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
10.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atravéE de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
10.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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10.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
10.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
10.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
10.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
10.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
10.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execu-
ção desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
11.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosanç ela Cavejon 
Sufiatti — Secretária de Administração; 
11.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando sujeitos a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia 
Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
11.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabiveis. 
11.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato procecer conforme 
os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
11.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamemo especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

12- DA RESCISÃO 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
12.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comJnicação ao 
CONTRATANTE; 
12.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
12.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução to-
tal ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos apli-
cáveis. 
12.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
12.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
12.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici- 
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pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
12.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado 
12.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
12.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
12.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
12.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
12.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
12.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 12.7 deste Instrumento. 

13 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

13.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
13.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

14- DAS PENALIDADES 

14.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prezo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
14.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penali  Jades:  
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  Du  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 7G e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
14.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
14.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
14.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. • 14.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
14.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
14.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
14.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
14.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
14.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), errl situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
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15 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proc:esso de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
15.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão licitador, visando estabelecer preços  ern  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execugto do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
15.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção scbre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo cleterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
15.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, coitas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

16- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

16.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: lick  
ta2choroinzinho.pr.dov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

17- DA PUBLICIDADE 

17.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°. da Lei 8.666/93. 

18— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na ._ei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

19— DA SUCESSÃO E FORO 

19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
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teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documentc ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
20.2 - Fica assegurado ao MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. • 20.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
20.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia CO subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia d o inicio e in-
cluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA DE 
CHOPINZINHO - PR. 
20.8 - Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
20.9 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
20.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ao as demais disposições constantes do Decreto n° 061,2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
20.11 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:,  licita2chopoinzinholor.gov.br  ou pela Plataforma 
1Doc, pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no ho-
rário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 es 17:00 horas. 
20.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

21 - DOS ANEXOS 

21.1 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

• 
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Chopinzinho, 03 de setem pro de 2020. 

Josiane en  
Presidente da Comissão rmanente de Licitações 

I 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL - 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo 
constantes neste Termo de Referência, cabendo a Secretaria solicitante, informar se os serviços ofertados 
atendem às exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no 
mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 
Atualização de firmwares; 
Suporte 6 câmeras CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e HDTVI); 
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M; 
Entradas de áudio 1 canais  RCA; 
Saida  de áudio 1 canal  RCA;  
Resolução de gravação e visualização 1080p; 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por agendamento, movimen- 
to, obstrução de câmera, perda de  video  e gravação re- 
mota;  
Saida  de  video  01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 
12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP em 
rede local; 
Aplicativo de acesso via internet; 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido;  
Software  de monitoramento via internet 
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 

828,80 828,80 
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Firefox e *Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 

02 Unid. 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64  cameras;  
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

530,00 530,00 

03 Unid. 03 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V): 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: 1P66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

230,00 690,00 

04 Unid. 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para 
CFTV contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

90,00 90,00 

05 Unid. 03 
Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

270,00 810,00 

06 Unid. 16 Conector BNC Macho com Mola de parafuso 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 36,00 576,00 

07 Unid. 08 
Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  18,00 144,00 

08 Unid. 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 

660,00 2.640,00 
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SUPER Angulo: — 91,6' horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 Unid. 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: im; S 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

125,00 125,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 6.433,80 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 6.433,80 (seis mil, quatrocentos e trinta e Irds reais, e 
oitenta centavos). 

3 FONTE DE RECURSOS 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1989) 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 510 (2122) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 Fonte 510 (2123) 

4 RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Renato Capeli Demartini — Administrador de Rede — Secretaria de Administração. 

5 DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para os produ-
tos, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2 Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) Nota(s) de 
Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel Procõpio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da 
NE. 
5.3 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
5.7 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
5.8 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Códi-
go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associ- 

S 
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6  

ação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
5.9 A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 
evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
5.10 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 
5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
6.2 A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosancela Cavejon 
Sufiatti — Secretária de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando sujeitos á con-
ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: do 
Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia Steil-
mann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos  pet  lentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os 
itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sen-
do publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dan-
do ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento ,à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra- 
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- 
ceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a :erceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclus vidade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
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7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d ', da Lei Fe-
deral n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o :valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a do Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução do Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
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10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspens5c temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penali-
dades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  Du  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do \falor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apurageo de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 7G e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta,Ao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços  ern  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,  ãs  pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13 DA JUSTIFICADA 

A aquisição dos equipamentos eletrônicos Câmeras de  Video  Monitoramento em Circuito Fechado para 
monitoramento do interior e exterior do prédio do Paço Municipal, se justifica pela necessidade de proteger 
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o patrimônio público, constituídos dos bens móveis patrimoniais, veículos, móveis, equipamentos eletrôni-
cos,  etc.,  bem como do imóvel, o Prédio Público. 
Embora o Paço Municipal disponha de dois Servidores para exercer a função de Vigias no periodo noturno 
(das 20h da noite as 05h da manhã — 9h de trabalho, média 4h30min serviço cada turno), estes, não conse-
guem dar toda a guarnição que faz-se necessária ao espaço, devido a extensão do terreno, bem como pelo 
tamanho do Prédio Público.  
Sao  3.889,00 metros quadrados de terreno, parte do terreno totalmente aberta ou livre para acesso, e parte 
com a edificação de murada de proteção e portão eletrônico para a entrada e saída dos veicu os públicos, 
mas com entrada de acesso livre na lateral do portão, mais 1.965,37 metros quadrados de  area  construída, 
com quatro possíveis entradas no espaço, frente, fundos, lado direito no primeiro piso, lado esquerdo no 
segundo piso. 
Para guarnecer toda essa  area  com mais atenção, seriam necessários dispor mais servidores, no mínimo 
mais um para cada turno. Dois servidores por turno, um para guarnecer a parte frontal, jardim e entradas • frontal e lado direito do prédio, mais um para guarnecer a parte dos fundos,  patio  dos ônibus, garagem, en-
trada dos fundos e do lado esquerdo do prédio. 
Para tanto, conforme comprovantes anexos, do pagamento efetuado nos últimos 03 (três) mesas a um dos 
Vigias que faz a guarnição do Paço em um dos períodos (o nome e número dos documentos pessoais do 
servidor serão rasurados para não expor o servidor) o valor efetuado, R$ 8.532,19 — oito mil, quinhentos e 
trinta e dois reais, e dezenove centavos, já ultrapassa os gastos com o valor estipulado para a aquisição dos 
equipamentos e materiais, R$ 6.433,80 - seis mil, quatrocentos e trinta e três reais, e oitenta centavos. Isto 
contando-se um Servidor, o valor dobra no caso da disposição/contratação de dois Servidores. 
Assim a aquisição dos equipamentos no primeiro momento já vem de encontro ao Principio da Economici-
dade Pública. 

"o gestor público deve, por meio de um corgportamento 
ativo, criativo e desburocratizante tornar possível, de um 
lado, a eficiência por parte do servidor, e a economicidade 
como resultado das atividades, impondo-se c exame das 
relações custo/beneficio nos processos administrativos 
que levam a decisões, especialmente as de maior ampli-
tude, a fim de se aquilatar a economicidade das escolha 
entre diversos caminhos propostos para a solução do pro-
blema, para a implementação da decisão" • Devendo-se mencionar aqui que a instalação do sistema  sera  executado, pela Empresa F. F. Major Supri-

mentos de Informática, Empresa esta, prestadora de serviços em manutenção e suporte de ativos de infor-
mática, já contratada pelo Município, e por Servidor Estatutário já vinculado, hábil em instalação e consertos 
em equipamentos eletrônicos. Portanto não terram-se custos a mais com a instalação. 
Segundo, além do atendimento ao Principio da Economicidade, a aquisição também vai ao encontro do 
Principio da Eficiência. 
Mesmo que disponha-se Servidores a mais para a guarnição, não alcançar-se-ia a mesma eficiência, a fa-
tos que podem passar despercebidos pelo olho humano, com a implantação das  cameras  de monitoramen-
to, terram-se as imagens que ficarão armazenadas por até 3 (três) dias no  HD,  imagens que podem ser sal-
vas e servir como provas para qualquer situação/ocorrência e averiguação. Ainda a guarnição pelos Vigias 
é realizada somente no período noturno, o período diurno de finais de semana e de feriados passam desco-
bertos, como o espaço (terreno e prédio) 6 grande podem haver intrusões com saques e ou vandalismo 
sem que ninguém da vizinhança perceba, as  cameras  irão captar as imagens 24h por dia, ficando o espaço 
guarnecido em tempo integral. 

"eficiente é a atuação administrativa que promove de for-
ma satisfatória e os fins em termos quantitativos, qualitati-
vos e probabilisticos. Para que a administração esteja de 
acordo com o dever de eficiência, não basta escolher mei-
os adequados para promover seus fins. A eficiência exige 
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muito mais do que mera adequação. Ela exige satisfatori-
amente na promoção dos fins atribuídos à administração. 
Escolher um meio adequado para promover um fim, mas 
que promove o fim de modo insignificante, com muitos 
efeitos negativos paralelos ou com pouca certeza, é violar 
o dever de eficiência administrativa. 0 dever de eficiência 
traduz-se, pois, na exigência de promoção satisfatória dos 
fins atribuidos à Administração Pública, considerando 
promoção satisfatória, para esse propósito, a promoção 
minimamente intensa e certa do fim. Essa ihterpretagão 
remete-nos a dois modos de consideração do custo admi-
nistrativo: a um modo absoluto, no sentido de que a opção 
menos custosa deve ser adotada, indiferente se outras al-
ternativas, apesar de mais custosas, apresentam outras 
vantagens; a um modo relativo, no sentido de que a opção 
menos custosa deve ser adotada somente Se as vanta-
gens proporcionadas por outras opções não superarem o 
beneficio financeiro" 

As  cameras  serão dispostas em pontos estratégicos no interior e exterior do Paço, afim de captar as 
imagens das entradas e circulação no prédio, também para visualização do pátio dos Onibus e da garagem. 

Chopinzinho, 03 de setem pro de 2020. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária Municipal de Administração 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 81/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  Ri TOTAL R$ 

TOTAL — R$ 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, deslocamento, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contrata-
dos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2020 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

• DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopin2:inho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação  ern  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 81/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, ni•io emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
do sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 81/2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

• 
(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL  DIE  CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sc mula Vincu-
lante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamcs o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, i?/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera- 

•
gões no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

sarnento/união estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irma() (a) do Cem- 

juge 
3°  Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

mento/união dos oarentes consan uineos:  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mae do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo 

(a) 

O 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2020 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
Por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

11/ As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 190/2020, realizado através 
do Pregão Presencial n° 81/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
— ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

TOTAL — R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO: 
2.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para 
os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
2.2 - Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) 
Nota(s) de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Paço Municipal a Rua Miguel 
Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a emissão da NE. 
2.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-• to, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
2.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
2.6 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 - Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONIV1ETRO). 
2.7 - A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
2.8 - 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apre-
sentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria 
de Finanças. 
2.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
CLAUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 - Fica estipulado o Valor  Maximo  de R$ (- reais) para a presente Licitação, e os recursos destina- 
dos ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secre- 
taria de Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1989/F000 — 2122/F510) 
03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 (2123/F510). 
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
3.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
3.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
3.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. • 3.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
3.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
3.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
3.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter-
ceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a ;:erceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
3.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
3.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclus vidade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
3.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
3.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
3.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA QUARTA - DA GESTAO E FISCALIZAÇÃO: 
4.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
4.2 - A gestâo do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosangela Cavejon 
Sufiatti — Secretaria de Administração; 
4.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estanco sujeitos 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia 
Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
4.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertiientes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
4.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
4.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamenlo especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: 
5.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação podera(ão) ser rescindido(s): 

• 
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5.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comJnicaçáo ao 
CONTRATANTE; 
5.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
5.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici- 

• pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
5.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrer do qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado 
5.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a mat...ria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
5.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompaihar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
5.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
5.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
5.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
5.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), E'rn situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Instrumento. 
CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
6.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 
7.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensác temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 

• 
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7.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penali  Jades:  
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  Du  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do \falor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuizo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 7G e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
7.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-• TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os :-.;réditos reti-
dos. 
7.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
7.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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7.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), EITI situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
8.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
8.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e á execução do Contrato. 
CLÁUSULA NONA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
9.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2@chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE: 
10.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
11.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na _ei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUCESSÃO E FORO: 
12.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, de de 2020  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Contratada 
Gestor do Contrato 
Fiscais do Contrato 
Testemunhas: 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 81/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n°  Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou ,empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: • 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 81/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 18 de setembro de 2020, 
as 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de materiais e equipamentos para instalação de sistema de  
cameras  para monitoramento. Gênero: Equipamentos Permanentes. Valor estimado: R$ 6.433 80. 0 Edital 
encontra-se a disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:30/17:00 hs, 
e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Edição n°7716 PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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CONSORCIO INTEMLINICIPAL  OE  SALIDE - CONIMS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO ISS DE 3 DE SETEMBRO DE 2020  
&Maul.  Nomeia Cornissáo 116 09,000040 Adnunistrativo  discipliner  no  Ambit°  do  
Cookson°  Intermunicipal de Saúde -  CONIMS. 
RESOLUÇÃO N.157 DE 3 DE SETEMBRO DE 2020 
Súmula: Nerneia Comissao de Processo Administrabv0  discipliner  para apuraçáo 
de responmbiklade no embito do Consorcio letennunicipal de SaOde - CONIMS. 
A !Negro onoonfra-so disponivol nos seguirdes endereços eletrenroos, 
h:0351/e/syri.  603(200 00301  CT/  e httpi nunmpoi 0//1MW 

Progressistas  
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1. Deliberecgo sobre Coliges5o Partidfirie pare Clesao Majoriteria. Aprovaaio e nome da 
carioca°, 

O 6000*7*401214104102 P101 1000 a Vice  Preens,  
3. Esosam de cand•datos a 0e0ado9 
4. Sorteio dos números 0374,004010., 20070040,( 
5 Ostred aSSuntoin de  interns.  0901.36600  ONION./  

Pe00 grenCO, 03 de etembro 00 2020. 

Antonia ;artless 
Prersaente  

MUNI 10 DE PATO BRANCO 
Extrato Teimo de Aditamento 0001/2020  - Controlo 0096/2020.  GP.  
Tomada de Preços e 07/2020, Proccsso 0 96I2020. PARTES: 
Municipio de Pato Branco e S.A Follmer Construçáo e Serviços - 
ME. OBJETO: A revitalizaçáo dcs canteiros ccntrais localizado no 
trecho da Avenida Tupi. Rua Chtarani e Rua iguaçu (entre a Rua 
Tapir e Travessa Santo  Coital  in,loindo: Retiracia o transporte  dc  
estrutura motúlica. vasos c  petit  p tvé existentes; Imperrneabilimçáo 
de 1.150 de floreiras em concreto e a instalaplo de 970 destas; Corte 
do canteiro central pare a instalacio das floreiras em concreto e o 
preenchimento das mesmas com lerr3 adubada,  on,  atendimento as 
necessidades  des  Secretaries Municipais  dc  Mcio Ambiente e de 
Engenharia e Obras. ADITAMENTO: Do Prazo: Com base na Lei 
8.666/93, de 21 de jurtho de 1993, especialmente cm seu Artigo 57. 

I, prorroga-sc o prazo de exceu,tão conttatual pare 07 de Outubro 
de 2020 e a vigência contratual pare 05 de Dezembro  dc  2020. Do 
Acréscimo: Com basc na lei 8.666/93.  dc  21 de junho de 1993, 
especialmente em seu  AA.  65, I, "0" e *10,  resist  acrescido  mootonte 
de 23,85% ao valor do  cornrow,  quc corresponde a RS 54.127.81. 
conforme dmcrito no Anoso I - Planilha Orçamentaria. passando o 
total do contrato de RS 226.900,40,  porn  RS 281.027,81. Da  Dot. 
ON.:  393 -5619; 398- 6858; - 6981. Pennanecem em plena 
vigéneia sodas as demais cliusults e condigées que nio conflitem 
com o presente Termo. Pato Branco. I" de Setembro de 2020. 
Augustinho Zueehi o Prefeito. Gerson Rogério Follmer - 
Representante Legal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 81/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 18 de 
setembro de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de materiais e equipamentos 
para instalação de sistema de  cameras  para monitoramento. Género: Equipamentos 
Permanentes. Valor estimado: RS 6.433.80. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisao de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procopio Kurpel. n° 3.811 - Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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C  LIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
7RABAL110 LTDA. 

TOTAL  HOMOLOGADO  

Valor Total  Estimado  dc 
Coraralaçao RS 

60.480,00 

60.480.00  

presa(s) 

MOTIVO: LICITAÇÃO REVOGADA PARA AMPLIAÇÃO DO 
OBJETO DO CERTAME. 

Pato Branco, 03 de setembro de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:4726171B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 76-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão N°76/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 76/2020, de 13/08/20, para Registre de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Que apresentaram os Menor Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/08/20. 

AL VARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4EB80F93 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PP 76-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n" 
76/2020. OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de 

Itrviços Especializados em Perícias  Medicos  por Medico do 
rabalho.VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A Contratada 
Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de 
pericias e informar à Secretaria de Administração/Divisão de 
Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão 
disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma permanente a 
agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante 
vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mio de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. Dotação Orçamentária: 
(837/F000), GESTORES: Géris  Andrei  Spadari.  ARP  n'" 277/2020. 
Partes: Município de Chopinzinho e Polimedici Assessoria e 
Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda, Valor Total estimado R$ 
60.480,00. 

Chopinzinho-PR, 31 de agosto de 2020. 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:63129CE9 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 75-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Preaão Eletrônico N° 
75/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 75/2020, de 11/08/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Empresa( ) Valor Total - RS 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VE/CULOS LIDA 187.000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 187.000,00 

Que apresentou o Menor Prego por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZIN HO, PR, 02/09/20. 

ÁLVARO DE NIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5B5FDA8B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 75-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 75/2020. Objeto: 
Aquisição  dc  Veículo Ambulância de Transporte "Tipo A", em 
Atendimento ao Plano de Trabalho da Resolução N° 596/2020 — 
S.E.S.A. —Qualificaçãod Atenção Primária. Fur.damento Legal: Lei 
10520/02. Elemento de despesa 2042/F500. Data da assinatura: 
02/09/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 279/2020. 
Contratada: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEIC:ULOS LTDAValor: 
R$ 187.000,00. 

AL VARO DENIS CENI SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A22D2F22 

SECRETARIA MUNICIPAL DE A MINI TRAÇAO 
AVISO PP 81-2020 - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

MONITORAMENTO PAÇO MU1%ICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 81/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 18 de setembro de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: 
Aquisição de materiais e equipamentos para instalação de sistema de  
cameras  para monitoramento. Gênero: Equipamentos Permanentes. 
Valor estimado: R$ 6.433,80. 0 Edital encontra-se A disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17.00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5B88A0A7 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 
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ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

1 01 UNID DVR Gravador  Di  

HDD de no mini 
Detecção de Ser 
firmwares; Supor  
CVBS(ana lógica),  
FULL  HD(AHD, H 

canal analógico 
1080N; Modo de 

SM-N/1080 + 8c 
IP com 16ch IP 1 

de Sudio 1 canai 
canal  RCA;  Resol 
visualização 108 

5MN@l2fps / 8 

Compressão de 
redução no tama 
gravação manual  
movimento, obs  
video e gravag  

Saida  de  video  0 

Armazenamento 

Sinal do sistema 

12 acessos simul 
Rede RJ45 10 

vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46- 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

MONITEC 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 

Pregão Presencial — Edital n° 81/2020 

j3 3  

CNPJ 28.438.522/0001-99 V77 IE 90758804-10 

MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R 

gital de  Video  que suporte 1  
lo  8 terrabytes contendo: 
?s Humanos; Atualização de 

•te 6 câmeras 
HD(AHD, HDCVI e  HMI),  
XVI e HDTVI); Modo de 
om 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
canal Híbrido 2.0 com 8ch 

11P 1080P; Modo de canal 

)80P ou 8ch IP 5M; Entradas 
;  RCA; Saida  de áudio 1 

ação de gravação e 
)p; Taxa de gravação 8ch 

h 1080@15fps; 
ideo H.265+ (até 75% de 
nho do arquivo); Modo de 

,por agendamento, 
rução de câmera, perda de 
io remota; 
I BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 

suporta até 1 HDD de 10T6; 
NTSC/PAL; 

tâneos (5MN); 
I/100M Base  —TX;  

GIGA 827,00 827,00 



vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e 

endereço IP em rede local; 

Aplicativo de acesso via internet; 

Função Flash Mobile acesso ultrarrapido;  

Software  de monitoramento via internet 

Navegadores  Web  suportados  Internet 

Explorer,  Firefox e *Google  Chrome  

Portas USB 02 interfaces USB  

Mouse  

Alimentação 12 VDC 

Garantia de 1 ano contra defeitos 

2 01 UNID Disco Rígido para vigilância contendo: 

1 terrabyte de armazenamento; 

3,5 polegadas; 

SATA de 6 Gb/s; 

Suporta até 64 câmeras; 

Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 

Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

SEAGETE 529,00 529,00 

3 

• 

03 UNID  CAMERA BULLET HD  720P contendo: 

Detecção de seres humanos; 

Atualização através do DVR;  

Design:  Dome Metálica; 

Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  
1/4";  

Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 

Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 

Alcance infravermelho: 30 metros; 

Leds: 18 SMD; 

DWDR: Sim; 

Lente: 2.6 mm; 

SUPER Ângulo: --. 91,6° horizontal; 

Vedação: IP66 (A prova d'água); 

Compatível com os DVRs Híbridos acima 

listado; 

Proteção elétrica contra surto (Suporta até 

4000 volts induzido); 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

GIGA 229,00 687,00 

4 01 UNID Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal 

para CFTV contendo: 

Tensão de saída: 12V/102; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 

Proteção contra curto circuito e sobre carga;  

Saida  de tensão totalmente estabilizada; 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

TWG 89,00 89,00 

CNPJ 28.438.522/0001-99 IE 90758804-10 i• 

 

1 f»,) 
YYNt,  



vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46- 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

• 5 03 UNID Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 

AWG, 85% Malha, Bobina 100m Garantia de 

1 ano contra defeitos; 

CONDUTTI 269,00 807,00 

6 16 UNID Conector BNC Macho com Mola de parafuso 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

INTELBRAS 35,00 560,00 

7 08 UNID Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

INTELBRAS 17,00 136,00 

8 

• 

04 UNID  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 

Detecção de seres humanos; 

Atualização através do DVR; 

Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  

1/4";  

Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 

Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 

Alcance infravermelho: 20 metros; 

Leds: 18 SMD; 

DWDR: Sim; 

Lente: 2.6 mm; 

SUPER Angulo: ''' 91,6° horizontal; 

Vedação: IP66 (A prova d'água); 

Compatível com os DVRs Híbridos acima 

listado; 

Proteção elétrica contra surto (Suporta até 

4000 volts induzido); 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

GIGA 

659,00 2.636,00 

9 

. 

01 UNID  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 

Detecção de seres humanos; 

Atualização através do DVR; 

Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  

1/4";  

Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 

Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 

Alcance infravermelho: 10 metros; 

Leds: 18 SMD; 

DWDR: Sim; 

Lente: 2.6 mm; 

SUPER Ângulo: - 91,6' horizontal; 

Vedação: IP66 (A prova d'água); 

Compatível com os DVRs Híbridos acima 

listado; 

Proteção elétrica contra surto (Suporta até 

4000 volts induzido); 

Garantia de 1 ano contra defeitos; 

GIGA 124,00 124,00 

TOTAL — R$ 6.395,00 

CNPJ 28.438.522/0001-99 IE 90758 04-10 

1 

YV\Z 



   

 

 

  

 

vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

 

.Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Chopinzinho, 18 de setembro de 2020 

VALMOR CEVERO  JUNIOR  

CARGO NA EMPRESA: GERENTE 

CPF: 063.588.199-33 

RG: 10251686-9 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: SICREDI 

AG: 0740 

C/C: 064925-2  

e-mail: financeiro.monitechgmail.com  

28.438.52210001-99 
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03  
CENT-RO 

U5560-000 Chopinzinho PRJ 

CNPJ 28.438.522/0001-99 1E:704-10 

 



ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 
CNPJ: 28.540.898/0001-00 , 

Avenida GETULIO VARGAS, 4567 SALA 01 - CENTRO- Telefone (46) 3242-3707 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ANEXO 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 81/2020. 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS 

VALOR  UNIT  $ VALOR TOTAL $ 

01 Unid. 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 
HDD de no mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; Atualização de 
fifirmwares; Suporte à cameras  
CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e  HDTV!):  
Modo de canal analógico com 8ch 5M- 
N/1080 e 8ch 1080N; Modo de canal Hibrido 
2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch 
IP 5M; Entradas de  audio  1 canais  RCA;  
Saida  de  audio  1 canal  RCA;  Resolução de 
gravação e visualização 1080p: Taxa de 
gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 
1080@15fps; Compressão de  video  H.265+ 
(até 75% de redução no tamanho do 
arquivo); Modo de gravação manual, por 
agendamento, movimento, obstrução de  
camera,  perda de  video  e gravação remota;  
Saida  de  video  01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta até 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 12 acessos 
simultâneos (5MN); Rede RJ45 10M/100M 
Base —  TX;  Modos de acesso DDNS Giga, 
Nuvem e endereço IP em rede local; 
Aplicativo de acesso via internet; Função 
Flash Mobile acesso ultrarrápido; Software  
de monitoramento via internet Navegadores  
Web suportados Internet Explorer, Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  Portas USB 02 
interfaces USB  Mouse  Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos. 

R$ 828,80 R$ 828,80  

02 Unid. 01 

Disco Rigido para vigilância contendo: 1 
terrabyte de armazenamento; 3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; Suporta até 64  cameras;  
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

R$ 530,00 R$ 530,00 

28.540.898/0001-00  
Alerta Chopinzinho 

Monitoramento Ltda. 
Avenida Gelulio Varoas. -1.567 

85.560-000 - Chopinzinho - Paranai 



ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 
CNPJ: 28.540.898/0001-00 

Avenida GETULIO VARGAS, 4567 SALA 01 - CENTRO- Telefone (46) 3242-3707 

144 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

03 Unid. 03 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; Atualização 
através do DVR;  Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  
1/4";  Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e 
HDCVI; Resolução de imagem: 1280(H) x 
720(V); Alcance infravermelho: 30 metros: 
Leds: 18 SMD; DWDR: Sim; Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; Vedação: 
IP66 (A prova d'água); Compativel com os 
DVRs Híbridos acima listado; Proteção 
elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); Garantia de 1 ano contra defeitos; 

R$ 230,00 R$690,00 

04 Unid. 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, 
Ideal para CFTV contendo: Tensão de saida: 
12V/10a; Tensão de entrada: BIVOLT 
110v-220v; Proteção contra curto circuito e 
sobre carga;  Saida  de tensão totalmente 
estabilizada; Garantia de 1 ano contra 
defeitos: 

R$ 90,00 R$ 90,00 

05 Unid. 03 

Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 
AWG, 85% Malha, Bobina 100m Garantia de 
1 ano contra defeitos; R$ 270,00 R$ 810,00 

06 Unid. 16 
Conector BNC Macho com Mola de parafuso 
Garantia de 1 ano contra defeitos; R$ 36,00 R$ 576,00 

07 Unid. 08 Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

R$ 18,00 R$ 144,00 

08 Unid. 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; Atualização 
através do DVR; Sensor de imagem: 1 
megapixels CMOS  HD  1/4";  Saida  de  video:  
CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; Resolução de 
imagem: 1280(H) x 720(V); Alcance 
infravermelho: 20 metros; Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; Lente: 2.6 mm; SUPER Angulo: 
— 91,6° horizontal; Vedação: IP66 (A prova 
d'água); Compatível com os DVRs Híbridos 
acima listado; Proteção elétrica contra surto 
(Suporta até 4000 volts induzido); Garantia 
de 1 ano contra defeitos; 

R$ 660,00 R$ 2.640,00 

28.540.898/0001-00  
Alerta Chopinzinho 

Monitoramento Ltda. 

Avenida GelWlo Varç.,las. 4.567 
1235.560-000 - Chopinzinho - ParanU 



ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LIDA 
CNPJ: 28.540.898/0001-00 

Avenida GETULIO VARGAS, 4567 SALA 01 - CENTRO- Telefone (46) 3242-3707 

145 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; Atualização 
através do DVR; Sensor de imagem: 1 
megapixels CMOS  HD  1/4";  Saida  de  video:  
CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; Resolução de 
imagem: 1280(H) x 720(V); Alcance 

09 Unid. 01 infravermelho: 10 metros; Leds: 18 SMD; R$ 125,00 R$ 125,00 
DWDR: Sim; Lente: 2.6 mm; SUPER 
Angulo: -- 91,6° horizontal; Vedação: IP66 (A 
prova d'água); Compativel com os DVRs 
Híbridos acima listado; Proteção elétrica 
contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); Garantia de 1 ano contra defeitos; 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 
R$ 6.433,80 

_. . 
s: Nos valores acima estãoo compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 

impostos, taxas, deslocamento, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a 
serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Conta Bancária: 
COOPERATIVA SICOOB 
Agência: 4390 
Conta Corrente: 18280-0 
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RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANCA E AUTOMAÇÃO i46 

CNPJ: 32.077.459/0001-80 

Rua 14 de Dezembro, n° 3788, SALA 05, CENTRO - Telefone (46) 9131-3310 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n°  81/2020 

ITEM UNID QUANT. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS  

VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que 
suporte 1 HDD de no 

minimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 

Atualização de fifirmwares; 
Suporte a câmeras CVBS(analógica), 

HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI),  FULL  HD(AHD, HDCVI e 

HDTVI); Modo de canal analógico com 
8ch 5M-N/1080 e 8ch 

1080N; Modo de canal Híbrido 2.0 com 
8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 

1080P; Modo de canal IP com 16ch IP 
1080P ou 8ch IP 5M; 

Entradas de  audio  1 canais  RCA; 
Saida  de  audio  1 canal  RCA;  

Resolução de gravação e visualização 
1080p; Taxa de gravação 8ch 

5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% 

de redução no tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por 

agendamento, movimento, obstrução de 
câmera, perda de  video  e 

gravação remota;  Saida  de  video  01 
BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 

Armazenamento suporta até 1 HDD de 
10TB; Sinal do sistema NTSC/PAL; 

12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  

Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e 
endereço IP em rede local; 

Aplicativo de acesso via  Internet;  
Função Flash Mobile acesso 

ultrarrapido;  Software  de monitoramento 
via internet Navegadores  Web  

suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e *Google  Chrome  

Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  Alimentação 12 VDC 

Garantia de 1 ano contra defeitos. 

R$ 828,80 R$ 828,80 



RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANCA E AUTOMAÇÃO 

CNPJ: 32.077.459/0001-80 

Rua 14 de Dezembro, n° 3788, SALA 05, CENTRO - Telefone (46) 9131-3310 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

02 Unid. 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta ate 64 câmeras; 
Possuir carga de trabalho de 180 
TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em 
SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

R$530,00 R$530,00 

03 Unid. 03 

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  
HD  1/4";  Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  
HDTVI e HDCVI; Resolução de 
imagem: 1280(H) x 720(V); Alcance 
infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; SUPER Angulo: - 91,6° 
horizontal; Vedação: IP66 (A prova 
d'água); Compatível com os DVRs 
Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta 
até 4000 volts induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

R$ 230,00 R$690,00 

04 Unid. 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, 
Ideal para CFTV contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre 
carga;  Saida  de tensão totalmente 
estabilizada; Garantia de 1 ano contra 
defeitos; 

R$ 90,00 R$ 90,00 

05 Unid. 03 

Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  
2x26 AWG, 85% 
Malha, Bobina 100m 
Garantia de 1 ano contra defeitos; R$ 270,00 R$ 810,00 

06 Unid. 16 

Conector BNC Macho com Mola de 
parafuso Garantia de 1 ano contra 
defeitos; R$ 36,00 R$ 576,00 

07 Unid. 08 
Conector P4 de  Borne  para Alimentação 
12V Garantia de 1 ano contra defeitos; R$ 18,00 R$ 144,00  

08 Unid. 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  
HD  1/4";  Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  
HDTVI e HDCVI; Resolução de 
imagem: 1280(H) x 720(V); Alcance 
infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; DWDR: Sim; Lente: 2.6 

R$ 660,00 R$ 2.640,00 
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mm; SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos 
acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta 
até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos;  

09 Uni d. 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  
HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e 
HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 
720(V); Alcance infravermelho: 10 
metros; Leds: 18 SMD; DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; SUPER Angulo: —91,6° 
horizontal; Vedação: IP66 (A prova 
d'água); Compatível com os DVRs 
Híbridos acima listado; Proteção elétrica 
contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); Garantia de 1 ano contra 
defeitos; 

R$ 125,00 R$ 125,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 
R$ 6.433,80 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, 
deslocamento, alimentação e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Chopinzinho, 18 de Setembro de 2020.  

rif2  Lb_5( St--)-"frit032 
Nome: RICARDO DE VASCONCELOS CRESOL:  

CPF: 092.094.859-63 Agência: 1.006-5 

RG: 12.741.721-0 Conta Corrente: 9.064-6 

Cargo: Titular 
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PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice jb@hotmaii.com  

Comissão de Licitação da Chopinzinho -  Parana.  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 190/2020 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  

R$ 

TOTAL R$ 

01 Unid. 01 DVR Gravador Digital de  Video  que 
suporte 1 HDD de no mínimo 8 
terrabytes contendo: Detecção de 
Seres Humanos; Atualização de 
firmwares; Suporte â câmeras 
VBS(analógica), HD(AHD, HDCVI e  
HDTV!), FULL  HD(AHD, HDCVI e 
HDTVI); Modo de canal analógico 
com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 
5M-N/1080 + 8ch IP 1080P; Modo 
de canal IP com 16ch IP 1080P ou 
8ch IP 5M; Entradas de áudio 1 
canais  RCA; Saida  de áudio 1 canal  
RCA; Resolução de gravação e 
visualização 1080p; Taxa de 
gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 
1080@15fps; Compressão de  video  
H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); Modo de 
gravação manual, por agendamento, 
movimento, bstrução de câmera, 
perda de  video  e gravação remota;  
Saida  de  video  01 BNC, 01  VGA  e 
01 HDMI; Armazenamento suporta 
até 1 HDD de 10TB; Sinal do 
sistema NTSC/PAL; 12 acessos 
simultâneos (5MN); Rede RJ45 
10M/100M Base —  TX;  Modos de 
acesso DDNS Giga, Nuvem e 
endereço IP em rede local; 
Aplicativo de acesso via internet; 
Função Flash Mobile acesso 
ultrarrápido; Software de 
monitoramento via internet; 
Navegadores Web suportados  
Internet Explorer, Mozilla Firefox e 
*Google  Chrome  Portas USB 02 
interfaces USB  Mouse  - Alimentação 

GIGA 569,00 569,00 

V/( 
s 



PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice_fb@hotmall.com  

12 VDC Garantia de 1 ano contra 
defeitos 

02 Unid. 01 Disco Rígido para vigilância  
contendo: 1 terrabyte de 
armazenamento; 3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; Suporta ate 64 
câmeras; Possuir carga de trabalho 
de 180 TB/ano; Suporte a DVR e 
NVR de vigilância em SMB; Garantia 
de 1 ano contra defeitos; 

Seagate  520,00 520,00 

03 Unid. 03  CAMERA BULLET HD 720P 
contendo: Detecção de seres 
humanos; Atualização através do 
DVR; Design: Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels 
CMOS HD 1/4"; Saida  de  video:  
CVBS, AHD, HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 
720(V); Alcance infravermelho: 30 
metros; Leds: 18 SMD; DVVDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; SUPER Angulo: - 
91,6° horizontal; Vedação: IP66 (A 
prova d'água); Compatível com os 
DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto 
(Suporta ate 4000 volts induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 

GIGA 180,00 540,00 

04 Unid. 01 Fonte Chaveada 12V 10A Tipo 
Colméia, Ideal para CFTV contendo: 
Tensão de saída: 12V/10a; Tensão 
de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e 
sobre carga; Saida de tensão 
totalmente estabilizada; Garantia de 
1 ano contra defeitos; 

TVVG 75,00 75,00 

05 Unid. 03 Cabo Coaxial Flexivel RF4mm + 
Bipolar 2x26 AWG, 85% Malha, 
Bobina 100m Garantia de 1 ano 
contra defeitos; 

Megatron 131,00 393,00  

06 Unid. 16 Conector BNC Macho com Mola de 
parafuso Garantia de 1 ano contra 
defeitos; 

Intelbras 22,00 352,00 

07 Unid. 08 Conector P4 de Borne para 
Alimentação 12V Garantia de 1 ano 
contra defeitos; 

I ntelbras 11,00 88,00 

08 Unid. 04  CAMERA DOME HD 720P 
contendo: Detecção de seres 
humanos; Atualização através do 
DVR; Sensor de imagem: 1 
megapixels CMOS  HD  1/4";  Saida  
de  video:  CVBS,  AHD, HDTVI e 
HDCVI; Resolução de imagem: 
1280(H) x 720(V); Alcance 
infravermelho: 20 metros; Leds: 18 
SMD; DWDR: Sim; Lente: 2.6 mm; 

GIGA 457,00 1.828,00 



PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice_fb@hotmail.com  

09 Unid. 01  CAMERA DOME HD 720P 
contendo: Detecção de seres 
humanos; Atualização através do 
DVR; Sensor de imagem: 1 
megapixels CMOS  HD  1/4";  Saida  
de  video:  CVBS,  AHD, HDTVI e 
HDCVI: Resolução de imagem: 
1280(H) x 720(V); Alcance 
infravermelho: 10 metros; Leds: 18 
SMD; DWDR: Sim; Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: - 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos 
acima listado; Proteção elétrica 
contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); Garantia de 1 ano contra 
defeitos; 

GIGA 124,50 124,50 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 4.489,50 

VALOR POR EXTENSO: (Quatro mil e quatrocentos e oitenta e nove reais e 
cinquenta centavos) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, 

trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, deslocamento, alimentação e quaisquer outras 

despesas relativas aos produtos a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Chopinzinho/PR, 15 de setembro de 2020. 
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Elenice Pagn n Baches 
RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 

CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora 

DADOS BANCÁRIOS: 
Banco Bradesco 
Ag: 1467 —  Op:  001—Conta: 1953-4 

PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ 20.953.739/0001-25 

Rua  Maravilha,  N°215 
CEP 85601459 • Francisco BOW - PR 
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ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 
CNPJ: 28.540.898/0001-00 

Avenida GETULIO VARGAS, 4567 SALA 01 - CENTRO- Telefone (46) 3242-3707 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

ENDEREÇO: Avenida Getúlio Vargas. 4567 SALA 01, CENTRO 

CNPJ: 28 540 898/0001-00 FONE/FAX:(46) 3242-3707 

0 representante legal da Empresa acima identificada. na  qualidade de Proponente 
do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital 

n° 81/2020. instaurado pelo Município de Chopinzinho. declara para os fins de 

direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 18 de Setembro de 2020. 

Nome: LEANDRO ZAMARCHI 

CPF: 961.264.349-00 

RG: 81895759 r 

Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 

r- 
28.540.898/0001-00 

Alerta Chopinzinho 
Monitoramento Ltda. 

Avenida Getulio Vargas. 4.567 
L85.560-000 - Chopinzinho - Paranai 
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ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ 28.540.898/0001-00 N1RE 41208640626 1/6 

QUALIFICAÇÃO DOS SóCIOS: 

• LEANDRO ZAMARCHI, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, nascido em 12/03/1974, natural de Chopinzinho/PR, portador da cédula 
de identidade n2  8.189.575-9, expedida pela SSP/PR e CPF n9  961.264.349-00, 
residente e domiciliado à Rua Tapajós, n2  640, Centro, na Cidade de Pato Branco, 
Estado do Paraná, CEP 85501-045; 

• MARCIO ALEXANDRE FRANCISCON, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido 
em 05/05/1981, natural de Vitorino/PR, portador da carteira nacional de habilitação 
n9 03848582935 expedida pelo Detran/PR, data de emissão 06/01/2016 e CPF n9. 
037.415.629-80, residente e domiciliado à Rua Clevelândia, n° 1.128, Bairro Fraron, 
na Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP 85503-324; 

• GILBERTO DERENGOSKI VARGAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido em 

09/08/1982, natural de Francisco Beltrão/PR, portador da cédula de identidade n9  
8.595.543-8, expedida pela SSP/PR e CPF n9 039.250.039-67, residente e domiciliado 

Av. Brasil, n2  686, Apto. 306, Centro, na Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
CEP 85501-057. 

Sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de "ALERTA 
CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA", CNPJ sob n2  28.540.898/0001-00, com sede 
Avenida Getulio Vargas, n9  4.567, Sala 01, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000, com contrato devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná 
sob o n9  41208640626 por despacho em sessão de 30/08/2017, resolvem de comum acordo 
alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e nas omissões, 
pela legislação especifica que disciplina esta forma societária: 

1.9 - Retira-se da sociedade neste ato os sócios: 

• GILBERTO DERENGOSKI VARGAS, possuidor de 12.000 (doze mil) cotas, no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, correspondendo a R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), das quais: 

a) 6.000 (seis mil) cotas, vende ao sócio remanescente LEANDRO ZAMARCHI, 
por R$ 6.000,00 (seis mil reais) mediante pagamento em moeda corrente do 
Pais; 

b) 6.000 (seis mil) cotas, vende ao sócio remanescente MARCIO ALEXANDRE 
FRANCISCON, por R$ 6.000,00 (seis mil reais) mediante pagamento em 
moeda corrente do Pais. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 06/06/2018 15:15 SOB 11°  20181019540. 
PROTOCOLO: 181019540 DE 30/05/2018. CÓDIGO DE VERIFICACKO: 
11802189429. NIRE: 41208640626. 
ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 06/06/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

CNN  28.540.898/0001-00 NIRE 41208640626 2/6 

§ 12: 0 sócio que se retira dá aos sócios remanescentes, plena, rasa, geral e irrevogável 
quitação de todos os seus haveres transferidos conforme disposto nesta cláusula, nada mais 

tendo a reclamar no presente ou no futuro, quer dos sócios ou da sociedade. 

22 - 0 capital social no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 (trinta mil) 

cotas, no valor de 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, fica assim distribuído 
entre os sócios em virtude das modificações ocorridas: 

Sócios Cotas Valor (R$) Perc. 

Leandro Zamarchi 15.000 15.000,00 50% 

Marcio Alexandre Franciscon 15.000 15.000,00 50% 

TOTAL 30.000 30.000,00 100% 

32 - A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 
da Lei 10406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar o 
Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas no contrato 
primitivo que, adequado às disposições da referida Lei n2  10406/2002 aplicáveis a este tipo 

societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, 
DENOMINADA 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 
CNPI: 28.540.898/0001-00 

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• LEANDRO ZAMARCHI, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, nascido em 12/03/1974, natural de Chopinzinho/PR, portador da cédula 
de identidade n2 8.189.575-9, expedida pela SSP/PR e CPF n2  961.264.349-00, 
residente e domiciliado à Rua Tapajós, n2  640, Centro, na Cidade de Pato Branco, 
Estado do Paraná, CEP 85501-045; 

• MARCO ALEXANDRE FRANCISCON, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido 
em 05/05/1981, natural de Vitorino/PR, portador da carteira nacional de habilitação 
n2  03848582935 expedida pelo Detran/PR, data de emissão 06/01/2016 e CPF 
037.415.629-80, residente e domiciliado à Rua Clevelándia, n° 1.128, Bairro Fraron, 
na Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP 85503-324; 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 06/06/2018 15:15 SOB N°  20181019540. 
PROTOCOLO: 181019540 DE 30/05/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11802189429. NIRE: 41208640626. 
ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ Libertad  Bogus  

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 06/06/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito S." comprovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  
CNN  28.540.898/0001-00 NIRE 41208640626 3/6  

   

Sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de "ALERTA 
CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA", CNPJ sob ng 28.540.898/0001-00, com sede 6 
Avenida Getulio Vargas, ng 4.567, Sala 01, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000, com contrato devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná 
sob o ng 41208640626 por despacho em sessão de 30/08/2017, resolvem promover a 
CONSOLIDAÇÃO do Contrato Social, o que faz de acordo com a Lei 10.406/02, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL - SEDE - FORO 
DENOMINAÇÃO SOCIAL: ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA. SEDE E FORO: 
Avenida Getulio Vargas, ng 4.567, Sala 01, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL - COTAS DOS SÓCIOS 
CAPITAL SOCIAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais); QUANTIDADE DE COTAS: 30.000 (trinta mil) 
cotas; VALOR UNITÁRIO/COTA: R$ 1,00 (um real); PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS: 

SÓCIOS COTAS VALOR PERCENTUAL 

Leandro Zamarchi 15.000 R$ 15.000,00 50% 
Marcio Alexandre Franciscon 15.000 R$ 15.000,00 50% 

TOTAL 30.000 R$ 30.000,00 100% 

CLÁUSULA TERCEIRA: PRAZO DE DURAÇÃO - OBJETO SOCIAL 
INICIO DE ATIVIDADES: 01 de Setembro 2017. DURAÇÃO: Indeterminado. TERMINO DO 
EXERCÍCIO SOCIAL: 31 de dezembro de cada ano. OBJETO SOCIAL: Prestação de serviço de 
portaria e monitoramento de imagens e alarmes, com atendimento tático; Comércio 
varejista e atacadista de equipamentos de segurança residencial e comercial, alarmes e 
acessórios; Instalação manutenção e reparação de alarmes; Comércio atacadista de alarmes 
eletrônicos e câmeras de segurança; Comércio atacadista e varejista de peças e acessórios 
para aparelhos de uso doméstico e pessoal, elétricos e eletrônicos; Serviços de jardinagem, 
plantio, tratamento e manutenção de jardins e gramados; Serviços de conservação, limpeza, 
manutenção, recepção, zeladoria em prédios comerciais 'e residenciais. 

CLAUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
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CLAUSULA QUINTA: ADMINISTRAÇÃO - USO DO NOME EMPRESARIAL - OBRIGAÇÕES 
SOCIAIS 

A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio 
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao interesse 
social. Administrador: LEANDRO ZAMARCHI. USO DA FIRMA: Individualmente. OBRIGAÇÕES 
SOCIAIS: Ficam vedados: aval, endossos, fianças e caução de favor de qualquer dos cotistas 
ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio. CAUÇÃO DE GERENCIA: Dispensada. 
PARÁGRAFO ÚNICO: PRÓ-LABORE 

, Os sócios poderão de comum acordo, e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a titulo 
de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

t.}.CLAUSULA SEXTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
0 Administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as 
Normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou. a 
propriedade. 

CLAUSULA StTIMA: BALANÇO GERAL - LUCROS/PREJUÍZOS 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e prestará 
contas aos outros sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando-lhes 
balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados. Podendo inclusive ser destinados 

formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação de prejuízo de exercícios 
anteriores. 

PARÁGRAFO. ÚNICO: Os lucros poderão ser distribuídos aos sócios a qualquer tempo, de 
forma proporcional à sua participação no capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: FALECIMENTO E IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS 
A sociedade não se dissolverá peia morte, incapacidade, retirada de sócio cotista, nem por 
sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo que remanesça um  Calico  
sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente pelo prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, como faculta o inciso IV do artigo 1.033 da lei 10.406/2002. 

§12: Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades normalmente com os 
sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AFFECTIO SOCIETATIS, 
que deve estar presente obrigatoriamente em relação a todos os sócios, uma vez que é 
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fundamental à sobrevivência da sociedade e de seu desiderato. Por essa razão não será 
admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso de.eventuais sucessores, seja a que titulo for, 
sem o expresso consentimento de todos os sócios remanescentes, a quem caberá, 
exclusivamente, a decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas ao quadro societário. 

§22: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de admissão 
na sociedade, será levantado um Balanço Patrimonial na data desse evento, e com base 
nessas demonstrações que se basearão exclusivamente nos valores contábeis, será apurado 
o quinhão respectivo que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e 

sucessivas, com acréscimos legais pela  TAP,  justificando-se esse prazo para não colocar em 

risco a sobrevivência da sociedade. 

CLAUSULA NONA: EXCLUSÃO DE SÓCIO 
Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluirem da sociedade, por justa causa, 
os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo ser apurados os 
respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade na data do evento. 
Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço Patrimonial na data da 
saída, e com base nestas demonstrações contábeis será apurado o valor das cotas do sócio, 
que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, com 
acréscimos legais pela 

CLAUSULA DÉCIMA: CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 
As cotas da sociedade são individuais e indivisíveis, o sócio que desejar transferir as suas 

cotas sociais deverá comunicar sua intenção aos demais por escrito, especificando o prego 
da oferta e as condições de pagamento, e concedendo prazo de 90 (noventa) dias para 
manifestação, sendo assegurado o direito personalíssimo e exclusivo de preferência aos 
sócios remanescentes. Decorrido esse prazo, não havendo interessados, será levantado um 
Mango Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações contábeis será 
apurado o valor das quotas do sócio que será reembolsado em 60 (sessenta) prestações 
mensais, iguais e sucessivas, com acréscimos legais pela TJLP. 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado aos sócios caucionar, penhorar ou dar suas cotas em garantia, 
seja a que titulo for. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As cotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser 
liquidadas mediante requerimento de credores dos sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos ao presente instrumento serão resolvidos 
pelas leis em vigor. 

1.111117;11...] 
JUNTA COMEROAL 

00 PARANA  
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: FILIAIS 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigaçiies resultantes deste contrato. 

E assim por estarem justos, combinados e contratados, assinam o presente instrumento, em 
1 (uma) via. 

6/6  
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CNPJ: 32.077.459/0001-80 

Rua 14 de Dezembro, n°3788, SALA 05, CENTRO - Telefone (46) 9131-3310 

85.560-000 

 

CHOPINZINHO PARANÁ 

        

        

        

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANCA E AUTOMACAO 

ENDEREÇO: Rua 14 de Dezembro, n° 3788 SALA 05 CENTRO 

CNPJ: 32 077 459/0001-80 FONE/FAX:(46) 9 91313310 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente 

do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital 

n° 81/2020. instaurado pelo Município de Chopinzinho. declara para os fins de 
direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 18 de Setembro de 2020. 

1(6.4_,ONtLel,E) "1-)  

Nome: RICARDO DE VASCONCELOS 

CPF: 092.094.859-63 

RG: 12.741.721-0 

Cargo: Titular 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 

INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

CNPJ 32.077.459/0001-80 NIRE 41807244957 1/3 

RICARDO DE VASCONCELOS, Brasileiro, solteiro, maior, natural da cidade de 

Coronel Vivida/PR, nascido em 15/04/1992, RG n2  12.741.721-0 SESP-PR e CPF n2 

092.094.859-63, residente e domiciliado na Rua Luiz Morelatto, n2 40, Bairro Vila 

Esperança, na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP 85503-080; 
Empresário individual, sob o nome empresarial "RICARDO DE VASCONCELOS 
SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO" com sede à Rua Ana Maria  Lorenzo,  n2 3411, 
Bairro Frei Vitor, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, 
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41807244957, por despacho 
em sessão de 21/06/2019 e no CNPJ sob o número 32.077.459/0001-80; Resolve 
assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

19  — DO ENDEREÇO DO TITULAR: Fica alterado o endereço do Empresário 
Individual para: Rua Coronel San Thiago Dantas, n2  4.088, Bairro São Miguel, na 
cidade de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85560-000. 

— DO ENDEREÇO DA EMPRESA: Fica alterado o endereço da sede empresarial 
para: Rua 14 de Dezembro, n2  3.788, Sala 05, Centro, na cidade de Chopinzinho, 
do Paraná, CEP 85560-000. 

39  - CAPITAL SOCIAL: Fica alterado o capital social da empresa para: R$ 35.000,00 
(Trinta e cinco mil reais). 

49 - OBJETO: Fica alterado o objeto social para: "Comércio varejista especializado 
de equipamentos de telefonia e comunicação; Reparação e manutenção de 

equipamentos de comunicação; Atividades de monitoramento de sistemas de 

segurança eletrônico; Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e 
doméstico; Instalação e manutenção elétrica."" 

- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do 
Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente 
dispositivo. 

69  - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista as modificações ora 
ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte 
redação: 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL CONSOLIDADO 

NIRE: 41807244957 

CNPJ: 32.077.459/0001-80 
RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO 

RICARDO DE VASCONCELOS, Brasileiro, solteiro, maior, natural da cidade de 

Coronel Vivida/PR, nascido em 15/04/1992, RG n2  12.741.721-0 SESP-PR e CPF n2  

092.094.859-63, residente e domiciliado na Rua Coronel San Thiago Dantas, n2  

4.088, Bairro São Miguel, na cidade de Chopinzinho, estado do paraná, CEP 

85560-000; Empresário individual, sob o nome empresarial RICARDO DE 

VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO com sede à Rua 14 de Dezembro, 
n2  3788, Sala 05, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 
85560-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41807244957, por 

despacho em sessão de 21/06/2019 e no CNPJ sob o número 32.077.459/0001-
80; Resolve assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Empresário Individual. 

Cláusula Primeira - DO NOME EMPRESARIAL  (ART.  968, II,  CC)  - O Empresário 
Individual gira como nome empresarial RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA 
E AUTOMAÇÃO. 

Cláusula Segunda - DO CAPITAL  (ART.  968,  III, CC)  - O capital é de R$ 35.000,00 
(Trinta e cinco mil reais) totalmente subscrito e integralizado, em moeda (k)  
corrente do Pais. 

Cláusula Terceira - DA SEDE  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual tem sua 
sede 6: Rua 14 de Dezembro, n2  3.788, Sala 05, Centro, Chopinzinho, Estado do 
Paraná, CEP 85560-000. 

Cláusula Quarta - DO OBJETO  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual tem 
por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: Comércio varejista 

especializado de equipamentos de telefonia e comunicação; Reparação e 

manutenção de equipamentos de comunicação; Atividades de monitoramento 

de sistemas de segurança eletrônico; Comércio varejista de outros artigos de uso 
pessoal e doméstico; Instalação e manutenção elétrica. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Cláusula Quinta - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO  (ART.  37, II, LEI  Ns?  

8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são 

verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto 

no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade 

empresária e não possuir outro registro como Empresário Individual no Pais. 

Cláusula Sexta - DAS FILIAIS  (ART.  969  CC)  - Poderá abrir ou fechar filial, ou 

qualquer dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da 
lei, devidamente assinado pelo Empresário Individual. 

Cláusula Sétima - DO FORO: Fica eleito o foro de Chopinzinho— Estado do Paraná, 

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato 

de constituição. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Chopinzinho/PR 04 de novembro de 2019. 

QuE.z,  

Ricardo de Vasconcelos 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO consta 

assinado digitalmente por: 

Allk 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF/CNPJ Nome 
09209485963 

RICARDO DE VASCONCELOS 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/11/2019 11:11 SOB  kJ*  20196511801.\
\„._ 

 
PROTOCOLO: 196511801 DE 04/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11905109825. MIRE: 41807244957. 
RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO 

JUNTA 
— 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 05/11/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

CNPJ 32.077.459/0001-80 NIRE 41807244957 

RICARDO DE VASCONCELOS, Brasileiro, solteiro, maior, natural da cidade de Coronel 

Vivida/PR, nascido em 15/04/1992, RG n2  12.741.721-0 SESP-PR e CPF n2  092.094.859-

63, residente e domiciliado na Rua Coronel San Thiago Dantas, n2  4.088, Bairro São 

Miguel, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000; Empresário 

individual, sob o nome empresarial "RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E 

AUTOMAÇÃO" com sede à Rua 14 de Dezembro, n2  3.788, Centro, na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000, inscrito na Junta Comercial do Paraná 

sob o NIRE 41807244957, por despacho em sessão de 21/06/2019 e Primeira Alteração 

Consolidada do Instrumento de Inscrição de Empresário Individual devidamente 

arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n2  20196511801 por despacho 

em sessão de 05/11/2019, resolvem de comum acordo alterar seu Instrumento de 

Inscrição de Empresário Individual primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e nas 

omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

12  - OBJETO: 0 objeto social que era: "Comércio varejista especializado de 

equipamentos de telefonia e comunicação; Reparação e manutenção de equipamentos 

de comunicação; Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; 

Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico; Instalação e 

manutenção elétrica". Por este instrumento passa a ser: Comércio varejista especializado 

de equipamentos de telefonia e comunicação; Reparação e manutenção de 

equipamentos de comunicação; Atividades de monitoramento de sistemas de 

segurança eletrônico; Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico; 

Instalação e manutenção elétrica; Instalação de máquinas e equipamentos industriais; 

Montagem de estruturas metálicas; Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 

condicionado, de ventilação e refrigeração; Instalações de sistema de prevenção contra 

incêndio; Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras 

rolantes; Instalação de outros equipamentos e produtos. 

22  - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do Instrumento 

Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Chopinzinho/PR 27 de fevereiro de 2020. 

Ricardo de Vasconcelos 

A validade deste documento, se impreeso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO consta 

assinado digitalmente por: 

•  
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PROCURAÇÃO 
Procuração bastante que faz Monitech Monitoramento e Vigilancia Eireli-
ME na forma abaixo. 
SAIB AM quantos este Público Instrumento de Procuração bastante 
virem que aos onze (11) dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezessete (2017), nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do  
Parana,  em Cartório, perante mim Tabelião, compareceu como 
OUTORGANTE:MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA 
EIRELI-ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado com sede na Rua 
Presidente Dutra n° 4422, Sala 02, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  inscrita no CNJP/MF sob n° 
28.438.522/0001-99, neste ato representada por sua titular  Nadir  Fatima 
Mioranza, brasileira, divorciada, empresária, com  CI  RG n° 9.056.867-1-
SSP-PR-15-06-00, inscrita no CPFNIF sob n° 039.178.239-85, residente e 
domiciliada na Rua Estefano Melotto n° 3517, nesta Cidade e Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana,  de conformidade com Instrumento de 
Constituição registrado junto a Jucepar sob n° 41600598181 em 
15/08/2017, e Certidão simplificada expedida pela Jucepar em 28/09/2017, 
ora exibidos e que ficam arquivados nestas Notas no Arquivo de Contratos 
Sociais n° 022 Folhas n° 109/114, conhecida de mim Tabelião, a vista 
dos documentos apresentados, do que dou fé. E perante mim Tabelião, pela 
Outorgante, por sua representante me foi dito que por este público 
instrumento e nos termos de direito, nomeia e constitui seu bastante 
PROCURADOR: VALMOR CEVERO  JUNIOR,  brasileiro, solteiro, 
maior, capaz, empresário, natural de Chopinzinho, Estado do  Parana,  
nascido a 30 de janeiro de 1990, filho de Valmor Luiz Cevero e  
Nadir  Fatima Mioranza Cevero, com  CI  RG N° 10.251.686-9-SSP-PR-
14-12-04, inscrito no CPF/MF sob n° 063.588.199-33, residente e 
domiciliado na Rua Estefano Melotto n° 3517, nesta Cidade e Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana,  a quem confere poderes amplos, gerais 
e ilimitados para gerir e administrar o estabelecimento da Outorgante, 
podendo comprar e vender suas mercadorias e serviços, A vista ou a prazo, 
emitir, aceitar, endossar faturas e duplicatas, assinando contratos e aditivos 
de qualquer espécie,; receber tudo quanto seja devido a Outorgante, 
firmando recibos, dando e recebendo quitações; representar a Outorgante 
perante quaisquer Bancos, e Cooperativas de Crédito, abrindo e 
movimentando contas de depósitos; emitir e endossar cheques; retirar 
cheques depositados e devolvidos; requisitar talondrios de cheques, saldos e 
extratos de contas; cadastrar, alterar e cancelar senhas, retirar cartões 
magnéticos e correspondências: promover descontos de títulos assinando 
todos os documentos necessários; tomar empréstimos, junto a quaisquer 
Bancos e Cooperativas de Crédito, convencionando prazos, juros e demais 
clausulas, oferecer as garantias exigidas; assinando contratos e aditivos de 
quaisquer espécies; participar de concorrências públicas e licitações, 
pregões fisicos e presenciais, em todas suas fases e procedimentos junto a 
Piaina 1 r`nrt6;••••••• es" Clhogi•••• 
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Rua 14 de Dezembro, 4091 - Fone (46) 3242-1390 - Chopinzinho - PR 

quem de direito, com plenos poderes; contratar e demitir empregados, 
assinando os competentes contratos de trabalho a ainda proceder as 
anotações na carteira de trabalho dos mesmos: representar a Outorgante 
perante a Justiça do Trabalho, repartições públicas, federais, estaduais, 
municipais e autárquicas, requerendo e assinando o que preciso for, 
especialmente Receitas Federal e Estadual, INSS, JUCEPAR, EMPRESA 

ades de classe; solicitar o 
cia de títulos protestados de 

atar advogados substabelecendo  
Ad  Judicia, mais os especiais de 

issos, promover acordos, receber 
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

NADIR  FATIMA MIORANZA, Brasileira, natural do município de Verê - 

PR, nascida aos 28/04/1965, divorciada judicialmente, administradora , 

portadora do n° do CPF 039.178.239-85, documento de identidade 9.056.867-

1 SSP-Pr, residente e domiciliada a Rua Estefano Melotto n° 3517, Bairro Frei  

Vito  — município de Chopinzinho — Pr CEP 85.560-000 constitui uma EIRELI 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, mediante as seguintes 

cláusulas: 

Cláusula  la:  A empresa girará sob o nome empresarial de: 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI e terá sede e na Rua 

Presidente Dutra, n° 4422. Centro, Chopinzinho — Pr —  Cep  85.560-000. 

Cláusula 2a  : O capital social será de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) 

em moeda corrente, equivalente a 100.000 (cem mil) quotas de valor nominal 

R$ 1,00 (Um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pela 

empresária:  

NADIR FATIMA MIORANZA - 100.000 quotas no valor total de R$ 100.000,00  

Cláusula 3a  : 0 objeto social da EIRELI será: 

8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança 
eletrônico 

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 

4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 

8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos 

I.  

Í

mmiTammi 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703173801. NIRE: 41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI \.») 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

4 7.: 

'de telefonia e comunicação. 

Cláusula 4a  : A Eireli iniciará suas atividades em 10 de Agosto de 2017 

e seu prazo de duração é indeterminado. 

Clausula 5a  : A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas 

quotas, respondendo ainda pela integralização do capital social. 

Cláusula 6a: A administração da Eireli caberá a Titular  NADIR  

FATIMA MIORANZA com os poderes e atribuições de Administrador, 

autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, 

• em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

Eireli. 

§ 10 - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da Eireli, devendo ser especificado no 

instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a 

duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 

indeterminado. 

§ 2° - Poderão ser designados administradores não titular, na forma 

prevista no  art.°  1.061 da lei 10.406/2002. 

Cláusula 7a.: 0 titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Cláusula 8a  : MICROEMPRESA: Declara para efeitos de 

enquadramento como MICROEMPRESA que o valor da receita bruta anual da 

empresa não excederá, no ano da constituição, o limite fixado no inciso I do 

:rf2  
.o tt' 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIF/CAGAQ.:„./ 
11703173801. MIRE: 41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

art.  2° da Lei Federal n° 9841 de 05/10/99, e que não se enquadra em 

qualquer das hipõteses de exclusão relacionadas no  art.  3° daquela Lei. 

Clausula 9' : Ao término da cada exercício social, em 31 de 

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 

procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 

de resultado econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas 

quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Clausula 10' : A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 

ou outra dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

Cláusula 11' : O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a 

titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12a : Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a empresa 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres  sera  

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, a data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros 

casos em que a Eireli se resolva em relação a seu titular. 

Cláusula 13a : O Administrador declara, sob as penas da lei, de que 

não esta impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N°  41600898181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICACA0?\ 
11703173801. NIRE: 41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

concussão. peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 14a  : fica eleito o foro de Chopinzinho — Pr - para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente 

instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada. EIRELI, obrigando-se fielmente por si e seus 

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Chopinzinho 10 de agosto de 2017 

• 

&4I YvkiCY`tf\,N43-
NADIR FATIMA MIORANZA 

/

/7 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  it 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

ROMERO DF INSCRIÇÃO 

28.438.522/0001-99 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/08/2017 

NOME EMPRESARIAL 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

MU( 000 ESTABELECIMENTO (NOME  OE  FANTASIA) 

MONITECH MONITORAMENTO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R PRESIDENTE DUTRA 
NUMERO 

4422 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

85.560-000 
BAIRROÍDISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
Ur 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 9907-3262 

ENTF FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/08/2017 

MOTIVO  OF  SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
I eir.r.... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/09/2020 às 14:04:49 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

 



173 

MONITECH MONITORAMENTO 
E VIGILANCIA EIRELI ME . 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

125560-000 Chopinzinho PRJ 

vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: MONITEC MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 

ENDEREÇO: Rua Presidente Dutra numero 4422 sala 02- Centro, Chopinzinho — Pr 

CNPJ 28.438.522/0001-99.FONE/FAX: 46— 3242 3813 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL— Edital n2  81/2020, 

instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 

licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 19 de setembro de 2020 

VALMOR CEVERO  JUNIOR  

CPF: 063 588 199-33 

RG:10 251 686-9 

28.438.52210001-99 
Cargo: GERENTE 

 

CNPJ 28.438.522/0001-99 IE 90758804-10 
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vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho - Paraná 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n2  81/2020. 

A Empresa MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ 

n9  28.438.522/0001-99, com endereço na Rua Presidente Dutra, n24422, Bairro Centro, CEP: 

85560-000 na cidade de Chopinzinho Estado do  Parana,  telefone 46- 3242 3813, intermédio de 

seu Representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: (Microempresa) nos termos da legislação 

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 49  do artigo 32  da Lei 

Complementar n9  123/06 

Chopinzinho, 16 de Setembro de 2020 

VALMOR  CEVERO JUNIOR 

CPF 063 588 199-33 RG 10 251 686-9 

28.438 52210001-99 
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

U5560-000 Chopinzinho PRJ 

CNPJ 28.438.522/0001-99 IF 90758804-10 
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vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46- 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, 

o Sr.Valmor Cevero  Junior,  Carteira de Identidade n.9  10 251 686-9, inscrito no CPF n.9  063 

588 199-33, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances 

de preços, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, 

enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 

habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em 

causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Chopinzinho 18 de Setembro de 2020 
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

NADIR  FATIMA MIORANZA, Brasileira, natural do município de Vere - 

PR, nascida aos 28/04/1965, divorciada judicialmente, administradora , 

portadora do n° do CPF 039.178.239-85, documento de identidade 9.056.867-

1 SSP-Pr, residente e domiciliada a Rua Estefano Melotto n° 3517, Bairro Frei  

Vito  — município de Chopinzinho — Pr CEP 85.560-000 constitui uma EIRELI 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, mediante as seguintes 

clausulas: 

Cláusula 1a: A empresa girara sob o nome empresarial de: 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI e terá sede e na Rua 

Presidente Dutra, n° 4422. Centro, Chopinzinho — Pr —  Cep  85.560-000. 

Clausula 2a : 0 capital social  sera  de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) 

em moeda corrente, equivalente a 100.000 (cem mil) quotas de valor nominal 

R$ 1,00 (Um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pela 

empresária:  

NADIR FATIMA MIORANZA - 100.000 quotas no valor total de R$ 100.000,00  

Cláusula 3a : 0 objeto social da EIRELI  sera:  

8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança 
eletrônico 

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas  centrals  de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 

4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 

8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos 

-1 

IMMM/Lii. 
JUNTA COMERCIAL 

i DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
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Libertad  Bogus  
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

de telefonia e comunicação. 

Cláusula 4a : A Eireli iniciará suas atividades em 10 de Agosto de 2017 

e seu prazo de duração é indeterminado. 

Clausula 5a 1 A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas 

quotas, respondendo ainda pela integralização do capital social. 

Cláusula 6a: A administração da Eireli caberá a Titular  NADIR  

FATIMA MIORANZA com os poderes e atribuições de Administrador, 

autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, 

em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

Eireli. 

§ 1° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da Eireli, devendo ser especificado no 

instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a 
r'c duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 

indeterminado. 

§ 2° - Poderão ser designados administradores não titular, na forma 

prevista no  art.°  1.061 da lei 10.406/2002. 

Cláusula 7a.: 0 titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Cláusula 8a : MICROEMPRESA: Declara para efeitos de 

enquadramento como MICROEMPRESA que o valor da receita bruta anual da 

empresa não excederá, no ano da constituição, o limite fixado no inciso I do 

TAmmil 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ  
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

art.  2° da Lei Federal n° 9841 de 05/10/99, e que não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no  art.  3° daquela Lei. 

Cláusula 9a : Ao término da cada exercício social, em 31 de 

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 

procedendo á elaboração do inventário. do balanço patrimonial e do balanço 

de resultado econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas 

quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula 10a : A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 

ou outra dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

Cláusula 11a  : O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a 

titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12a  : Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a empresa 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros 

casos em que a Eireli se resolva em relação a seu titular. 

Cláusula 13a  : 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que 

não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, 
• 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N 41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703173801. NIRE: 41600598181. 
MONITECH MON/TORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

    

    

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA  

vso 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



DO PARANA'  

V 1
1 JUNTA COMERCIAL 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

4 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 14a : fica eleito o foro de Chopinzinho — Pr - para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente 

instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada, EIRELI, obrigando-se fielmente por si e seus 

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Chopinzinho 10 de agosto de 2017 

• Ck &41 • Yvki0Ark,A4  
NADIR FATIMA MIORANZA 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

06/04/2020  

8 3 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 12:13:59 do d29,89/11/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/05/2020. 
Código de controle da certidão: 3639.0D57.42C4.E6AA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°022598474-10 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.438.522/0001-99 
Nome: MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 14/01/2021 - Fpnecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via InterpM P" (16/09/2020 104338) 



CifoRNZIP4143  

• Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefelturaachopInzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kiapel. 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  195359 
Nome • MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - ME 
CPF/CNPJ - 28.438.522/0001-99 RG/Inscr • 
Enderego • RUA PRESIDENTE DUTRA Número  
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO 

4422  

41,INALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS  (DU  CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

41,mitida em 16/09/2020. // Alida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2020/5931 
Código de autenticidade da certidão: 708482792708482 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 16 de Setembro de 2020. 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 28.438.522/0001-99 

Razão SOCial1MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA  EIRE  

Endereço: R PRESIDENTE DUTRA 4422 SALA 02 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/09/2020 a 10/10/2020/ 

Certificação Número: 2020091104394847207408 

Informação obtida em 17/09/2020 19:09:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTQA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 
Certidão n°: 23521971/2020 
Expedição: 16/09/2020, #s 11:18:23 
Validade: 14/03/2021 -7180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob 0 n° 28.438.522/0001-99, NKO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXOS 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n2  81/2020. 

• A Empresa MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ 

n2  28.438.522/0001-99, com endereço na Rua Presidente Dutra, n24422, Bairro Centro, CEP: 

85560-000 na cidade de Chopinzinho Estado do Paraná, telefone 46- 3242 3813, intermédio de 

seu Representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: (Microempresa) nos termos da legislação 

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 42  do artigo 32  da Lei 

Complementar n2  123/06 

Chopinzinho, 16 de Setembro de 2020 

• 1  /  
VALMOR  CEVERO JUNIOR 

CPF 063 588 199-33 RG 10 251 686-9 

28.438.522/0001-99 
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

L35560-000 Chopinzinho PRJ 

c
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CNPJ 28.438.522/0001-99 IE 90758804-10 

  



Chopinzinho 18 de setembro de 2020 

IE 90758804-10 

vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXO 6 

LTE 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 

CONTASDO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES 

DO INCISO  III  DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI inscrita no CNPJ sob n° 

28.438.522/0001-99, com sede à Rua Presidente Dutra n° 4422, no Município de Chopinzinho, 

Estado do  Parana,  neste ato representada pelo Sr. Valomor Cevero  Junior,  portador(a) da 

carteira de identidade RG n° 10 251 686-9e inscrito(a) no CPF sob n° 063 588 199-33, 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou 

legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 32  grau com 

as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 

autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 

pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento 

firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° l2739534/Paranavaí-PR-4 2  Camara  

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade n2190/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso  III,  do  art.  92  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 

sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 

impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 

de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 

vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  92, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

r28,438.52210001-9§1  
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

cNip  ka4Firive.44407022 SL 03 

• L25560-000 Chopinzinho PRJ 



28.438.522/0001-99 
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILÂNCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

L35560-000 Chopinzinho PRi 

1 

IF 90758804-10 sr. 

vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46- 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  

72DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

A MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI CNPJ n.2  28.438.522/0001-99, sediada na 

Rua Presidente Dutra numero 4422 sala 02- Centro, Chopinzinho — Pr, por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 81/2020, DECLARA 

expressamente que: 

I Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II Não foi declarada iniclônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público.  

ill  Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  79  da Constituição Federal, não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 

8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho 18 de setembro de 2020 

CNPJ 28.438.522/0001-99 

3 3G 
yyt 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DF SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NuMERO  OE  INSCRICAO 
28.438.522/0001-99 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO  
CADASTRAL 

DMA  De 
ABERTURA 

17/08/2017 

NOME EMPRESARIAL 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

rirao 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA, 
MONITECH MONITORAMENTO 

POSTE 
ME  

GOO  GO E  OE  SCRICAO  OA Alm  OAUt bCONOMICA PRINCIPAL 
80.20-0-01 -  Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

000160 L DESCrogA0  OAS  AT ivi DADE S ECONOMICAS SECUNDARIAS 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalagio e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.42-3-00 - Comercio varejista de material elétrico 
80.11-1-01 - Atividades de vigilencia e segurança privada 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JuRB) FC A 
230-5 -  Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresiri 

LOGRADOURO 
R PRESIDENTE DUTRA 

NUMERO 
4422 

COM PLE ME N I 0 
SALA 02 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MuNiC3,0 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(46) 9907-3262  

EN  TE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SI I UAÇAO CADASTRAL 
17/08/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAI 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/09/2020 As 11:20:43 (data e hora de  Brasilia) Página: 1/1 

41,1  CONSULTAR  ()SA n VOLTAR IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  agt. 



Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular 

PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 
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Número: 202009161415057003053 

"" RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT "", Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana, etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTENCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 -,,f;nmaarw  

Observações: 

Não Há 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 
*"* Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 16 de setembro de 2020 

Rodolfo Rafae 
auxiliar jura ent 

0,4 

tlitet 

oF. LIMA 
0!!3tribuidor 

l" F. 

.z.sç 

Cs. "  
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Elenice Pa nan Baches 
RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 

CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora &00  

0 
4/./s, 

Chopinzinho/PR, 15 de setembro de 2020. 
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PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice jb@hotmail.r _ 

Comissão de Licitação da Chopinzinho - Paraná. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATORIO N° 190/2020 

ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento ao ditames ditalicios, credenciamos junto ao Município de 

Chopinzinho, o Sr. LINDOMAR NERI BACHES,  Carteira de Identidade n.° 

9.034.122 7, expedida pela SESP/PR e inscrito CPF n.° 040.163.809-01, ao qual 

outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, 

interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, 

enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência 

de fato impeditivo de habilitação, e que termos pleno conhecimento de todos os 

aspectos relativos á licitação em causa e nossa plena concordância com as 

condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atencionamente. 



PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice_fb@hotmail.corn 

200  

Comissão de Licitação da Chopinzinho - Paraná. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATóRIO N° 190/2020 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Proponente: PAGNAN & BACHES LTDA 

Endereço: Rua Maravilha, n° 212, Bairro São Cristóvão, na cidade de Francisco 

Beltrão. Estado do Paraná, CEP 85.601-359 

CNPJ sob o n° 20.953.739/0001-25 Telefone: (46) 9 9914 - 0384 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente 

do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° 

81/2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os devidos fins de 

direitos que a referida empresa cumpe plenamente os requesitos de habilitação
,
/ 

exigidos no respectivo edital de licitação. 

Porser a expressão de verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho/PR. 15 de setembro de 2020. 

) 
vvVOÇ (1-{vY1 _)CC  
Elenice Pa nan Baches 

RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 
CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora 

PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ 20.953.739/0001-25 

Rua Haravilha, N°215 
CEP 85601-359 - Francisco Beitrbo - PR 
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MESITAINME 
L • 

PAR AN  

SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE 

TRANSPORTES PAGNAN & BACHES LTDA — ME 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 

NIRE: 41207933468 
Folha 1 de 7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1. ELENICE PAGNAN BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascida em 16/02/1989, n° do CPF 

043.226.989-48, documento de identidade RG 10.021.637-0, SESP, PR, 

residente e domiciliada na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão - Paraná, CEP 85.601-359, e; 

2. LINDOMAR NERI BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresário, Casado, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascido em 09/05/1984 n° do CPF 

040.163.809-01, documento de identidade RG 9.034.122-7, SESP, PR, 

residente e domiciliado na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão - Paraná, CEP 85.601-359. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o 

nome empresarial de TRANSPORTES PAGNAN & BACHES LTDA - ME, 

estabelecida na Rua Maravilha, número 215, Bairro São Cristóvão, município 

Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-359, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

20.953.739/0001-25, devidamente registrada na Junta Comercial do Paraná 

sob o n.° 41207933468 por despacho em sessão de 02/09/2014, última 

alteração sob n°20155823051 em 07/10/2015, resolvem alterar e consolidar 

o contrato social primitivo e demais alterações, mediante as condições 
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rck, 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: os sócios resolvem extinguir a Filial, registrada na Junta 

Comercial de Santa Catarina sob n° 42901102223, em 10/11/2015, inscrita no CNPJ 

20.953.739/0002-06, localizada na cidade de São Lourenço do Oeste, Santa Catarina, 

na Rua Frei Angelo  Valentin,  n° 779,  Apt  301, Bairro São Francisco, CEP: 89.990-000, 

com objeto social em Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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mudangas, intermunicipal, interestadual e internacional, para a qual possui destacado 

para fins fiscais o capital de R$ 10.000,00 (dez mil reais) A filial iniciou suas atividades 

em 10/11/2015 

CLAUSULA SEGUNDA: o nome empresarial, razão social da sociedade passa a ser: 

PAGNAN & BACHES LTDA. 

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social passa a ser: Cursos, aulas, ensino, palestras 

e treinamentos em aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, gerencial. Cursos 

preparatórios para concursos. Cursos de educação profissional de nível basico, 

inclusive ensino particular. Cursos, ensino e educação de nível técnico e 

profissionalizante, público ou privado, inclusive EAD. Atividades de cursos e 

treinamentos em informática. Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 

informação, instalação de equipamentos de informática e programas de computador. 

Ensino e cursos de esportes. Ensino e cursos de dança. Cursos e ensino de artes 

cênicas, teatro. Cursos e ensino de música, de instrumento musical ou canto. Cursos e 

ensino de arte e cultura, pintura, escultura e artesanato. Serviços de organização de 

concursos públicos. Cursos e ensino de idiomas. Comercio varejista de livros e 

apostilas. Aluguel, locação de materiais, brinquedos e equipamentos recreativos e 

esportivos. Comercio varejista de artigos e materiais de papelaria, escolar e de 

escritório. Comercio varejista de moveis. Comercio varejista de equipamentos, 

materiais, acessórios e suprimentos de informática, inclusive programas e softwares. 

Comercio varejista de eletrodomésticos, aparelhos e equipamentos de  audio  e  video.  

Comercio varejista de aparelhos, equipamentos de telefonia e comunicação, inclusive 

partes, pegas e acessórios. 

CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 

colidirem com as disposições do presente instrumento. 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLAUSULA QUINTA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista das 

modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte 

redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 

NIRE: 41207933468 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1. ELENICE PAGNAN BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, 

regime de bens Comunhão Parcial. nascida em 16/02/1989, n° do CPF 

043.226.989-48, documento de identidade RG 10.021.637-0, SESP, PR, 

residente e domiciliada na Rua Maravilha. n° 215, bairro São Cristóvão. 

municipio Francisco Beltrão -  Parana,  CEP 85.601-359, e; 

2. LINDOMAR NERI BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresário, Casado, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascido em 09/05/1984 n° do CPF 

040.163.809-01, documento de identidade RG 9.034.122-7, SESP. PR, 

residente e domiciliado na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão -  Parana,  CEP 85.601-359. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o 

nome empresarial de PAGNAN & BACHES LTDA, estabelecida na Rua 

Maravilha, número 215. Bairro São Cristóvão, município Francisco Beltrão - PR. 

CEP 85.601-359, inscrita no CNPJ/MF sob n° 20.953.739/0001-25, devidamente 

registrada na Junta Comercial do  Parana  sob o n.° 41207933468 por despacho 

em sessão de 02/09/2014, conforme as clausulas que seguem: 

Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade adota o nome empresarial de PAGNAN & 

BACHES LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 objeto social 6: Cursos, aulas, ensino, palestras e 

treinamentos em aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, gerencial. Cursos 

preparatórios para concursos. Cursos de educação profissional de nível básico, 

inclusive ensino particular. Cursos, ensino e educação de nível técnico e 

profissionalizante, público ou privado, inclusive EAD. Atividades de cursos e 

treinamentos em informática. Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 

informação, instalação de equipamentos de informática e programas de computador. 

Ensino e cursos de esportes. Ensino e cursos de dança. Cursos e ensino de artes 

cênicas, teatro. Cursos e ensino de música, de instrumento musical ou canto. Cursos e 

ensino de arte e cultura, pintura, escultura e artesanato. Serviços de organização de 

concursos públicos. Cursos e ensino de idiomas. Comercio varejista de livros e 

apostilas. Aluguel, locação de materiais, brinquedos e equipamentos recreativos e 

esportivos. Comercio varejista de artigos e materiais de papelaria, escolar e de 

escritório. Comercio varejista de moveis. Comercio varejista de equipamentos, 

materiais, acessórios e suprimentos de informática, inclusive programas e softwares. 

Comercio varejista de eletrodomésticos, aparelhos e equipamentos de áudio e  video.  

Comercio varejista de aparelhos, equipamentos de telefonia e comunicação, inclusive 

partes, peças e acessórios. 

CLAUSULA TERCEIRA: A sede da sociedade é na Rua Maravilha, número 215, bairro 

São Cristóvão, município Francisco Beltrao - PR, CEP 85.601-359. 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/2014 e seu prazo 

de duração é indeterminado. 

Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLAUSULA QUINTA: 0 capital social é R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 

30.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada, subscritas e já 

integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional, assim distribuídas pelos 

sócios: 

Sócios (%) Quotas Valor em R$ 

ELENICE PAGNAN BACHES 50,00 15.000 15.000,00 

LINDOMAR NERI BACHES 50,00 15.000 15.000,00 

TOTAL 100,00 30.000 30.000,00 

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica 

assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão, a alteração 

contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe à administradora/sócia 

ELENICE PAGNAN BACHES, a quem compete privativa e individualmente ou em 

conjunto, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 

judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 

sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 

seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 

bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 

2O 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/07/2019 13:17 SOB N* 20194092054. 
PROTOCOLO: 194092054 DE 08/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11903082350. MIRE: 41207933468. 
PAGNAN & BACHES LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 08/07/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

    

¡
JUNTA COMERCIAL 

00 PARANÁ  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos código e verificação 



SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE 

TRANSPORTES PAGNAN & BACHES LTDA — ME 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 

NIRE: 41207933468 

20C 

-1r) Q̂.  

Folha 6 de 7 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou 

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma 

da lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a titulo de  "pro  labore', observadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a 

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 

sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o 

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a!\3  

sociedade se resolva em relação a seu sócio. 
• O t  

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0(s) Administrador (es) declara(m) sob as penas da .\; 

lei, de que não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade. por lei 

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: os sócios declaram, sob as penas da Lei, que a 

sociedade se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos Termos da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro de FRANCISCO BELTRÃO/PR para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando os sócios justos e contratados assinam o presente instrumento, obrigando-

se fielmente, por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Francisco Beltrão - PR, 02 de julho de 2019. 

C o, 
ELENICE PAGNAN BACHES 

Sócio/Administrador 

nik: (vAti  3 

LINDOMAR NERI BACHES 

Sócio 

T6CENLMRz3n.h0A9 - KhykLaNnPU 

R.  ecOn'he-O-•  4-  , <NEROADEIR.44 a(s) firmas) de: 1TTRM 
I.   Dou fé. Em 4 

 da Verdade. Emolumentos: R$2 2.2 8 + 
. ...1 Selo FUNAR N R.S0.80 

Francisco Eettrio, 04 de julho de 2019,/ 
Rafael Francisco Santos Leal - Tabeli 

5.00 Tomtits Ms Samos, 934 Centro. Francisco 13461o,PR - 85601.4130 
46 2601 032112601 0322 • weetot 1TABEL1061ATO NOT BR 
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., . REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

_ .. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
20.953.739/0001-25 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
02/09/2014 

NOME EMPRESARIAL 
PAGNAN & BACHES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LPB CURSOS, PALETRAS E TREINAMENTOS 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 -  Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 
85.91-1-00 - Ensino de esportes 
85.92-9-01 - Ensino de dança 
85.92-9-02 - Ensino de artes cônicas, exceto dança 
85.92-9-03 - Ensino de música 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.93-7-00 - Ensino de idiomas 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R MARAVILHA 

NÚMERO 
215 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.601-359  

BAIRRO/DISTRITO 
SAO  CRISTOVAO 

MUNICÍPIO 
FRANCISCO BELTRAO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
eleniceib@hotmailcom 

TELEFONE 

(46) 9914-0384 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
le...*  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/09/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
**.......  

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/09/2020 ás 09:42:44 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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10/08/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

203  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ: 20.953.739/0001-25  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:31:33 do dia 10/08/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2.6_/_92_0_2:1 
Código de controle da certidão: CF60.883E.8A16.DE3B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

4 
1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022391620-33 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 
Nome: PAGNAN & BACHES LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

io
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina I de 1  
Emil  ida via  Internet  Pública 00/08/2020 10•34A 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°27383/2020 

• 
RAZÃO SOCIAL: PAGNAN & BACHES LTDA  
CNN:  20.953.739/0001-25 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 304033 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 20191114 
ENDEREÇO: R MARAVILHA, 215 - Q1283 L 11 - SÃO CRISTOVÃO CEP: 85601359 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática, Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de livros, Comércio varejista de artigos de 
papelaria, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, Outras atividades profissionais, 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos, Educação profissional 
de nível técnico, Ensino de esportes, Ensino de dança, Ensino  dc  artes cênicas, exceto dança, Ensino de música, Ensino de arte 
e cultura não especificado anteriormente, Ensino de idiomas, Treinamento em informática, Cursos preparatórios para 
concursos, Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente, Comércio varejista especializado de equipamentos de 
telefonia e comunicação, Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  

.Certificamos que  nit)  existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar 
quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em 
relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 
DATA DE VALIDADE: 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH3J5XX8A3EB 

09 / 09 / 2020 
08/11/20207  
LICITAÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na  Internet,  no cnderego www.franciscobeltrao.prgov.br  

Certidão emitida gratuitamente pela internet em: 09/09/2020 

Qualquer rasura invalidará este documento. 

08:45:20 



CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.953.739/0001-25 

Razão SOCial:PAGNAN E BACHES LTDA 

Endereço: R MARAVILHA 215 /  SAO  CRISTOVAO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 
85601-359 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/09/2020 a 03/10/202  

Certificação Número: 2020090405194544386900 

Informação obtida em 15/09/2020 09:37:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

15/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador 
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71" 

 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf  
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TAÇ 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PAGNAN & BACHES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 
Certidão n°: 19691595/2020 
Expedição: 10/08/2020, As 11:39:26 
Validade: 05/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PAGNAN & BACHES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 20.953.739/0001-25,  NIL()  CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro:  Sao  Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice_fb@hotmail.com  

Comissão de Licitação da Chopinzinho -  Parana.  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATORIO N° 190/2020 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMRPESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa PAGNAN & BACHES LTDA, CNPJ sob o n° 20.953.739/0001-25, com 

endereço na Rua Maravilha, n° 212, Bairro São Cristóvão. na  cidade de Francisco 

Beltrão, Estado do  Parana,  CEP 85.601-359, telefone (46) 9 9914 - 0384, por 

intermédop de seu Representante Legal, abaixo assinado. DECLARA expressamente 

que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: 

microempresa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Chopinzinho/PR 15 de setembro de 2020. 

c? (") 
LOL,  

Elenice Pag 

1(‘ (  

n Baches 
RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 

CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora 

PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ 20.953.73910001-25 

Rua Manwilha. N° 215 
CEP 5O1-359-4 Francisco %Ark - PR 



PAGNAN & BACHES LIDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro:  Sao  Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenicefb@hotmail.com  

Comissão de Licitação da Chopinzinho - Paraná. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 190/2020 

ANEXO 4 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

PAGNAN & BACHES LTDA, CNPJ sob o n° 20.953.739/0001-25, sediada na Rua 

Maravilha, n° 212, Bairro São Cristóvão, na cidade de Francisco Beltrão, Estado do 

Paraná, CEP 85.601-359, por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 

e para fins do Pregão 81/2020, DECLARA exoressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera do 

governo, estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição 

Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que 

determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho/PR, 15 de setembro de 2020. 

&L)  
Elenice P nan Baches 

RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 
CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora PAGNAN & BACHES LTDA 

CNPJ 20.953.739/0001-25 
Rua Maravilha, N'215 

CEP 85601-359 - Francisco  Belt*  -PR 

j 

.,í( 
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PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenicefb@hotmail.com  

Comissão de Licitação da Chopinzinho - Paraná. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 
PROCESSO LICITATORIO N° 190/2020 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 

NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI 
FEDERAL 8.666/93 

A PAGNAN & BACHES LTDA, CNPJ sob o n° 20.953.739/0001-25, sediada na Rua 

Maravilha, n° 212, Bairro São Cristóvão, na cidade de Francisco Beltrão, Estado do 

Paraná, CEP 85.601-359, portadora da carteira de identidade RG n° 10.021.637-0 - 

SESP/PR e inscrita no CPF sob o n° 043.226.989-48, DECLARA, sob as penas da 

Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros 

ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 

seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 

Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou 

atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados 

ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 

Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 

TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 

(7( 



PAGNAN & BACHES LTDA 
CNPJ/MF: 20.953.739/0001-25 Inscrição Estadual: 9067629431 
Rua: Maravilha, n.° 215 - Bairro: São Cristóvão 
Francisco Beltrão / PR - CEP: 85.601-359 
Fone: (46) 99914-0384 - elenice_fb@hotmail.com  

Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953- 4/Paranavai-PR-4a Câmara 

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão Presencial n° 81/2020, instaurada pelo Município 

de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal 

da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° 

da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório 

que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de 

funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 

prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro 

societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no 

Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho/PR, 15 de setembro de 2020. 

3c  
Elenice Pa nan Baches 

RG n.° 10.021.637-0 - SESP/PR 
CPF n° 043.226.989-48 
Sócia e Administradora 

PAGNAN & BACHES LIMA 
CNPJ 20.953,739/0001-25 

Rue Alwavihs, tf 215 
CEP 851301-350 • Ffelleil03 Nino - PR 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
20.953.739/0001-25 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
02/09/2014 

NOME EMPRESARIAL 
PAGNAN & BACHES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LPB CURSOS, PALETRAS E TREINAMENTOS 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 
85.91-1-00 - Ensino de esportes 
85.92-9-01 - Ensino de dança 
85.92-9-02 - Ensino de artes cénicas, exceto dança 
85.92-9-03 - Ensino de música 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.93-7-00 - Ensino de idiomas 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

cODIDo E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R MARAVILHA 

NUMERO 
215  

COMPLEMENTO 

CEP 

85.601-359  
BAIRRO/DISTRITO 
SAO  CRISTOVAO 

MUNICÍPIO 
FRANCISCO BELTRAO 

UF 

PR 

/ ENDEREÇO ELETRÔNICO 
elenice_fb@hotmail.com  

TELEFONE 
(46) 9914-0384 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**.* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/09/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
«*.***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/09/2020 às 09:42:44 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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JUNTA COMERCIAL 

I DO PARANA 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

Empresa»Fácil AZ*  

219 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. _ 

Nome Empresarial: PAGNAN & BACHES LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresaria Limitada  

Protocolo: PRC2003821810 

WIRE  (Sede) 
41207933468 

CNPJ 
20.953.739/0001-25 

Data de Ato Constitutivo 
02/09/2014 

Inicio de Atividade 
26/08/2014 

Endereço Completo 
Rua MARAVILHA, N° 215,  SAO  CRISTOVAO - Francisco Beltrão/PR - CEP 85601-359 

ejeto Social 
Cursos, aulas, ensino, palestras e treinamentos em aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, gerencial. Cursos preparatórios para concursos. 
Cursos de educação profissional de nível básico, inclusive ensino particular. Cursos, ensino e educação de nível técnico e profissionalizante, público ou 
privado, inclusive EAD. Atividades de cursos e treinamentos em informática. Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da informação, 
instalação de equipamentos de informática e programas de computador. Ensino e cursos de esportes. Ensino e cursos de dança. Cursos e ensino de 
artes cônicas, teatro. Cursos e ensino de música, de instrumento musical ou canto. Cursos e ensino de arte e  culture,  pintura, escultura e artesanato. 
Serviços de organização de concursos públicos. Cursos e ensino de idiomas. Comércio varejista de livros e apostilas. Aluguel, locação de materiais, 
brinquedos e equipamentos recreativos e esportivos. Comércio varejista de artigos e materiais de papelaria, escolar e de escritório. Comercio varejista 
de móveis. Comércio varejista de equipamentos, materiais, acessórios e suprimentos de informática, inclusive programas e softwares. Comercio 
varejista de eletrodomésticos, aparelhos e equipamentos de dudio e  video.  Comércio varejista de aparelhos, equipamentos de telefonia e comunicação, 
inclusive partes, pegas e acessórios. 

Capital Social 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
LINDOMAR NERI BACHES 040.163.809-01 R$ 15.000,00 Sócio N 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ELENICE PAGNAN BACHES 043.226.989-48 R$ 15.000,00 Sócio S 

Dados do Administrador 

itme CPF Término do mandato 
ENICE PAGNAN BACHES 043.226.989-48 

, 
Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
08/07/2019 20194092054 002 / 028 - EXTINCAO DE FILIAL EM OUTRA Status  

UF SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/09/2020, às 08:56:36 (horário de  Brasilia).  
Se mpressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 7L5ICLT. 

11 11 1 1 1 I 
PRC2003821810  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário Geral 

Vt/ 
1 de 1 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE 

TRANSPORTES PAGNAN 8, BACHES LTDA — ME 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 

NIRE: 41207933468 
Folha 1 de 7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1. ELENICE PAGNAN BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascida em 16/02/1989, n° do CPF 

043.226.989-48, documento de identidade RG 10.021.637-0, SESP, PR, 

residente e domiciliada na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristovão, 

município Francisco Beltrão -  Parana,  CEP 85.601-359, e; 

2. LINDOMAR NERI BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresário. Casado, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascido em 09/05/1984 n° do CPF 

040.163.809-01, documento de identidade RG 9.034.122-7, SESP, PR, 

residente e domiciliado na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão -  Parana,  CEP 85.601-359. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o 

nome empresarial de TRANSPORTES PAGNAN & BACHES LTDA - ME, 

estabelecida na Rua Maravilha, número 215, Bairro São Cristóvão, município 

Francisco Beltrão - PR. CEP 85.601-359, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

20.953.739/0001-25, devidamente registrada na Junta Comercial do  Parana  

sob o n.° 41207933468 por despacho em sessão de 02/09/2014, última 

alteração sob n°20155823051 em 07/10/2015, resolvem alterar e consolidar 

o contrato social primitivo e demais alterações, mediante as condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: ('); -crs  

CLAUSULA PRIMEIRA: os sócios resolvem extinguir a Filial, registrada na Junta 

Comercial de Santa Catarina sob n°42901102223, em 10/11/2015, inscrita no CNPJ 

20.953.739/0002-06, localizada na cidade de São Lourenço do Oeste, Santa Catarina, 

na Rua Frei Angelo  Valentin.  n° 779,  Apt  301, Bairro São Francisco. CEP: 89.990-000, 

com objeto social em Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, para a qual possui destacado 

para fins fiscais o capital de R$ 10.000,00 (dez mil reais). A filial iniciou suas atividades 

em 10/11/2015. 

CLAUSULA SEGUNDA: o nome empresarial, razão social da sociedade passa a ser: 

PAGNAN & BACHES LTDA. 

CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social passa a ser: Cursos, aulas, ensino, palestras 

e treinamentos em aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, gerencial. Cursos 

preparatórios para concursos. Cursos de educação profissional de nível básico, 

inclusive ensino particular. Cursos, ensino e educação de nível técnico e 

profissionalizante, público ou privado, inclusive EAD. Atividades de cursos e 

treinamentos em informática. Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 

informação, instalação de equipamentos de informática e programas de computador. 

Ensino e cursos de esportes. Ensino e cursos de dança. Cursos e ensino de artes 

cônicas, teatro. Cursos e ensino de música, de instrumento musical ou canto. Cursos e 

ensino de arte e cultura, pintura, escultura e artesanato. Serviços de organização de 

concursos públicos. Cursos e ensino de idiomas. Comercio varejista de livros e 

apostilas. Aluguel, locação de materiais, brinquedos e equipamentos recreativos e 

esportivos. Comercio varejista de artigos e materiais de papelaria, escolar e de 

escritório. Comercio varejista de moveis. Comercio varejista de equipamentos, 

materiais, acessórios e suprimentos de informática, inclusive programas e softwares. 

Comercio varejista de eletrodomésticos, aparelhos e equipamentos de áudio e  video.  

Comercio varejista de aparelhos, equipamentos de telefonia e comunicação, inclusive 

partes, peças e acessórios. 

CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 

colidirem com as disposições do presente instrumento. 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLAUSULA QUINTA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista das 

modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte 

redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

PAGNAN & BACHES LIDA 
CNPJ: 20.953.739/0001-25 

NIRE: 41207933468 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1. ELENICE PAGNAN BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascida em 16/02/1989, n° do CPF 

043.226.989-48, documento de identidade RG 10.021.637-0, SESP, PR, 

residente e domiciliada na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão - Paraná, CEP 85.601-359, e; 

2. LINDOMAR NERI BACHES, nacionalidade Brasileira, Empresário, Casado, 

regime de bens Comunhão Parcial, nascido em 09/05/1984 n° do CPF 

040.163.809-01, documento de identidade RG 9.034.122-7, SESP, PR, 

residente e domiciliado na Rua Maravilha, n° 215, bairro São Cristóvão, 

município Francisco Beltrão - Paraná, CEP 85.601-359. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o 

nome empresarial de PAGNAN & BACHES LIDA, estabelecida na Rua 

Maravilha, número 215, Bairro São Cristóvão, município Francisco Beltrão - PR, 

CEP 85.601-359, inscrita no CNPJ/MF sob n° 20.953.739/0001-25, devidamente 

registrada na Junta Comercial do Paraná sob o n.° 41207933468 por despacho 

em sessão de 02/09/2014, conforme as cláusulas que seguem: 

03- 
r 

Ve.  
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CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade adota o nome empresarial de PAGNAN & 

BACHES LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 objeto social 6: Cursos, aulas, ensino, palestras e 

treinamentos em aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional, gerencial. Cursos 

preparatórios para concursos. Cursos de educação profissional de nível básico, 

inclusive ensino particular. Cursos, ensino e educação de nível técnico e 

profissionalizante, público ou privado, inclusive EAD. Atividades de cursos e 

treinamentos em informática. Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da 

informação, instalação de equipamentos de informática e programas de computador. 

Ensino e cursos de esportes. Ensino e cursos de dança. Cursos e ensino de artes 

cênicas, teatro. Cursos e ensino de música, de instrumento musical ou canto. Cursos e 

ensino de arte e cultura, pintura, escultura e artesanato. Serviços de organização de 

concursos públicos. Cursos e ensino de idiomas. Comercio varejista de livros e 

apostilas. Aluguel, locação de materiais, brinquedos e equipamentos recreativos e 

esportivos. Comercio varejista de artigos e materiais de papelaria, escolar e de 

escritório. Comercio varejista de moveis. Comercio varejista de equipamentos, 

materiais, acessórios e suprimentos de informática, inclusive programas e softwares. 

Comercio varejista de eletrodomésticos, aparelhos e equipamentos de áudio e  video.  

Comercio varejista de aparelhos, equipamentos de telefonia e comunicação, inclusive 

partes, pegas e acessórios. 

CLAUSULA TERCEIRA: A sede da sociedade é na Rua Maravilha, número 215, bairro 

São Cristóvão, município Francisco Beltrao - PR, CEP 85.601-359. 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/2014 e seu prazo 

de duração é indeterminado. 

Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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CLÁUSULA QUINTA: 0 capital social é R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 

30.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada, subscritas e já 

integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional, assim distribuídas pelos 

sócios: 

Sócios (%) Quotas Valor em R$ 

ELENICE PAGNAN BACHES 50,00 15.000 15.000,00 

LINDOMAR NERI BACHES 50,00 15.000 15.000,00 

TOTAL 100,00 30.000 30.000,00 

CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica 

assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua 

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão, a alteração 

contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe à administradora/sócia 

ELENICE PAGNAN BACHES, a quem compete privativa e individualmente ou em 

conjunto, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 

judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 

sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 

seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 

bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á 
Para uso exclusivo da Junta Comercial. 
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elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou 

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma 

da lei 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares 

pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a 

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 

sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s). o 

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da 

lei, de que não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade. por lei 

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por 

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Para uso exclusivo da Junta Comercial 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: os sócios declaram, sob as penas da Lei, que a 

sociedade se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos Termos da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro de FRANCISCO BELTRÃO/PR para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando os sócios justos e contratados assinam o presente instrumento, obrigando- 

se fielmente, por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Francisco Beltrão - PR, 02 de julho de 2019. 

\ C (1,• ett,  

ELENICE PAGNAIV BACHES 

Sócio/Administrador 

/,„ n/CrI , ACt;C.  

LINDOMAR NERI BACHES 

Sócio 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
Secretaria do Oficio Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO 

Certidão Negativa de Falência e Afins 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CIVEL (FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA CIVIL, 
CONCORDATA e RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL) desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR 
nenhum procedimento em andamento contra: 

• 
PAGNAN & BACHES LTDA 

CPF/CNPJ: 20.953.739/0001-25 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 05 (cinco) anos que a antecedem (ou desde a data da 
instalação da comarca). 

FRANCISCO BELTRÃO, 17 de Setembro de 2020 

ikesgandm Mata Fies:akci 
Malists jndieiárta 

p.  
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MAPA DE PREÇOS PREGÃO 81/2020 

EMPRESAS CREDENCIADAS 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 

RICARDO VASCONCELOS SERG_URANÇA E AUTOMAÇÃO 

PAGNAN & BACHES LTDA 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - ME 

ITEM 01 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 569,00 R$ 827,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 567,00 R$ 568,00 

R$ 566,00 R$ 566,50 

DECLINOU R$ 540,00 

VENCEDOR 

•LITEM 02 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 520,00 R$ 529,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

VENCEDOR DECLINOU 

ITEM 03 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 180,00 R$ 229,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 178,00 R$ 179,00 

R$ 175,00 R$ 176,00 

DECLINOU R$ 170,00 

VENCEDOR 

ITEM 04 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

pROPOSTA R$ 75,00 R$ 89,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 73,00 R$ 74,00 

DECLINOU R$ 70,00 

VENCEDOR 

ITEM 05 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 131,00 R$ 269,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 127,00 R$ 130,00 

R$ 125,00 R$ 126,00 

R$ 123,00 R$ 124,00 

VENCEDOR DECLINOU 

'\(\ 
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\ 
ITEM 06 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 22,00 R$ 35,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 19,00 R$ 20,00 

R$ 15,00 R$ 16,00 

R$ 8,00 R$ 9,00 

R$ 6,50 R$ 7,00 

VENCEDOR DECLINOU 

ITEM 07 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 11,00 R$ 17,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 9,00 R$ 10,00 

R$ 5,00 R$ 6,00 

R$ 3,50 R$ 4,00 

DECLINOU R$ 3,00 

VENCEDOR 

ITEM 08 

EMPRESA PAGNAN MONITECH ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 457,00 R$ 659,00 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

R$ 455,00 R$ 456,00 

R$ 425,00 R$ 430,00 

R$ 415,00 R$ 420,00 

R$ 390,00 R$ 400,00 

R$ 380,00 R$ 385,00 

R$ 370,00 R$ 375,00 

R$ 365,00 R$ 368,00 

R$ 360,00 R$ 362,00 

R$ 355,00 R$ 359,00 

VENCEDOR DECLINOU 

ITEM 09 

EMPRESA MONITECH PAGNAN ALERTA RICARDO 

PROPOSTA R$ 124,00 R$ 124,50 DESCLASSIFICADO DESCLASSIFICADO 

0 R$ 110,00 R$ 123,50 

VENCEDOR DECLINOU 

,....--,, 

Micheli Leticia Dietrich  

Equipe  de  Apoio  
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Municipio de Chopinziinho 
CNPJ 76995414/0001-60

ESTADO DO PARANÁ  
e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
11.03,61.814M • .4  

ATA DO PREGÂ0 PRESENCIAL N° 81/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia dezoito de setembro do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 81/2020, 
para Aquisição de Materiais e Equipamentos para Instalação de Sistema de  Cameras  para Mcnitoramento do 
Paço Municipal. 0 período de identificação/credenciamento.  de representante legal e de recebimento dos 
envelopes encerrou-se as nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das 
seguintes empresas, a saber: 

EMPRESA Credenciado 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI ME VALMOR CEVERO  JUNIOR  
RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇA0 RICARDO DE VASCO NCELOS 
ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA LEANDRO ZAMARCHI 
PAGNAN & BACHES LTDA LINDOMAR NERI BACHES 

Como previa o edital, as nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital, exceto a proposta das empresas RICARDO DE 
VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇA0 e ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA que 
foram desclassificadas por descumprimento do item 4.3 alínea "g" do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de 
lances e negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° ' 47/14 e a Lei 
complementar Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas as empresas detentoras dos menores 
preços conforme mapa de pregos. Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a analise dos 
envelopes de habilitação. Os representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já 
fora relatado. Na análise da documentação foi constatado que a empresa MONITECH MONITORAMENTO E 
VIGILANCIA EIRELI ME apresentou negativa federal vencida, Por se tratar de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, foi concedido o prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período, para regularização, 
conforme benefícios da Lei n° 123/06. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ala, atestam sua 
participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da 
Lei 10.520. 

Onerio Cambruzzi Filho — Pregoeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann ber — E uipe de Apoio 

MONIT 
EIRELI  
VALMOR  CEVERO JUNIOR 

W-10146) d'i)  1)(-3-)4"P 24-e--dt92  (1.1,v CPI 
RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E PAuNAN & BACHES LTDA 
AUTOMACAO LINDOMAR NER1 BACHES 
RICARDO DE VASCONCELOS 
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REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA 
DE  CAMERAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 190/2020 — 

Edital de Pregão Presencial 81/2020, para Aquisição de Materiais e Equipamentos pare Instalação 

de Sistema de  Cameras  para Monitoramento do Paço Municipal. 

Considerando, a ocorrência de sessão pública em 18 de setembro de 2020, na 

qual a empresa Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli — ME sagrou-se vencedora dos itens 

1, 3, 4, 7 e 9 (fls. 228/230). 

Considerando, que a Senhora  Nadir  Fatima Mioranza, sócia Administradora da 

empresa Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli — ME, ê sogra do Senhor Clévis Trindade da 

Silva. 

Considerando, a diligência feita junto ao Setor de Recursos Humanos e Segurança 

no Trabalho, a qual apresentou a Portaria n° 528/2018, a qual nomeia o Senhor Clévis Trindade 

da Silva como Chefe da Divisão de Controle e Almoxarifado. 

Considerando, a ausência de participação direta ou indireta nas fases de licitação, 

de competência da Divisão de Licitação e Contratos e do Pregoeiro, bem como não participara do 

recebimento do objeto e fiscalização do contrato. 

Ante ao exposto, encaminho os autos a Procuradoria Geral para conhecimento, 

análise e posicionamento, acerca da incidência do Pré-julgado n° 9 do Tribunal de Co  

Parana  e da Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal sobre a futura contra 
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Chopinzinho, 21 de setembro de 2020. 

Onerio a 

Pregoeiro  

zzi Filho 

Rob o Alenca endziuk 

Chefe da wisão d9 ,Licitação e Contratos 
-/ 

• 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 21 de setembro de 2020. 

---'nGtUtAJO 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 21 dias do mês de setembro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

YOGkA/0 kj°  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos -  NC  Roberto P. 

Data: 01/10/2020 As 17:34:44 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, TI, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 262/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

0? o 

Parecer n.° 262-2020 - Parecer n.g 190-2020 - Pregão Presencial - Equipamentos para Instalação do Sistema de Câmeras para  Milt(  
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PROCESSO LICITAT6R10 N. 190/2020 

MEMORANDO 1Doc N.23.760/2020 

PARECER JURÍDICO N.2  262/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : 

INTERESSADOS : 

ASSUNTO : 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PARENTESCO. PREJULGADO 9/ICE-PR. 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PREGÃO PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  

CAMERAS  PARA MONITORAMENTO DO PAÇO MUNICIPAL. PRE-

JULGADO 9/ICE-PR. PARENTESCO. INAPLICABILIDADE. HABILI-

TAÇÃO MANTIDA. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de questionamento feito pela Divisão de Licitações e Contratos acerca da in- 

cidência ou não do Prejulgado 9/TCE-PR, em vista da relação de parentesco entre a administra- -6- c o c 
dora da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI ME, Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, que é 0  c 
sogra do servidor público, Sr. Clévis Trindade da Silva, que atualmente exerce a função de Che- 

fe da Divisão de Controle e Almoxarifado, com função gratificada. 
• 8 

Depreende-se da Ata do Pregão Presencial n.9  81/2020 e Planilha de Pregos, que a o 0 -0 
Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI ME sagrou-se vencedora dos Itens 1, 3, 4, 7 e 9 — 6 
(fls. 228/230). -c c 

.R, c 
Através do documento de fls. 231/232, o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, 

_ o. o 
-5 Sr. Roberto Alencar Przendziuk, e o Pregoeiro, Sr. Onério Cambruzzi Filho, informaram que o g 
-6 

servidor Clévis Trindade da Silva não participou direta ou indiretamente nas fases de licitação o o. 
.. 

de competência da Divisão de Licitação e Contratos e do Pregoeiro, bem como que não partici- c 
o a, 

pará nos atos de recebimento do objeto e fiscalização do Contrato. ° c 
.i 

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria em 21/09/2020 (fls. 234). e. o 
É o relatório. c c 

*(7)  
vs  
as 
0  
co  -0 
-o 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO o  co  
o 03 0. › 
— co  

Cuida-se de questionamento feito pela Divisão de Licitações e Contratos acerca da  0. 0 
o !E 
c▪  a > 
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(in)aplicabilidade do Prejulgado 9/ICE-PR, em vista da relação de parentesco entre a adminis-

tradora da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI ME, Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, que é 

sogra do servidor público, Sr. Clévis Trindade da Silva, que atualmente exerce a função de Che-

fe da Divisão de Controle e Almoxarifado, com função gratificada. 

0  art.  92, da Lei n.2  8.666/93 traz a seguinte redação:  

"Art.  9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controla-

dor, responsável técnico ou subcontratado; 

Ill - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-

ção. 

§ 12. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o 

inciso ll deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor 

ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 

a serviço da Administração interessada. 

§ 2°. 0 disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço 

que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo 

preço previamente fixado pela Administração. 

§ 30. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existên-

cia de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou tra-

balhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 

pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e servi-

ços a estes necessários. 

§ 4°. 0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licita-

ção." 

Realizando interpretação extensiva da Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Fe-
deral, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná uniformizou sua jurisprudência nos termos do 

Prejulgado 9/TCE-PR, que possui a seguinte determinação: 

"(...) ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na con-

formidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por maioria absoluta, fixar 

a orientação quanto ao nepotismo no sentido de que: (...) 

13. As mesmas regras aplicam-se na contratação de prestação de serviços com em-

presa que venha a contratar empregados com incompatibilidades com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, devendo essa 

condição constar do edital de licitação;" (g.n.) 

Dada a força normativa e o caráter vinculante dos Prejulgados, bem como as normas 

previstas no Estatuto das Licitações, o Edital de Pregão Presencial 81/2020 trouxe expressa- cT5 
a. • -0 

mente hipóteses de vedação em contratar com a Administração, nos seguintes termos: -o 
o co  o -0 
(l) 

"2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 0. > 

2.2.1— Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
• (.) 
o 
'0 4)- 
03 > 
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a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou co-

lateral até o 39 grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabi-

nete e Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de lid-

tação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou 

atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na 

Administração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, com-

panheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, co-
lateral até o 32  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição  dc  

1988) ou Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela li- 

citação, nos termos do artigo 99, da Lei 8.666/93)." (fls. 99/100) (g.n.) •  
Compulsando os autos, verifica-se que as normas supracitadas não se aplicam direta-

mente no caso  sub  examine, ao ponto de inviabilizar a participação da Monitech Vigilância e 
Monitoramento EIRELI no processo licitatório. 

Como exposto, não podem participar da licitação o servidor ou dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação. Também se proibe a participação de em-

presas cujos sócios, administradores, empregados, controladores,  etc.,  sejam servidores ou 
dirigentes dos órgãos contratantes. Essa vedação reporta-se ao Principio da Moralidade  (art.  

37, caput, da CF/1988), constituindo um dos pressupostos necessários à lisura da licitação e da 

contratação administrativa. 

No caso especifico da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI, cuja administrado-
ra, Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, é sogra do servidor público Clévis Trindade da Silva, que atual-
mente exerce a função de Chefe da Divisão de Controle e Almoxarifado, com função gratificada 

(fls. 231/232). 

Em termos jurídicos, a contagem de graus de parentesco por afinidade é semelhante 

às regras de parentesco consanguíneo. Assim, a sogra é parente em linha reta, por afinidade, 
em primeiro grau de seu genro. 

Não obstante o parentesco, conforme declarações firmadas pelo Chefe da Divisão de 

Licitações e o Pregoeiro, o servidor público, Sr. Clévis Trindade da Silva, não participou direta 

ou indiretamente nas fases de licitação de competência da Divisão de Licitação e Contratos e 

do Pregoeiro, bem como que não participará nos atos de recebimento do objeto e fiscalização 
do Contrato (fls. 231/232). 

Com efeito, aplicável à espécie os postulados da Razoabilidade e Proporcionalidade, 

sob pena de impor vedações e restrições sem fundamento no Interesse Público e na Legalida-

de. 
Este parecer não afasta os preceitos do Prejulgado n.g 9-TCE/PR, nem as disposições 

do  art.  92, da Lei n.g 8.666/93, muito menos os Princípios da Vinculação ao Instrumento Convo-
catório e a Moralidade Administrativa. 

Página 3 de 5 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 2.j51  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

A análise parte dos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, tendo em vista 

que se está diante de um Município com menos de 20 (vinte) mil habitantesl, onde, com fre-

quência, verifica-se relação de parentesco entre os munícipes. 
Os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade, em essência, consubstanciam 

pautas de natureza axiológica que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom 

senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; 

precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda, en-

quanto principio geral do direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento 

juridico.2  

Afora isso, interpretar-se de modo diverso levaria à violação da recente publicada Lei 

13.665, de 25 de abril de 2018, que inclui no Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), que prevê "(...) disposições sobre segurança 
jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público." 

A mens legis é a de que o intérprete deverá conferir às interpretações nas esferas ad-

ministrativas, controladora e judicial, ligação com as "(...) consequências praticas da decisão"  
(art.  20, caput). E, no caso especifico das decisões que envolvam normas sobre gestão pública, 

de levar em consideração "(...) os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências 
das  politicos  públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados"  (art.  22, caput). 

0 que importa é que a Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, representante legal da Monitech 

Vigilância e Monitoramento EIRELI, vencedora dos Itens 1, 3, 4, 7 e 9, pelo que conta dos autos, 

não possui relação de parentesco com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de 
Gabinete Procurador Geral ou membros da Comissão de Licitação, Pregoeiro ou qualquer outra 

autoridade ligada à contratação. 
Por outro lado, o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos e o Pregoeiro declararam 

que o servidor público Clévis Trindade da Silva não participou direta ou indiretamente nas fases 
de licitação de competência da Divisão de Licitação e Contratos e do Pregoeiro, bem como que 

não participará nos atos de recebimento do objeto e fiscalização do Contrato (fls. 231/232). 
Portanto, a habilitação da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI deve ser man-

tida, sob pena de ofensa aos Princípios da lsonomia e da Vinculação ao Instrumento Convoca-

tório. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral OPINA pela inaplicabilidade,  in  casu, dos preceitos 

do Prejulgado 9/TCE-PR, nem das vedações do  art.  9g, da Lei 8.666/93, bem como do Item 2.2 

e respectivos subitens do Edital de Pregão Presencial 81/2020, mantendo-se a habilitação da 

Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

' Disponível: [https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/chopinzinho/panoramaj. Acesso em: 30/09/2020. 
2  STF. Órg5o Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julg. 19.03.2003. 
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ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Chopinzinho (PR), em 12  de outubro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil 

at.."  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 541C-8E40-056D-ODC5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 01/10/2020 17:35:22 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/541C-8E40-056D-ODC5  

• 

• 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 02 dias do mês de outubro do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

)ffiatk0 Eijr, ,P00 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

():6 

321 
rnLJ 
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Protocolo 1.462/2020 

Outro 

Via 1/2 

De: 

11-"ICHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 25 de Setembro de 2020 as 14:39 

Para: 

cr\L 

Monitech - CNPJ 28.438.522/0001-99 
digitado por Bernardete Scopel em SMA-PROT - 

Protocolo 

SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  
NC Micheli Leticia Dietrich -  Auxiliar 
Administrativo  

SMA-PROT 

Esta documentação faz parte do Protocolo 1.462/2020 

• 

Protocolo 1.462/2020 

Outro 

Via 2/2 

De: 

CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 25 de Setembro de 2020 às 14:39 

Para: 

Monitech - CNPJ 28.438.522/0001-99 SMA-LC - Licitações e Contratos 
digitado por Bernardete Scopel em SMA-PROT - NC  Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar 

Protocolo Administrativo 

SMA-PROT 

Esta documentação faz parte do Protocolo 1.462/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
às 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 ás 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www. ldoc.com.br  

Impresso em 25/09/2020 14:49:48 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=C296995EDFC6407C8F3BOD14&itd=58,origem=atalho 1/1 



REQUERIMENTO DE PRORROGAÇA0 DE PRAZO  

divisão de licitação da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

A MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI, 

pessoa juridica, estabelecida na Rua Presidente Dutra. N° 4422 — Centro, devidamente 

inscrita no CNPJ MF N° 28.438.522/0001-99, representada por este que a subsc.-eve, 

VALMOR CEVERO  JUNIOR,  brasileiro. casado. maior, empresario, portador da Cédula de 

Identidade n° 10.251.686-9 SSP/PR e inscrito no CPF sob o n°063.588.199-33. residente e 

domiciliado nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho. Estado do  Parana,  na Rua Estefano 

Mellotto. N° 3517. Bairro Frei  Vito.  vem. respeitosamente a presença de Vossa Senhoria 

REQUERER prorrogação do prazo de mais 5 dias uteis para regularização da certidão 

federal apresentada para o processo licitatório 190/2020. conforme previsto no parágrafo 

primeiro do artigo 43 da lei 123/2006. 

N. Termos. 
P. Deferimento. 

CHOPINZINHO — PARANÁ, 25 DE SETEMBRO DE 2020. 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 
VALMOR CEVERO  JUNIOR  
CPF N° 063.588.199-33 
PROCURADOR ADMINISTRADOR 

Valtn eve o Junior 
063.588.199-33 



BRASIL Acesso A informação Participe Serviços Legislação Canais 

PCif N 

Receita  Federal it  

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o 
contribuinte 28.438.522/0001-99 são insuficientes para a emissão de certidão por meio 
da  Internet.  
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.  
Para maiores esclarecimentos, consulte a página Orientações para emissão de  
Certidão nas unidades da RFB. 

• Nova Consulta 

• 



licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

De: Elenice Pagnan <elenice_fb@hotmail.com> 

Enviado em: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 14:38 

Para: licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto: RE: Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde! 

Analisei os valores dos itens que a primeiro colocado ganhou, e fica inviável para nos, pois os itens tiveram 

muito reajustes de pregos nas ultimas semana. 

Entretanto consigo manter os meus últimos lances, conforme descritos no mapa que me enviou em anexo. 

Aguardo seu retorno positivo. 

It. gnan & Baches LTDA. 

Elenice Pagnan Baches 

De: cita3@chopinzinho.pr.gov.br  <licita3@chopinzinho.pr.gov.br> 
Enviado: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 12:49 
Para: elenice fb@hotmail.com  <elenice fb@hotmail.com> 
Assunto: Pregão Presencial 81/2020 

Bom dia, em função da desclassificação do primeiro colocado para os itens 1, 3, 4, 7 e 9 do pregão no 81/2020, com 
fulcro no  Art.  48 do decreto no 10.024, fica convocado o segundo colocado para cumprimento da proposta vencedora: 

Item 01 - Valor Unitário do Primeiro Colocado R$ 540,00. 
Item 03 - Valor Unitário do Primeiro Colocado R$ 170,00. 
Item 04 - Valor Unitário do Primeiro Colocado R$ 70,00. 
Item 07 - Valor Unitário do Primeiro Colocado R$ 3,00.  

Om  09 - Valor Unitário do Primeiro Colocado R$ 110,00. 

Caso haja interesse em fornecimento solicito o envio da proposta ajustada, Caso não haja interesse, solicito resposta 
motivada. 

Segue em anexo o mapa de pregos para verificação. 

Aguardo posicionamento 

Favor confirmar recebimento. 

Atenciosamente, 

Município de Chopinzinho 
Divisão de Licitações e Contratos 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SEGUNDA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2020 

As quinze horas do dia sete de outubro do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na sala de Licitações e 
Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 
534/2019, para procederem às atividades complementares pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 81/2020, 
para Aquisição de Materiais e Equipamentos para Instalação de Sistema de  Cameras  para Monitoramento do 
Pago Municipal, atividades essas relativas ao cumprimento das prerrogativas da Lei Complementar Federal n° 
123/2006 e alterações. Quando da Sessão Pública de abertura do presente Certame, qual ocorreu em 18 de 
setembro de 2020, a Empresa MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI ME, apresentou 
negativa federal vencida, Por se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, foi concedido o prazo 
de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período, para regularização, conforme benefícios de Lei n° 123/06. 
Sendo assim o prazo inicial de cinco dias findou em 25 de setembro de 2020. Por solicitação da empresa o 

• Pregoeiro concedeu mais cinco dias, sendo o prazo final o dia 02 de outubro de 2020 para que a mesma 
apresentasse a referida certidão, contudo, a mesma não foi apresentada pela empresa. Desta forma, restou 
considerar a Empresa MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI ME inabilitada para o Certame. 
Em função da inabilitação/desclassificação da empresa MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA 
EIRELI ME, foi convocada a empresa PAGNAN & BACHES LTDA, segunda colocada para os iiens 1, 3, 4, 7 e 
9, para cumprimento da proposta vencedora, conforme o mapa de pregos, contudo, a representante legal da 
empresa informou a impossibilidade de manter os valores do primeiro colocado, mantendo apenas os últimos 
lances ofertados pela empresa. Finalizada a etapa competitiva, considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os pregos auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; o Pregoeiro declarou a empresa vencedora, conforme mapa comparativo de 
preços depois dos lances, da seguinte forma: 

EMPRESA ITENS Valor Total R$ 
PAGNAN & BACHES LTDA 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 3.728,50 

Fica aberto o prazo de 03 (três) dias para interposição de recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, 
ressalvando, ainda, que oportunamente serão convocados os representantes das empresas vencedoras para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua 
participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da 
Lei 10.520. • 
Onerio Cambruzzi Filho — Pregoeiro 
Giliane Teles Forlin - Pregoeira 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS DEPOIS DOS LANCES 

27 
Pagina 1 de 2 

W*. 

Pregão Número: 81 Processo: 190/2020 
Condição de Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 

Validade da Proposta: 60 Dias 
Prazo de Execução: 12 meses 

Relação dos Proponentes: 
Código Nome CNPJ/CPF/Doc.Estrangeiro 

5545 ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA 28.540.898/0001-00 

5546 MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - ME 28.438.522/0001-99 

6017 PAGNAN & BACHES LTDA 20.953.739/0001-25 

6016 RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMAÇÃO 32.077.459/0001-80 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 1 1,0000 Unidade DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1 HDD de no mínimo 8 terrabytes cor 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 566,0000 1,0000 566,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOM/ Desclassificado - Proposta 

CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA iiiERTA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 2 1.0000 Unidade Disco Rigido para vigilância contendo 1 terrabyte de armazenamento 3.5 polegad 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 520,0000 1,0000 520,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMi Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 3 3,0000 Unidade  CAMERA BULLET HD  720P contendo: Detecção de seres humanos Atualização , 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 175,0000 3,0000 525,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTO% Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 4 1,0000 Unidade Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para CFTV contendo Tensão de sa 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 73,0000 1,0000 73,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMi Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 5 3,0000 Unidade Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 85% Malha, Bobina 100m  Gar  

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 123,0000 3,0000 369,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOM) Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 6 16,0000 Unidade Conector BNC Macho com Mola de parafuso Garantia de 1 ano contra defeitos; 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 6,5000 16,0000 104,00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOMi Desclassificado - Proposta 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho Pagina 2 de 2 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS DEPOIS DOS LANCES 

Pregão Número: 81 Processo: 190/2020 

Condição de Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 

Validade da Proposta: 60 Dias 
Prazo de Execução: 12 meses 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

  

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 7 8,0000 Unidade Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V Garantia de 1 z no contra defeitos, 

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 3,5000 8,0000 28.00 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOM) Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 8 4,0000 Unidade  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: Detecção de seres humanos; Atualização  at  

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 355,0000 4,0000 1.420,00 12 meses 

113NITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

ICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOM) Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 9 1,0000 Unidade  CAMERA  DOME  HD  720P contendo: Detecção de seres humanos Atualização  at  

Fornecedor Valor Unitário Quantidade Valor Total Marca Prazo 
PAGNAN & BACHES LTDA 123,5000 1,0000 123,50 12 meses 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - Desclassificado - Habilitação 

RICARDO DE VASCONCELOS SEGURANÇA E AUTOM) Desclassificado - Proposta 

ALERTA CHOPINZINHO MONITORAMENTO LTDA Desclassificado - Proposta 

Sugestão por menor prego unitário 

6017- PAGNAN & BACHES LTDA  

Lote Item Quantidade Valor Unitário Valor total do item Observações 
1 1 1,0000 566.0000 566,00 
1 2 1,0000 520,0000 520,00 
1 3 3,0000 175,0000 525,00  

IM 1 4 1,0000 73,0000 73,00 
1 5 3,0000 123,0000 369,00 
1 6 16,0000 6,5000 104,00 
1 7 8,0000 3,5000 28,00 
1 8 4,0000 355,0000 1.420,00 
1 9 1,0000 123,5000 123,50 

Total do Fornecedor: 3.728 50 

Valor da compra total com os menores preços unitários: 3.728,50 



CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.953.739/0001-25 

Razão Social:PAGNAN E BACHES LTDA 

Endereço: R MARAVILHA 215 /  SAO  CRISTOVAO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 
85601-359 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/09/2020 a 23/10/2020  

Certificação Número: 2020092406015817266444 

Informação obtida em 07/10/2020 15:26:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

  

2 it 

Voltar Imprimir 

 



licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

De: alerta monitoramento <alertachopinzinho@hotmail.com> 
Enviado em: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 16:30 
Para: licita3@chopinzinho.pr.gov.br  
Assunto: RE: Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020  

OK  RECEBIDO, 

CHEGOU PARA MIM AS 16 HORAS E 27 MINUTOS  

All  CLAUDIR 

alerta monitoramento 

argo 

presa 

De: licita3@chopinzinho.pr.gov.br  <licita3@chopinzinho.pr.gov.br> 
Enviado: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 16:26 
Para: alertachopinzinho@hotmail.com  <alertachopinzinho@hotmail.com> 
Assunto: Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde, segue anexo Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020, bem como, histórico do Pregão 
(Mapa Comparativo Depois dos Lances). 

Favor confirmar recebimento. 

Atenciosamente, 

Município de Chopinzinho 

Divisão de Licitações e Contratos 

• 

1 



licita3@chopinzinho.pr.gov.br  
YA, 

De: Monitech Monitoramento <financeiro.monitech@gmail.com > 

Enviado em: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 16:26 

Para: licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto: Re: Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde, 

Confirmo recebimento 

Em qua., 7 de out. de 2020 is 15:58, <1icita3@chopinzinho.pr.gov.br>  escreveu:  

; Boa tarde, segue anexo Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020, bem como, histórico do 
Pregão (Mapa Comparativo Depois dos Lances). 

Favor confirmar recebimento. 

Atenciosamente, 

Município de Chopinzinho 

Divisão de Licitações e Contratos 

onitech Monitoramento e Vigilância 
Rua Presidente Dutra, 4422 Sala 3 - Centro - CEP: 85560-000 - Chopinzinho -PR 
Fone: (46) 3242-3813/ WhatsApp (46) 9 9907-3262  

e-mail:  financeiro.monitechagmail.com   



licita3@chopinzinho.pr.gov.br  

  

De: Elenice Pagnan <elenice_fb@hotmail.com> 

Enviado em: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 17:02 

Para: licita3@chopinzinho.progov.br  

Assunto: RE: Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde! 

Ok, recebido. 

Obrigada. 

Att. 

Pagnan & Baches LTDA. 

Elenice Pagnan Baches 

Oe: licita3@chopinzinho.orgov.br  <licita3@chopinzinho.pr.gov.br> 

Enviado: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 18:55 
Para: 'Elenice Pagnan' <elenice fb@hotmail.com> 

Assunto: Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde, segue anexo Segunda Ata de Sessão Pública Pregão Presencial 81/2020, bem como, histórico do Pregão 
(Mapa Comparativo Depois dos Lances). 

Favor confirmar recebimento. 

Atenciosamente, 

Município de Chopinzinho 
Divisão de Licitações e Contratos 

_dpe: Elenice Pagnan [nnailto:elenice fb(ahotnnail.com] 
Wiviada em: quarta-feira, 7 de outubro de 2020 14:38 

Para: licita3(@chopinzinho.or.gov.br  
Assunto: RE: Pregão Presencial 81/2020 

Boa tarde! 

Analisei os valores dos itens que a primeiro colocado ganhou, e fica inviável para nós, pois os itens tiveram 

muito reajustes de pregos nas ultimas semana. 

Entretanto consigo manter os meus últimos lances, conforme descritos no mapa que me enviou em anexo. 

Aguardo seu retorno positivo. 

Att. 

1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
 moinemo 

• 

ADJUDICAÇÃO  

REF. Preqão N° 81/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 81/2020, de 03 de setembro de 2020 
e não havendo interposição recursal, eu, Paulo Egidio Dalsasso, Pregoeiro, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 566,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
2 520,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
3 525,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
4 73,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
5 369,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
6 104,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
7 28,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
8 1.420,00 PAGNAN & BACHES LTDA 
9 123,50 PAGNAN & BACHES LTDA 

CHOPINZINHO, PR., 15 de outubro de 2020 

Paulo Egi 
Pr go  

alsasso 
iro 



















GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/10/20. 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Precião N° 81/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Compras n° 81/2020, de 
03/09/20, e  epos  expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto e(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
PAGNAN & BACHES LTDA 3.728,50 

TOTAL HOMOLOGADO 3.728,50  

 

Que apresentou os Menores Preços por Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

1110  
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PARANA 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Presencial n° 81/2020. Objeto: Aquisição de Materiais e Equipamentos 
Para Instalação de Sistema de Câmeras Para Monitoramento do Pago Municipal. Fundamento Legal: Lei 
10.520/02. Elemento de despesa 1989/F000 - 2122/F510 - 2123/F510. Data da assinatura: 15/10/2020. 
Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para os 
produtos, contados a partir da assinatura do contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
303/2020. Contratada: Pagnan & Baches Ltda. Valor: R$ 3.728,50. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito. 

• 

• 



ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 01 

DVR Gravador Digital de  Video  que suporte 1  HOD  de 
no mínimo 8 terrabytes contendo: 
Detecção de Seres Humanos; 
Atualização de firmwares; 
Suporte A  cameras  CVBS(analógica), HD(AHD, HDCVI 
e  HDTV!), FULL  HD(AHD, HDCVI e  HDTV!):  
Modo de canal analógico com 8ch 5M-N/1080 e 8ch 
1080N; 
Modo de canal Híbrido 2.0 com 8ch 5M-N/1080 + 8ch IP 
1080P; 
Modo de canal IP com 16ch IP 1080P ou 8ch IP 5M; 
Entradas de áudio 1 canais  RCA; 
Saida  de áudio 1 canal  RCA;  
Resolução de gravação e visualização 1080p; 
Taxa de gravação 8ch 5MN@12fps / 8ch 1080@15fps; 
Compressão de  video  H.265+ (até 75% de redução no 
tamanho do arquivo); 
Modo de gravação manual, por agendamento, 
movimento, obstrução de  camera,  perda de  video  e 
gravação remota;  
Saida  de  video  01 BNC, 01  VGA  e 01 HDMI; 
Armazenamento suporta ate 1 HDD de 10TB; 
Sinal do sistema NTSC/PAL; 
12 acessos simultâneos (5MN); 
Rede RJ45 10M/100M Base —  TX;  
Modos de acesso DDNS Giga, Nuvem e endereço IP 
em rede local; 
Aplicativo de acesso via intemet; 
Função Flash Mobile acesso ultrarrápido;  
Software  de monitoramento via  Internet  
Navegadores  Web  suportados  Internet Explorer,  Mozilla 
Firefox e "Google  Chrome  
Portas USB 02 interfaces USB  
Mouse  
Alimentação 12 VDC 
Garantia de 1 ano contra defeitos 
Marca: Giga 

566.00 566,00 
• 

• 
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CONTRATO N° 303/2020 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e  dc  RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PAGNAN & BACHES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Maravilha n° 215, Bairro São Cristovão, na cidade de Francisco Beltrão, estado do Paraná, com CNPJ n° 
20.953.739/0001-05, neste ato representada Legalmente pela Senhora Elenice Pagnan Baches, portadora 
do CPF n° 043.226.989-48 e do RG n° 10.021.637-0 SESP-PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 190/2020, realizado através 
do Pregão Presencial n° 81/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO.  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituraachopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

b 2 '  

02 Unid. 01 

Disco Rígido para vigilância contendo: 
1 terrabyte de armazenamento; 
3,5 polegadas; 
SATA de 6 Gb/s; 
Suporta até 64  cameras;  
Possuir carga de trabalho de 180 TB/ano; 
Suporte a DVR e NVR de vigilância em SMB; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca:  Seagate 

520,00 520,00 

03 Unid. 03  

CAMERA BULLET HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR;  
Design:  Dome Metálica; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 30 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DW  DR:  Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Giga 

175,00 525,00 

04 Unid. 01 

Fonte Chaveada 12V 10A Tipo Colméia, Ideal para 
CFTV contendo: 
Tensão de saida: 12V/100; 
Tensão de entrada: BIVOLT 110v-220v; 
Proteção contra curto circuito e sobre carga;  
Saida  de tensão totalmente estabilizada; 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: TVVG 

73,00 73,00 

05 Unid. 03 

Cabo Coaxial Flexível RF4mm +  Bipolar  2x26 AWG, 
85% Malha, Bobina 100m 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Megatron 

123,00 369,00 

06 Unid. 16 
Conector BNC Macho com Mola de parafuso 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Intelbras 

6,50 104,00 

07 Unid. 08 
Conector P4 de  Borne  para Alimentação 12V 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Intelbras  

3,50 28,30 

08 Unid. 04 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD,  HDTVI e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 20 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Anaulo: - 91.6' horizontal: 

355,00 1.420,00 

i•-.. 
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Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Giga  

09 Unid. 01 

CAMERA  DOME  HD  720P contendo: 
Detecção de seres humanos; 
Atualização através do DVR; 
Sensor de imagem: 1 megapixels CMOS  HD  1/4";  
Saida  de  video:  CVBS,  AHD, HDTV!  e HDCVI; 
Resolução de imagem: 1280(H) x 720(V); 
Alcance infravermelho: 10 metros; 
Leds: 18 SMD; 
DWDR: Sim; 
Lente: 2.6 mm; 
SUPER Angulo: — 91,6° horizontal; 
Vedação: IP66 (A prova d'água); 
Compatível com os DVRs Híbridos acima listado; 
Proteção elétrica contra surto (Suporta até 4000 volts 
induzido); 
Garantia de 1 ano contra defeitos; 
Marca: Giga 

123,50 123,50 

VALOR TOTAL 3.728,50 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO, LOCAL, FORMA, CONDICÕES DE RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO: 
2.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido para os 
produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
2.2 - Os produtos materiais/equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado na(s) Nota(s) 
de Empenho emitida(s) pela Secretaria solicitante no Pago Municipal a Rua Miguel Procápio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da 
NE. 
2.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 

Irbncaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no tcdo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
2.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
2.6 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem. pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.7 - A(s) Nota(s) de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria evidenciando a entrega e destinação dos materiais/equipamentos. 
2.8 - 0(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do contrato. Pela Secretaria de Finanças. 
2.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrdo de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
40 C .44. I 4.: A An A Ilt-7 4.-14. I 4 4 111:."1111-14 
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CLAUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 - Fica estipulado o Valor Máximo de R$ 3.728,50 (três mil, setecentos e vinte e oito reais e cinquenta 
centavos) para a presente Licitação, e os recursos destinados ao pagamento do objeto de que .rata o 
presente edital, correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Adminisiração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1989/F000 — 2122/F510) — 03.01.041220003.1.001.4.4.90.52 
(2123/F510). 
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
3.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
3.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
3.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
3.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
3.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

fe especialmente designado. 
3.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empen no, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
3.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados A execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
3.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
3.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
3.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado. 
3.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
3.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
4.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
4.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s) ficarão a cargo da Senhora Rosangela Cavejon 
Sufiatti — Secretária de Administração; 
4.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dele(s), estando sujeitos A 

gliconferência quantitativa e posterior  qualitative  na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
gir do Senhor Renato Capeli Demartini, Administrador de Rede, como Fiscal, e como seu Substituto Clecia 

Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
4.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes., para 
a adoção das medidas cabíveis. 
4.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 12.8 e 14.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
4.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  
fax,  etc).  
CLAUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: 
5.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
5.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATACiA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
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5.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniÉincia e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecuço total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
5.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a retes., até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

U 5.5 - 
Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
5.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
5.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, duando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
5.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
5.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obsen.ado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 'atos a 
serem apurados; 
5.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
5.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pr3z0 de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

- Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces 30, em 
N'tsfdecisão irrecorrivel; 

5.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Instrumento. 
CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/931: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de  exec  JçãO e 
vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previs.os em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 
7.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades 

• , 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem  ern  prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, rw.m em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Cóntrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou servigo, correspondente a 1 °A (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por canto) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

40  d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra;:ão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
7.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da dita do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
7.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 'atos a 
serem apurados; 
7.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
7.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferidD), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
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CLAUSULA OITAVA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
8.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do  &Tao  licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos: 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ob sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçt o do 
contrato; 

"pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por razo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
8.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA NONA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
9.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao 
presente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2(&chopinzinho.orgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE: 

/10.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Municipio, pelo 
CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
11.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° &666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do 
Consumidor. no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUCESSÃO E FORO: 
12.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho. Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido faro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias  (impresses  por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho;-PR;-1,,5 de outubro de 2020. 

„ 
________------ 

-------  

Contratante 
*-Sc—olaro - Prefeito 

7,de Chopinzinho 
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Pagnan & Baches Ltda 
Elenice Pagnan Baches - Representante Legal 

Contratada 

c- CC(1/9471-,.5-'-lt ;1714  
osangelgavejon Sufiatti 

Gestora do Contrato • b"aigL ,  
Renato Capeli Demartini 
Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituta do Contrato 

• 

Testemunhas: 
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Edição n° 7748 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DIÁRIO DO SUDOEStE  
20 de outubro de 2020 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÂO 
CONTRATO IN" 111/2020 

(Vincolado ao Progiio Ehoranica 076/1020) 
CONTRATANTF:: Município .Io Rrnascença 
CONTRATADA:  Open  Vekulos Lida 
OBJETO: contrataçâo de empicsa  pant  fomccimento de velculo para 
a Secretarie Municipal de  Sande.  
VALOR TOTAL: RS 46.000.00 (quarenta o seis mil  reads).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA, 12 (11O.) MC.S. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 19 de outubro de 
2020. 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Para... 

Renasecmo. 19 de outubro de 2020. 
LESSIR CANA2V BORTOLI 

Prefeito Municipal  
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAI. DE PREGÃO ELETRONICO N.  102/2020 
PROCESSO N 210/2020  

VASE  450996 
O Municipio de Pato Branco. através da pregoeira Marlene Aparecida 
Martirtello, torna público aos intercssados. devidamente inscritos no seu 
cadastro  dc  fomecedores Ou que atuakism a todas as condições exigidas 
para cadastrarnento c devidamente cadastrado no Portal COMPRASNET, 
noras-os do  site  htins://nssmstov.bneomoras/01-br. quc realizará 
licicação na modalidade de Pregão Eletninico, comendo  liens  de 
panticipação exclusiva para micromnprrsas e empresas de pequeno  
pone, hens  com rota reservada para participação de sticroempresa e 
empresa de pequeno porte e  Dens  de  ample  participação de empresas em 
geral, objerivondo a Implantação de Registro de preços  pain  futura e 
eventual aquisição e instalação de Grama Sint/tina e Parqucs Infantis. 
assim como aquisição de granulado  dc  borracha. atendendo ao 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer c Secretaria 
Municipal de Edireação e Cultura: conforme especilicações e exigenmas 
descritas no edital, sendo a licitação do tipo .menor preço", com critério  
dc  julgamento -menor preço per item". em confomndade  corn  as 
disposições contidas na Lei n" 10.520/2002, Decreto Municipal n0  5.081,  
dc  02 de janciro  dc  2007  quo  regulamenta o Sistema do Registro de Precos. 
Decreto Municipal  if  8.441.  dc  08  dc  janeiro de 2019. Decreto Municipal  
if  8.574  dc  01 de novembro de 2019. Decreto Municipal  if  8.581 de 19 de 
novembro de 2019, Lei Complementar e 1232006 e alterações, c 
subsidianamcotc a Lei  if  8.666/1993 suas alterações e demais legislações 
pertinentes a matéria. O preço máximo admitido para cotação global do 
presente objeto é de RI 1.571474,07.0 recebimento das propostas, 
abenura o disputa de preços  sera  exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereça httpsi//wwsv.mic.br/c?morsisInt-br,  horário oficial de  Brasilia  
- IN, confonne segue: A SESSÃO PUBLICA SE INICIARA 0911 DO 
DIA 06 DE N()VEMBRO DE 2020. 4) inteiro teor do Edital o seus 
anexos poderão ser retirados gratuitamente  (con  midia digital) junto a 
Divisio de Licitações. na  Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário 
& expediente, na Caramono. n°275. Centro.  ern Palo  Branco - PR. ou 
pelos  sites:  um w.patiihranett PISOS br httos://www.qov.bricomoras/cd-
br.  !kiwis  informaçõm. fones: (46) 3220-1511/1534,  e-mail: 
tic&  I qi;patobranco pr.gov.br.  Palo  Branco, 14 de Outubro  dc  2020. 
.41ariane Aparecida Martinello - Pregoeira. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LiicrrAçÃo 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 100/2020 
PROCESSO N. 2014/2020 

0 Municipio de  Palo  Branco, maces da pregoeira  Marione  Aparecida 
Martinelio dmignada pelo Adminismaçáo Municipal atnives da Portaria n' 
105212020. toma publico aos interessados. que realizará licitação na 
modalidade de Pregão Presencia, destinada a Implantação de Registro  dc  
Preços pare tittura e eventual prestação de serviços de lavagem complete 
de v  mules  linha  !eve.  media e pesada, motocicletas. máquinas e 
equipamentos rodoviários pertencentes 1 Frota Municipal, atendendo is 
necessidades  dc lodes  as So:rotaries. Entidades e Depanamento da 
Administração Municipal, confomte especificações c  exigencies &scrims  
no ednal.  undo  a licitação do tipo .menor preço",  corn  critério & 
julgamento "menor preço por Item" em conformidade com as disposições 
contidas na Lei n" 10.520,2002. Decreto Municipal rf 5.155 de 2007, 
Dcerno Municipal 005.081.  dc  02 de janeiro de 2007 que regulamenta o 
Sigma de Registro de Presos, Lei Complementar n° 123;2006 e 
alterações. Decreto n° 8.441,  dc  08 de janeiro de 2019, Decreto Municipal 
n" 8.581 de 19 de novembro de 2019 c subsidiariamente a Lei n° 
8.666/1993  suss  alterações e  (tennis  legislações pcninentes à materia.4 
sessão paMica de credenciamento, recebimento e  aberrant  dos  Envelop.  
n' 01 (um). Proposta de Preços, e dos Envelopes 0002  (dois), contendo os 
Documentos de Habilitação.  tent  inicio is 14 (QUATORZE) HORAS DO 
DM 05 DE NOVEVRRO DE 2020. na Sala  dc  Abertura de Licitações da 
Prefeitura Municipal de  Palo  Branco. sito i Rua Caramuru, 02271.  Centro, 
CEP 85501-064, cm  Palo  Branco - PR. 0 inteiro teor do Edital e seus  
mows  podcrao ser retirados gratunamente.  ens  midia digital, junto a 
Divisão de Licitações. na  Prefeitura Municipal de  Palo  Branco, no horerio 
de expediente. na  Rua  Commons.  11" 271. Centro,  an Pam  Branco - PR, OU 
pelo  site:  www.patobranco.pr.gov.br. Para retirada do edital e seus 
anosos cm  midis  digital, os interessados deverão apresentar 50 -room  ou 
pendrivc. Dentais informações, pelos telefones: (46) 3220-
1511/1534/1532  e-mail:  licita IMpatobranco.prgov.M.  Palo  Branco, 19 de 
Outubro de 2020.  Marione  Aparecida  Marinello-  Pregoeira. 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 078/2020- PMR 
AVISO DF. HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologaçáo do Prt giro Lletreinico  of  07102020- P1111 
Objetivando a contratecio de empfesa  ten  aquistção de 01 (um)  eater  agricola 
novo para a Secretaria Municipal de Agiopecnina e Meio Ambiente, em favor 
da seguinte more.: 

Agron6mka Negócios Purala  lads.  no valor total de 10. 
104.244.0a (eento  qualm duzentos cqusopnlac quatro  resist 

Renascence.  19 de outubro de 2020. 
LESS1R CANAN BORTOLI 

Prefelto Stuakipal 

ERR.LTA 

No ElLISIO para  Publics..  1'  Temp Ad,  tivo do Contrato n°09412020. publieeiio 
no Diário do Sudo.te. Edição n' 7742 do dia 10 c II de outubro  dc  2020 n. 
pigina 84.  far-se-a a seguinte correção: 
ONDE SE 1.t: 
Reruscença. II de agosto de 2020. 
LEIA-SE:  
Renascence.  011 de outubro de 2020. 

RalaSCONS. 16 de outubro de 2020. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO -A VISO DE ERRATA N`' 01 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Tr  16/2020 - PROCESSON• 203/2020 
0  Mimic  Ipio de Pato Branco.  array.  da Comuslo Permanenle de Eicitações. tonta 
pnhtiso.nsiaoc0000ad.ss no Edital de Tounda de Preços  of  162020 Processo  of  
203/2020. destine& e Contrataçio de c npresa especialixisla  pant  levantamento 
dos  layouts  e elaboração dos projetos de prevemáo contra inc/Mo e pinico nas 
Escolas  Municipals  e Centros de Edw.: o Infanta do Munielptit de Pato  Bianco,  
em atendimento as necessidades da  Seeman.,  Municipal de Educoç0oe Culnira 
da Sermaria Muninpal de Engenharia • Ohms. que foco relificado o  criteria  de 
julgamento contido no aviso de licitar,i 3 000* Item IS do edital. onde 
MENOR PREÇO GLOBAL Icia-se "MENOR PREÇO POR ITEM", 
considcrandesse vencedor oprop000nlo 920 apresentar o "menor preço por nem" e 
que atenda a todoo os requisitos exigidos neste editaL  Devoe  do alteraçáo. a data 
pare ernissio e atuelicaçáo do (ertilicaro de Regisiro Cadastral. 901  term.  do 
Item 10.1.1.1 parsari a ser ate o  die  10 DE NOVEMBRO DE 2020. Assim o 
recebimento dos Envelopes tr 01  turn),  comendo  on Document.;  de I lahilimio. e 
dos Envelopes n'02  (don),  contendo a 1 roposta do Prm.. doo interessados da,.  
00-0 ate as 09 11011A5. do dia IS lati NOVEMBRO DE 2020. A  abeam.,  dos 
Envelopes n.01  lam). Document.  de HtbilitacSo. dar-noi no .1.1 de abertura de 
licitações. is 09h15ntin do mesmo  dui.  As demais condições do Fdital 
permanecem inaheredu. Pato Branco. 9 do: outubro de 2020. Gizeli Cristina 
Mattei - Presidente  du  Comissáo Permane  le  de licitacio. 

MUNICÍPIO DE 1TAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N" 2763/2020 
Contratante: Municipio de Itapejara YOeste - PR 
Contratado: Guimarães Materiats S letricos Liroli - EPP. inscrita no 
CNP1iMF sob o o' 04.571.7260001 35. 
Objeto: Contratação de empresa aspecializada na comercializaçâo 
materienronfeites eletricos destinaJos a ornamentação natalina do 
Municipio de Inapejara D'Oeste - l'It. conforme objeto do Edital de 
Pregão Eletrônico N°029/2020. 
Valor do Contrato: RS 7.569.60  (Set:  mil, quinhentos c sessenta c nova 
reais e sessenta centavos). 

Viganciai De 19 (dezenove) de Ounbro de 2020 a 19 (dezenove) Abril 
de 2021. 
Data do Contrato: 19 (dezenove)  dc  Dutubro de 2020. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÂ0 ELETRÔNICO 0.162020 

Muno/pio de Itapcjara Ir(Leste.  Est:  do do Para..  ton. Mille, quo  fará 
realizer  behave°  no modalidade de Edital II. Pregão Ektrienicov tiro menor  pre., 
poi  Item, no  die  04 (guano) de  Noon.. dc  2020.  ão  10b90min Ido,',)  horns,  
tendo coma objeto à  sclera°  de propostas visando a corarataçáo de empresa 
espccialitada na conwrcialigario  dc  pile..  amens  e joutetores. para  two  dos 

caminhaeo o  mitten..  integrantes da Gota inunicipal de 
Itapejara D'Oeste - PR. 
() prato para envio das moposias e document00 de habilitacio 200 01 101,00roin 
(dez)  homy  do Jia IA (quatro)  dc  Novontho, de 2020. 
Outinv informações  pride.°  ser obtidas 0,050/o do  Edit.  de Pregão Elmo:ink° N. 
036 2020. no horino das 05h:00min is 1.11700min c das 131t 30min is 17G30inin 
horas. no sede da 1.mA:tiara Municipal se Itapejara D'Ocste - PR. no endereço 
clean:fin, tOp:•,ADIV.IMOCIAT al10100.000.lif 1 3011..105 C 
vvvro.eomprasgovenumcittais.gov.br. Msiores informações em coma. pelo 
Telefone (046)3326 - 1000. 

luipejara D'Oeste-PR. 10 Ideressml de Outubin de 2020. 
VlademIr  Lanni  

Presidente da Comissão de Licitecio 
Deereto N' 001/2020 



• 
Dario  Oficial 

li 
dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana l'YNL 

Terça-Feira. 20 de Outubro de 2020 Ano IX - Edição  Ns  2219 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N°81/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item-Compras n°81/2020, 
de 03/09/20, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 
Emp,osa(s) Vale, Total — RS 

PAGNAN 8 BACHES  LIDA  3.128.50 

TOTAL HOMO! OGADO I 3.728.50  

Que apresentou os Menores Preços por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/10/20. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

27",  

Terça-Feita, 20 de Outubro de 2020 Ano IX - Edição N. 2219 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Presencial n°81/2020. 

Objeto: Aquisição de Materiais e Equipamentos Para Instalação de Sistema de Câmeras 
Para Monitoramento do Paço Municipal. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elemento de 
despesa 1989/F000-2122/F510-2123/F510. Data da assinatura: 15/10/2020. Vigência: 
A vigência do contrato serê de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido 
para os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. Contratante: MunicIpio 
de Chopinzinho. Contrato n° 303/2020. Contratada: Pagnan & Baches Ltda. Valor RS 
3.728,50. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



20/1012020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 81-2020 

HOMOLOGAÇA_Q  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 81/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n° 81/2020, de 03/09/20, e após expirado o 
prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno público 
o RESULTADO c a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) 
empresa(s): 

Empreta(s) Valor Total — RS L
PAG NAN & SACHES LIDA 3.728,50 

TOTAL HOMOLOGADO 3.728,50 

e 
Que apresentou osMenoresPreços porltem. 
Após constatada a regularidade dos atos proccdimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/10/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B9820725 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 20/10/2020. Edição 2120 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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e  

www.dianomunicipal.com.briamp/materia/B9820725/03AGdBq2742k95StxnH9T0h1OkwOLWmQ9TFSKrMAtILbk6H6y1IJDSmKkrr  OvnAQM_c1dU... 1/1 



20/10'2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
c b 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PP 81-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Presencial n° 81/2020. 
Objeto: Aquisição de Materiais eEquipamentos Para Instalação 
de Sistema de Câmeras Para Monitoramento do Paço 
Municipal. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elemento de 
despesa 1989/F000 - 2122/F510 - 2123/F510. Data da 
assinatura: 15/10/2020. Vigência: A vigência do contrato será 
de 12 (doze) meses, seguindo o período de garantia exigido 
para os produtos, contados a partir da assinatura do contrato. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato  if  303/2020. 
Contratada: Pagnan & Baches Ltda. Valor: RS 3.728,50. 

ÁLVARO DÉNIS CENI SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:68DBE536 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 20/10/2020. Edição 2120 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 

• 

www.diariornunicipalcorn.briamp/materia/68DBE536/03AGdBq257DOH-Vr&E17v9J7xZDIhabpnUh1 p3WkocbTgkwD0p_RrJx_grg4umXRga xig L 1/1 
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